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RESUMO
Na implantação e manutenção de um sistema cadastral, uma das questões a ser 
resolvida refere-se à formação de profissionais com conhecimento técnico 
adequado para o exercício dessa atividade. Assim, o objetivo desta pesquisa 
consiste na caracterização de utn perfil adequado do profissional de nível superior 
para atuar como responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário para fins de 
Registro Público no Brasil. Para tanto, foram desenvolvidas as seguintes etapas:
a) análise, sob o ponto de vista internacional, da realidade, formação, sistemática 
de trabalho e perspectiva de atuação do profissional responsável pelo Cadastro 
Imobiliário, a partir das orientações e recomendações da FIG - Fédération 
Internationale des Géomètres, do CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres 
Européens e do GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens; b) análise histórica 
do papel desempenhado pelo Juiz Comissário de Medições que atuou como 
profissional de Procuração Pública nas atividades de medições de terras no 
Período Imperial Brasileiro; c) avaliação das atribuições dos atuais profissionais 
que atuam no Cadastro de Imóveis no Brasil, com base na legislação brasileira, 
definidas em Leis, Decretos e normas estabelecidas pelo CONFEA / CREA; d) 
avaliação da formação acadêmica dos atuais profissionais de nível superior que 
atuam em atividades relacionadas com o Cadastro de Imóveis, tendo por base os 
conteúdos curriculares mínimos estabelecidos pelo MEC. A partir da análise 
desses dados, é proposto um modelo de perfil do profissional considerado 
adequado para atuar em atividades de Cadastro Imobiliário para fins de Registro 
Público no Brasil. Com base nos estudos realizados, conclui-se que esse 
profissional deve ser credenciado com uma Procuração Pública e deve ter a 
formação técnica dos atuais Engenheiros Agrimensores ou Engenheiros 
Cartógrafos, acrescida com a qualificação em levantamento cadastral, 
gerenciamento e legislação íerritoriai, e sistemas de informações territoriais. 
Finalmente, propõem-se ações para adequar o profissional que atua no Brasil a 
exercer as atividades do Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público.
ABSTRACT
In the creation and maintenance of a cadastral system, one of the subjects to be 
solved refers to the formation of the professionals with technical knowledge 
adapted for the exercise of that activity. Thus, the objective of this research is 
characterize an appropriated profile of the professional of superior levei to act as 
technical responsible person for the Cadastre for Public Register in Brazil. For so 
much, the following stages are developed: a) the analysis, under the international 
point of view, of the reality, formation, systematic of work and perspective of the 
responsible professional's performance for the Cadastre, starting from the 
orientations and recommendations of FIG - Fédération Internationale des 
Géomètres, of CLGE - Comitê de Liaison des Géomètres Européens and of GE - 
Géomètres-Expert Fonciers Européens; b) historical analysis of the paper carried 
out by the Judge Commissary of Measurements that acted as professional of 
Public Procurement in the activities of measurements of lands in the Brazilian 
Imperial Period; c) evaluation of the attributions of the current professionals that 
act in the Cadastre in Brazil, with base in the Brazilian legislation, defined in Laws, 
Ordinances and norms established by CONFEA -  Federal Council of Engineering 
and Architecture; d) evaluation of the academic formation of the current 
professionals of superior levei that act in activities related with the Cadastre, with 
base in the contents minimum curricular established by MEC -  Ministry of 
Education and Culture. Starting from the analysis of those data, it is defined a 
model of the considered professional's appropriated profile to act in activities of 
Cadastre for Public Register in Brazil. It is ended that professional should be 
licensed with a Public Procurement and to have the technical formation of the 
current Surveyors Engineers in Brazil with additional qualification in cadastral 
surveying, management and territorial legislation and land information systems. 
Finally, actions are defined to adapt the professional that acts in Brazil to exercise 
the activities of the Cadastre for Public Register.
CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO
Neste Capítulo são apresentados os objetivos da pesquisa, a justificativa pela 
escolha do tema, os procedimentos metodológicos utilizados e a estrutura geral do 
trabalho.
1.1 Objetivos 
Objetivo geral:
Caracterizar o perfil adequado do profissional de nível superior, com Procuração 
Pública, para atuar como responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário para fins de 
Registro Público no Brasil.
Objetivos específicos:
a) Propor um modelo de perfil para o profissional de nível superior adequado ao 
exercício das atividades relativas ao Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público 
no Brasil.
b) Avaliar os currículos acadêmicos e as atribuições dos profissionais de nível 
superior vinculados ao sistema CONFEA / CREA, identificando aqueles com 
qualificação para exercer atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário.
c) Avaliar a necessidade de adaptação dos conteúdos curriculares dos cursos de 
nível universitário que formam profissionais com um perfil considerado apto a exercer 
atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário.
d) Propor ações para viabilizar o exercício das atividades de Cadastro Imobiliário 
para fins de Registro Público no Brasil, por profissionais com Procuração Pública.
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1.2 Justificativa
A Constituição Federal do Brasil de 1988 no seu Artigo 5 garante o direito à 
propriedade, limitando-a por sua função social. O Código Civil Brasileiro ou Lei 3.071 
de 1 °/01/1916 (BRASIL, 1916) no seu Artigo 43 define bens imóveis como sendo “o 
solo com a sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais”, e “tudo quanto o 
homem incorporar permanentemente ao solo”. O mesmo Código no Artigo 526 
caracteriza a propriedade do solo, e o Artigo 676 estabelece que os direitos reais sobre 
imóveis somente são adquiridos mediante a transcrição no Registro de Imóveis. A Lei 
6.015 de 31/12/1973 ou Lei de Registros Públicos (BRASIL, 1973) estabelece o 
princípio da especialidade para o Registro de Imóveis, o que significa dizer que para 
ser registrado o imóvel deve ser individualizado de forma inequívoca. No entanto, o 
princípio da especialidade do Registro de Imóveis no Brasil sempre foi caracterizado 
pela descrição literal, o que normalmente ocasiona numa identificação imprecisa do 
imóvel.
A legislação brasileira estabelece o direito à propriedade imobiliária, no entanto, 
não há garantias jurídicas quanto à segurança desse direito, pois o sistema registrai 
brasileiro não possui fé pública. Nos países em que o sistema de registro imobiliário é 
dotado de fé pública, é necessário, dentre outras características, que haja uma 
coincidência entre a realidade física dos imóveis com a correspondente descrição 
registrada (Carvalho, 1997). Para atender essa necessidade, é estabelecido um 
sistema de Cadastro territorial completo e confiável. Portanto, a adoção de um 
Cadastro Imobiliário no Brasil constiiui-se no primeiro passo para o estabelecimento de 
um sistema registrai com fé pública. Além do mais, a implantação desse Cadastro seria 
uma alternativa técnica exeqüível para atender de forma inequívoca o princípio de
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especialidade do Registro de Imóveis, além de ser fundamental para um adequado 
gerenciamento territorial.
Neste trabalho foi considerado o conceito de Cadastro adotado
(?
internacionalmente, ou seja, inventário público de dados metodicamente organizados 
concernentes a parcelas territoriais, dentro de um certo país ou município, baseado no 
levantamento dos seus limites. No entanto, como a legislação brasileira não reconhece 
o termo parcela territorial, mas caracteriza o imóvel como unidade territorial, então foi 
adotado o termo Cadastro Imobiliário. De forma específica, caracterizou-se o 
levantamento cadastral como a principal atividade do Cadastro Imobiliário para fins de 
Registro Público no Brasil, conforme abordagem feita no item 6.1. Á principal finalidade 
do levantamento cadastral consiste na identificação e determinação dos limites legais 
do imóvel, que nem sempre coincide com os limites físicos delimitados pela ocupação.
No Brasil, até mesmo entre os profissionais da área, não há uma clara distinção 
entre o levantamento cadastral e o levantamento topográfico. O levantamento 
topográfico refere-se à determinação das feições existentes na superfície terrestre. Por 
sua vez, o levantamento cadastral refere-se aos limites legais dos imóveis, o que 
envolve não somente as medições desses limites, mas também os aspectos jurídicos. 
Essa confusão faz com que profissionais de diversas áreas atuem em atividades 
relacionadas ao Cadastro Imobiliário.
O Cadastro Imobiliário possui, portanto, duas características de igual 
importância. Uma relacionada ao aspecto técnico das medições, e a outra relacionada 
à garantia jurídica dessas medições. No Brasil o sistema CONFEA / CREA realiza a 
fiscalização profissional quanto à responsabilidade técnica pelas medições num 
levantamento cadastral. No entanto, não existe mecanismos para assegurar a
responsabilidade jurídica pelo Cadastro Imobiliário. Essa garantia pode ser obtida 
através do estabelecimento de uma Procuração Pública ou uma licença delegada pelo 
Poder Público para o exercício dessa atividade.
A determinação dos limjtes legais dos imóveis deve se considerado como um ato 
jurídico e, portanto, para sua autenticidade e segurança deve ser praticado por 
profissional que tenha atribuição legal. Assim, o profissional responsável pelo Cadastro 
Imobiliário para fins de Registros Públicos deve ter uma Procuração Pública, com 
suporte legal similar aos Registradores, Notários e Tradutores Juramentados. Esses 
profissionais exercem suas atividades a partir de uma delegação do Poder Público.
Discute-se entre os profissionais da área, que o Cadastro brasileiro apresenta 
precariedades em seu funcionamento. Avaliar, equacionar e estabelecer mecanismos 
para solucionar tais problemas consiste num desafio de ordem técnica, administrativa, 
legal e política. Em geral, a ocupação do território brasileiro ocorreu e ocorre sem que 
haja um registro legal e completo, encontrando-se invariavelmente indefinições dos 
limites espaciais. Como conseqüência, é comum a existência de incontáveis ações 
judiciais na disputa de propriedade, inexistência ou cobrança injusta de impostos e a 
imprecisão de informações úteis ao planejamento municipal para o controle das 
intervenções urbanas e rurais - projetos de obras e empreendimentos, avaliação de 
imóveis, contratos de indenização, entre outros.
Observa-se que o Cadastro Imobiliário no Brasil é caracterizado pela 
fragmentação da responsabilidade pela administração e produção dos dados 
cadastrais, entre o INCRA em áreas rurais, e prefeituras municipais em áreas urbanas. 
Com isso, ocorre uma falta de padronização dos procedimentos em seus aspectos
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técnicos, legais, administrativos e de recursos humanos, o que dificulta a busca de 
soluções racionais para a problemática do Cadastro no país.
Dessa forma, é necessário implementar mudanças nas atividades do Cadastro e 
Registro Público, passando da atual forma meramente descritiva para uma forma mista 
descritiva / georreferenciada. Carneiro (2000) quando apresentou uma proposta de 
reforma cadastral visando a vinculação entre Cadastro e Registro de Imóveis, salientou 
que o Cadastro Imobiliário apoiado por medições geodésicas, seria responsável pela 
descrição dos limites dos imóveis, atendendo assim ao princípio de especialidade 
exigido pelo Registro de Imóveis. Para tanto, uma das questões a ser resolvida 
consiste na formação de profissionais com conhecimento técnico adequado para 
desempenhar tais atividades.
Alguns pesquisadores brasileiros, baseados em experiências internacionais, 
defendem a existência de um profissional com Procuração Pública para atuar em 
atividades de Cadastro Imobiliário (Philips, 1996; ldoeta,1996). Esse tipo de profissional 
é bastante comum nos países da Europa e em outros continentes. O aprimoramento 
dessa prática profissional é sentido a cada dia nesse mundo globalizado. Nesse 
sentido foi criada em 1994 uma instituição européia denominada GE - Géomètres- 
Expert Fonciers Européens representando os interesses dos profissionais autônomos 
credenciados para o exercício de atividades cadastrais.
Para o Cadastro brasileiro, a proposta de Idoeta (1996) salientou que esse 
profissional seja devidamente habilitado pelo sistema CONFEA / CREA, com um curso 
complementar especialmente criado para trabalhar com o Cadastro, ministrado por: 
juizes, registrários e agrimensores de notório saber. No entanto, ainda não foi realizado
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nenhum estudo sistemático para demonstrar a necessidade e viabilidade dessa 
proposta, que é o que se pretende nesta pesquisa.
Nos últimos anos, alguns fatos vêm demonstrando uma mudança de 
mentalidade no Brasil, quanto à necessidade de qualidade geodésica no cadastro para 
uma gestão territorial eficiente. Há inclusive algumas preocupações quanto à formação 
de recursos humanos para o exercício profissional da atividade cadastral. Podemos 
citar, por exemplo:
a) Aprovação da Lei 10.267 de 28/08/2001 (BRASIL, 2001) alterando a 
sistemática do Cadastro e do Registro dos imóveis rurais, com exigência de 
levantamento cadastral com precisão definida, com determinação de coordenadas dos 
limites dos imóveis referenciado ao Sistema Geodésico Brasileiro, e exigência de 
Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional responsável, o que significa a 
realização dos levantamentos por profissionais realmente capacitados para este fim, 
passíveis de responder judicialmente por eventuais falhas ocorridas nos procedimentos 
técnicos.
b) O lançamento pela ABNT das Normas Técnicas “Rede de Referência 
Cadastral Municipal -  Procedimento” (ABNT, 1998), apresentando diretrizes para a 
densificação da rede geodésica brasileira para servir de amarração aos levantamentos 
cadastrais, com exigência de levantamentos executados de acordo com as normas 
NBR 13.133 (ABNT, 1994) e NBR 14.645-1 (ABNT, 2001) e devidamente fiscalizados e 
sob responsabilidade técnica de profissional habilitado. Além disso, encontra-se em 
discussões na ABNT o Projeto de Norma 02.133.17-007/2 sobre “Elaboração do como 
Construído (as Built) para Edificações: Parte 2: Levantamento Planimétrico para 
Registro Público - Procedimento”.
c) A criação, no Brasil, de novos cursos de nível médio, de graduação e pós- 
graduação “lato senso” e “stricto senso” relacionados às Ciências Geodésicas. Como 
exemplos de pós-graduação “strito senso” (mestrado e doutorado) são oferecidos os 
cursos na UFPR em Ciências Geodésicas dosde 1971, na UNESP em Ciências 
Cartográficas desde 1998, no IME em Engenharia Cartografia desde 1996, na UFSC 
em Cadastro Técnico Multifinalitário e Gestão Territorial desde 1990, na UFPE em 
Ciências Geodésicas e Tecnologias da Geoinformação desde 2001. No nível de 
especialização (“lato senso”), são várias as opções disponíveis, inclusive através de 
cursos a distância. Com relação à formação em nível médio, a maioria dos CEFET’s 
(antigas Escolas Técnicas Federais), e diversas instituições estaduais oferecem Cursos 
Técnicos em Agrimensura, Geomática, e áreas afins.
d) A criação do programa de Pós-Graduação (mestrado em 1990 e doutorado 
em 2000) em Cadastro Técnico Multifinalitário e Gestão Territorial na Universidade 
Federal de Santa Catarina, atuando em diversos campos do Cadastro, com 
profissionais de diferentes ramos do conhecimento e contribuindo para a disseminação 
da cultura cadastrai no Brasil, a exemplo da organização do Congresso Brasileiro de 
Cadastro Técnico Multifinalitário (COBRAC) e da elaboração da revista científica 
eletrônica “GeodesiaOnLine” <http://qeodesia.ufsc.br/qeodesia-online/>.
Apesar desses avanços, a realidade das atividades cadastrais no Brasil ainda 
caracteriza-se pela falta de padronização de procedimentos, e pela diversidade de 
profissionais atuando na área, muitos deles sem a qualificação adequada. Dessa 
forma, a realização desta pesquisa justifica-se pela necessidade do aperfeiçoamento 
da atividade cadastral brasileira no que diz respeito à formação dos recursos humanos 
e ao exercício profissional do responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário no Brasil.
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Assim, esta dissertação pretende contribuir com subsídios técnicos necessários 
para possibilitar a elaboração de um documento legal definindo normas e padrões 
específicos para o reconhecimento, no Brasil, do profissional com Procuração Pública 
responsável pelo Cadastro Imobiliário com vistas às necessidades do Registro de 
Imóveis. Genericamente, essas regras devem estabelecer diretrizes para a formação 
acadêmica, as atribuições, as condições de treinamento e o nível de experiência 
desses profissionais, uma vez que eles têm responsabilidades profissionais de 
natureza legal e técnica perante à sociedade.
1.3 Descrição do método usado
Esta pesquisa pode ser classificada como qualitativa e descritiva. Na pesquisa 
qualitativa os dados são analisados de forma indutiva, onde o processo e seu 
significado são os focos principais da abordagem. Na pesquisa descritiva, as 
características de um determinado fenômeno devem ser descritas considerando as 
relações entre variáveis e o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados, como o 
questionário e a observação sistemática. Os principais métodos de pesquisas 
desenvolvidos neste trabalho foram a pesquisa bibliográfica e a pesquisa direta em 
instituições.
A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de revisão da literatura, incluindo 
consultas à legislação brasileira, dados de arquivos públicos, anais de eventos técnicos 
da área e publicações diversas nacionais e internacionais. Os objetivos da pesquisa 
bibliográfica foram: realizar um levantamento histórico da atuação do profissional de 
medições no Brasil, apresentar uma visão internacional da atuação do profissional do 
cadastro e realizar um diagnóstico da realidade do profissional que atua com cadastro 
no Brasil.
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A pesquisa direta em instituições teve por finalidade principal definir a amostra 
dos dados que foram analisados. As instituições consultadas foram: Arquivo Público do 
Estado de Santa Catarina, Biblioteca Nacional / RJ, Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA), Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia dos Estados da Bahia e de Santa Catarina (CREA-BA e CREA-SC), 
Ministério da Educação e Desporto -  Secretaria de Ensino Superior (MEC / SESU), 
instituições de ensino da área da Engenharia de Agrimensura e Engenharia 
Cartográfica, instituições de ensino mantenedoras de cursos superiores do sistema 
CONFEA / CREA, FIG - Fédération Internationale des Géomètres, CLGE - Comitê de 
Liaison dês Géomètres Européens, e GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens.
As informações coletadas subsidiaram a definição da proposta do modelo de 
perfil do profissional para atuar em atividades cadastrais no Brasil. Esse modelo foi 
usado como referência para atingir o objetivo principal desta pesquisa, ou seja, o de 
caracterizar o perfil adequado do profissional com Procuração Pública como 
responsável técnico pelo Cadastro Imobiliário no Brasil, propondo ações no sentido de 
adequar a formação e atribuições desse profissional.
Na realização desta pesquisa foram desenvolvidas as seguintes etapas:
a) Caracterização do problema, definição dos objetivos da pesquisa, discussão 
da justificativa pela escolha do tema, e apresentação dos procedimentos metodológicos 
usados, discutidos no Capítulo 1 -  INTRODUÇÃO.
b) Análise, sob o ponto de vista internacional, da realidade, formação, 
sistemática de trabalho, e perspectiva de atuação do profissional responsável pelo 
cadastro imobiliário, usando principalmente as orientações e recomendações da 
FIG - Fédération Internationale des Géomètres , do CLGE - Comitê de Liaison dês
Géomètres Européens e do GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens. Os 
resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 2 - ATIVIDADES DO 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO CADASTRO IMOBILIÁRIO -  UMA VISÃO 
INTERNACIONAL.
c) Levantamento e análise histórica do papel desempenhado pelo “Juiz 
Comissário de Medições -  Profissional de Procuração Pública” nas atividades 
cadastrais no Período Imperial Brasileiro e descrição das atividades desse profissional 
no Estado de Santa Catarina. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 
3 - ATIVIDADES DO JUIZ COMISSÁRIO DE MEDIÇÕES NO PERÍODO IMPERIAL 
BRASILEIRO.
d) Avaliação das atribuições dos profissionais que atuam no Cadastro de 
Imóveis no Brasil, com base na legislação brasileira e considerando aspectos técnicos, 
históricos e políticos. As atribuições profissionais foram definidas em Leis, Decretos e 
normas estabelecidas pelo CONFEA / CREA. Os resultados desta etapa são 
apresentados no Capítulo 4 - ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NO 
CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.
, e) Avaliação da formação acadêmica dos profissionais de nível superior que 
atuam em atividades relacionadas com o Cadastro de Imóveis. A formação acadêmica 
foi avaliada tendo por base os conteúdos curriculares mínimos estabelecidos pelo 
MEC. Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 5 - FORMAÇÃO 
ACADÊMICA DOS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR QUE ATUAM NO 
CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.
f) Definição de ações para adequar o profissional que atua no Brasil a exercer 
atividades cadastrais, considerando as atuais necessidades reconhecidas e a
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comparação do perfil técnico desses profissionais com um modelo de perfil proposto. 
Os resultados desta etapa são apresentados no Capítulo 6 - PROPOSTA DE PERFIL 
PROFISSIONAL PARA ATUAR NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL.
g) Apresentação das recomendações a serem desenvolvidas e das conclusões 
gerais da pesquisa, mostrados no Capítulo 7 -  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES.
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CAPÍTULO 2 -  ATIVIDADES DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL 
PELO CADASTRO IMOBILIÁRIO -  UMA VISÃO INTERNACIONAL
O principal objetivo deste capítulo é mostrar uma abordagem internacional 
acerca da realidade, organização, formação, sistemática de trabalho e perspectiva de 
atuação do profissional do Cadastro. Essa abordagem teve por base as discussões e 
deliberações da FIG - Fédération Internationale des Géomètres, do CLGE -  Comitê de 
Liaison dês Géomètres Européens, e do GE - “Géomètres-Expert Fonciers Européens.
2.1 Organizações profissionais a nível internacional no contexto das Ciências 
Geodésicas' • 9
A nível internacional, a principal organização profissional no contexto das 
ciências geodésicas é a FIG - Fédération Internationale des Géomètres. Um dos temas 
mais importantes discutido pela FIG refere-se à qualificação profissional (FIG, 2001). 
No âmbito da Europa, o CLGE -  Comitê de Liaison dês Géomètres Européens também 
promove discussões em torno desse tema. No que se refere -especificamente aos 
profissionais responsáveis pelo Cadastro que possuem um credenciamento ou uma 
licença especial para atuar, foi criado em 1994 uma instituição européia, a “Géomètres- 
Expert Fonciers Européens (GE)”. Alguns aspectos das discussões relacionadas à 
atividade profissional promovidas pela FIG, pelo CLGE e pelo GE foram abordados 
neste Capítulo.
No âmbito do Mercosul, bloco econômico da América do Sul, foi constituído em 
1991 pelo Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, a CIAM -  Comissão de Integração da 
Agrimensura, Agronomia, Arquitetura e Engenharia para o Mercosul. A CIAM não se 
constitui em uma organização profissional, mas representa uma iniciativa visando uma 
discussão integrada nas questões profissionais nas áreas da agrimensura, agronomia,
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arquitetura e engenharia. O Brasil participa através do CONFEA e dos CREA’s. A CIAM 
tem como objetivo harmonizar as condições de exercício profissional compatibilizando 
ações dos países membros com vista a viabilizar a livre circulação de profissionais, 
serviços e empresas, garantindo o eficaz controle sobre a responsabilidade técnica no 
âmbito regional. Mais informações sobre a CIAM podem ser obtidas em: 
http://www.confea.orq.br/nextcian.asp?p=/Ciam/Apresentacao.htm
2.1.1 A FIG- Fédération Internationale des Géomètres
A FIG - Fédération Internationale des Géomètres (na língua francesa) ou 
International Fédération of Surveyors (na língua inglesa), é uma federação de 
associações nacionais e instituições acadêmicas, e constitui-se na única organização 
de abrangência internacional que agrega profissionais envolvidos com disciplinas 
relacionadas à ciência geodésica. A FIG foi fundada no ano de 1878 em Paris e 
atualmente há representantes em aproximadamente 100 países (FIG, 2001).
O principal objetivo da FIG é assegurar que a prática profissional que ela 
representa satisfaça às necessidades das comunidades envolvidas, a nível nacional e 
global. Para tanto, a FIG atua na promoção da prática da profissão, estimulando o 
desenvolvimento de padrões profissionais. O atual plano de trabalho enfoca uma 
atuação profissional para responder às mudanças social, econômica, tecnológica e 
ambiental, bem como às necessidades particulares de cada país.
O trabalho técnico da FIG é conduzido através de 9 comissões especializadas:
Comissão 1 - Prática Profissional,
Comissão 2 - Educação Profissional,
Comissão 3 - Gerenciamento de Informação Espacial,
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Comissão 4 -  Hidrografia,
Comissão 5 - Posicionamento e Medição,
Comissão 6 -  Levantamentos para Engenharia,
Comissão 7- Cadastro e Gerenciamento Territorial,
Comissão 8 - Desenvolvimento e Planejamento Espacial,
. Comissão 9 - Avaliação e Gerenciamento de Bens Imóveis.
As atividades da FIG relacionadas ao Cadastro são discutidas pela Comissão 7 
-  Cadastro e Gerenciamento Territorial. Nessa comissão discutem-se temas 
relacionados à administração territorial, reforma cadastral, cadastro multifinalitário, 
sistemas de informação territorial baseados em registros cadastrais, titulação de terras, 
posse de terra, lei de terra e inscrição de terra, consolidação de terra urbana e rural, 
limites nacionais e internacionais, administração de recursos territoriais e marinhos.
Outras informações sobre a FIG, suas atividades, publicações, eventos que 
promove, etc, podem ser acessados em: <http://www.fiq.net>.
2.1.2 O CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens
O CLGE - Comitê de Liaison dês Géomètres Européens (na língua francesa) ou 
European Councii of Geodetic Surveyors (na língua inglesa), constitui-se numa 
organização, filiada à FIG, que agrega mais de 70 organizações profissionais dos 
países membros da Comunidade Européia (UE). O profissional que exerce atividades 
no contexto das ciências geodésicas representado pelo CLGE tem a denominação 
genérica de “Geodetic Surveyor” na língua ingiesa, e “Géomètre-Expert” na língua 
francesa.
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Os principais objetivos do CLGE são:
a) Representar os interesses do “Geodetic Surveyor” dentro da União Européia;
b) promover o reconhecimento de qualificações a nível acadêmico e profissional;
c) promover atividades visando o desenvolvimento da profissão;
d) estimular a padronização na formação acadêmica e na qualificação 
profissional.
Outras informações sobre as atividades do CLGE podem ser obtidas em: 
<http://www.qe.ucl.ac.uk/clge/CLGE.html>.
2.1.3 O GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens
No âmbito das discussões do CLGE no que se refere ao exercício 
profissional na Comunidade Européia (UE), algumas instituições nacionais ligadas 
especificamente às atividades cadastrais, criaram em 1994 o GE - Géomètres- 
Expert Fonciers Européens. O GE é formado pelas instituições que representam 
os profissionais autônomos credenciados para atuar no Cadastro. Inicialmente foi 
formado por representantes da França, Alemanha, Suíça e Áustria. Atualmente 
também fazem parte do GE instituições üá Bélgica e da Dinamarca.
Mais informações sobre as atividades do GE podem ser obtidas em: 
<http://www.bdvi.de/BDVI/qeometer/mainhome.htm>.
As discussões promovidas pelo GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens 
não se restringem aos aspectos técnicos. Elas são mais voltadas à natureza 
pública dos levantamentos cadastrais e para as questões legais da atuação dos
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profissionais autônomos credenciados para essa atividade. Assim, as ações do GE 
referem-se às seguintes questões:
a) Formação profissional.
b) Condições de trabalho para o exercício profissional.
c) Formas de atuação profissional.
d) Reconhecimento do diploma de formação profissional no âmbito da 
Comunidade Européia.
2.2 Caracterização do profissional no contexto das ciências geodésicas
Para caracterizar o profissional no contexto das ciências geodésicas a nível 
internacional, foram analisados as definições estabelecidas pela FIG e pelo CLGE. 
Nessas definições foram identificadas as atividades desempenhadas pelos 
profissionais. Verificou-se que o profissional definido pela FIG possui atribuições mais 
abrangentes quando comparado ao profissional definido pelo CLGE.
Em relação ao perfil profissional no âmbito do GE, não foi verificada nenhuma 
definição ou discriminação de atividades. No entanto, a própria natureza da instituição, 
voltada para o profissional autônomo credenciado para atuar no Cadastro, já 
caracteriza essa especialidade.
2.2.1 O profissional da FIG
A Assembléia Geral da FIG de 11 de junho de 1990 aprovou uma definição do 
profissional que a entidade representa. Esse profissional, o “surveyor” na língua 
inglesa, é caracterizado por possuir as qualificações acadêmicas e capacitação técnica 
para praticar a ciência de medições; avaliar a terra e a informação geográfica
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relacionada; usar essa informação com a finalidade de planejar e implementar uma 
eficiente administração territorial e marítima, bem como instigar o avanço e 
desenvolvimento de tal prática.
Para a FIG, esse profissional pode atuar em uma ou mais das atividades abaixo 
relacionadas que podem ser desenvolvidas, sobre e debaixo da superfície da terra ou 
do mar e podem ser conduzidas em associação com outros profissionais. Na aplicação 
dessas atividades deve-se levar em conta os aspectos legais, econômicos, ambientais 
e sociais pertinentes que afetam cada projeto. Para a FIG, as atividades profissionais 
do “surveyor” são:
a) a determinação do tamanho e forma da terra e a medida de todos os dados 
para definir a posição, tamanho, forma e contorno de qualquer parte da superfície da 
terra.
b) o posicionamento espacial de objetos e o posicionamento e monitoramento de 
características físicas, estruturas e trabalhos de engenharia, sobre e debaixo da 
superfície da terra.
c) a determinação da posição dos limites de terras pública ou privada, incluindo 
os limites nacionais e internacionais e a inscrição dessas terras junto às autoridades 
apropriadas.
d) o projeto, estabelecimento e administração de sistemas de informações 
geográficas e territoriais, envolvendo a . coleta, armazenamento, análise e 
gerenciamento de dados nesses sistemas.
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e) o estudo do ambiente natural e social, a medição e o gerenciamento de 
recursos territoriais e marinhos, e o uso de dados no planejamento e desenvolvimento 
em áreas urbanas, rurais e regionais.
f) o planejamento e desenvolvimento da propriedade, considerando sua 
condição de urbana ou rural e se terreno livre ou edificado.
g) a avaliação e administração da propriedade, considerando sua condição de 
urbana ou rural e se terreno livre ou edificado.
h) o planejamento, medição e administração de trabalhos de construção, 
inclusive a estimação de custos.
i) a produção de plantas, mapas, arquivos, tabelas e relatórios.
Verifica-se que pela definição da FIG, as atividades profissionais do “surveyor” 
são bastante amplas. Observa-se, porém, que todos os aspectos da atividade 
cadastral, objeto de estudo deste trabalho, foram incluídos nessa definição.
2.2.2 O profissional do CLGE
«o
Para o CLGE, o “Geodetic Surveyor” é o profissional que pratica pelo menos 
uma das funções listadas abaixo e com conhecimento profissional na maioria das 
demais funções:
a) Levantamentos Geodésicos e Territoriais - Medição, definição e descrição das 
características físicas da terra. (Redes geodésicas, redes de controle e sistemas de 
referência geodésica em 2, 3 e 4 dimensões).
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b) Hidrografia - medição, descrição e representação em três dimensões da 
superfície da terra cobertas por água, inclusive a provisão de medida dinâmica, 
delineação e definição da água e seu movimento na terra ou debaixo dela.
c) Fotogrametria e Sensoriamento Remoto -  obtenção de informações 
fidedignas sobre objetos físicos e o ambiente por processos de registro, interpretação e 
medição em imagens fotográficas e digitais.
d) Cadastro e Levantamento de Limites Territoriais - determinação e 
interpretação de limites e demarcações na superfície ou no espaço através de uma 
descrição verbal, cartográfica ou matemática em conjunto com o conceito legal e/ou 
abstrato.
e) Sistemas de Informações Geográficas e Territoriais - captura, compilação e 
manipulação da informação geográfica e territorial em um sistema normalmente 
baseado no computador e a apresentação daqueles dados em meios e formatos 
especificamente requeridos.
f) Levantamentos de Minerais e em Minas -  envolve a descoberta, identificação 
e localização de minerais, incluindo operações que envolvem técnicas de geofísica, e 
sensoriamento remoto, em conjunto com a descrição precisa e a representação tri­
dimensional de extração mineral e operações e trabalhos relacionados.
g) Metrologia e Levantamentos de Engenharia - aplicação de todas ou qualquer 
das técnicas de pesquisa acima listadas para habilitar e facilitar projetos de engenharia 
civil ou outras, em conjunto com a aplicação do diagnóstico ou outros métodos e 
técnicas de medição, suas análises, compilação e apresentação combinadas com o 
referenciamento espacial; a aplicação de técnicas de medições especializadas e
equipamento para determinações e localizações lineares e angulares precisas.
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h) Cartografia - arte ou técnica de elaboração de mapas ou cartas com exatidão 
e precisão, e representando três dimensões em várias mídias de duas dimensões.
O registro do título “Geodetic Surveyor” designado pelo CLGE está sendo 
avaliado para ser adotado pelos países associados. Atualmente a denominação do 
profissional obedece a tradição de cada nação.
2.2.3 O profissional do GE
O GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens consiste numa organização, 
no âmbito da Comunidade Européia, que representa os profissionais autônomos 
credenciados para atuarem no Cadastro. Atualmente fazem parte do GE 
instituições profissionais da França, da Alemanha, da Áustria, da Suíça, da Bélgica 
e da Dinamarca. Em seguida, com base no Relatório de Allan (1995), foram 
apresentadas algumas características desses profissionais principalmente no que 
seTefere, ao credenciamento ou licença especial, para o exercício da profissão.
Na Dinamarca, os trabalhos de Cadastro para fins jurídicos são monopólio 
de profissionais credenciados para essa atividade. Esse credenciamento é 
concedido pelo “National Survey and Cadastre” somente aos “Geometres-Experts” 
de nível universitário que concluem um curso de nível de mestrado que pode ser 
concluído (graduação + mestrado) em 5 anos. Para o credenciamento, exige-se 
também o trabalho em atividades práticas de Cadastro por 3 anos. Em 1995 
existiam na Dinamarca cerca de 140 empresas privadas de levantamento cadastral 
empregando aproximadamente 300 profissionais credenciados (“Chartered 
Surveyors”). Cerca de 30 novos profissionais entram no mercado a cada ano.
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Na França, os trabalhos cadastrais relacionadas à propriedade são
monopólio dos profissionais “Géomètres-Experts” credenciados pela OGE - Ordre
/
dês Géomètres-Experts. O credenciamento somente é concedido após 
comprovada atuação do profissional em atividades práticas de Cadastro por 3 
anos, sob controle da OGE. Atualmente fazem parte da OGE - Ordre dês 
Géomètres-Experts aproximadamente 2.100 profissionais atuando em cerca de 
1.900 empresas. Mais informações podem ser acessadas em: http://qeometre- 
expert.fr/
Na Alemanha, o profissional responsável pelas atividades cadastrais tem 
grande tradição histórica, com atribuições legais desde 1702. Atualmente cada um 
dos 16 Estados possui uma legislação cadastral distinta. Normalmente o 
profissional responsável pelo Cadastro é um “surveyor” autônomo credenciado 
pela Administração de Cadastro de cada Estado. Esses profissionais estão 
organizados em uma associação denominada BDVI -  Bund der Õffentlich 
bestellten Vermessungsingieure. Em 1995 pertenciam à BDVI cerca de 1.200 
profissionais. Mais informações podem ser acessadas em: http://www.bdvi.de/. 
Cada Estado estabelece as condições para conceder o credenciamento para o 
exercício de atividades cadastrais. O período de treinamento em prática cadastral 
é de no mínimo 4 anos a depender de cada Estado. Um profissional não pode 
atuar em mais de um Estado. No estado da Bavária os profissionais da BDVI não 
podem praticar atividades cadastrais, sendo uma função do próprio governo (Baer, 
1989). '
Na Áustria, o Sistema de Cadastro é de responsabilidade do “Federal Office
of Surveying and Metrology” (BEV - Bundesamt für Eich-und Vermessungswesen),
cujo Departamento de Levantamentos possui vínculos com 68 escritórios de
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Cadastro, que podem ser organizações públicas ou privadas formadas por 
“surveyors” autônomos. Os profissionais autônomos são engenheiros graduados 
com especialização em levantamentos, e estão organizados numa associação 
denominada B A IK - Bundes-Architekten und Ingenieurkonsulentenkammer. Esses 
escritórios mantêm uma rede de informações cadastrais com cerca de 3.800 
terminais de computador onde é possível acessar os dados “abertos” do Cadastro 
bem como proceder atualizações. A organização nacional BEV credencia os 
profissionais engenheiros autônomos da BAIK que possuírem um mínimo de 3 
anos (normalmente são 5 anos) em comprovada atividade prática em trabalhos 
cadastrais. Exige-se também um exame em tópicos relacionados à prática 
cadastral, legislação, economia e administração.
Na Suíça, os trabalhos cadastrais são de responsabilidade de uma 
instituição nacional oficial, a “Federal Direction of Cadastral Survey”. Os 
levantamentos cadastrais podem ser feitos por profissionais autônomos 
credenciados (“surveying engineer”). Esse profissional é graduado em uma escola 
de engenharia (3 anos) e no quarto ano se especializa em levantamentos. O 
credenciamento desses profissionais para as atividades cadastrais somente é 
concedido após alguns anos de prática com cursos adicionais, e qualificação em 
exame específico.
2.2.4 Terminologia da designação do profissional
Não existe um consenso internacional quanto ao termo usado para designar o 
profissional que atua em attádades relacionadas às ciências geodésicas. Há variações 
de terminologia em função do desenvolvimento histórico dos países, bem como na 
ênfase da atividade profissional.
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Em vários países do mundo de língua inglesa o termo mais usado é “Surveyor” 
(Estados Unidos, Austrália), “Geodetic Surveyor5’, ou “Surveying Engineers”. Quando a 
ênfase profissional é na atividade cadastral, o profissional pode ser conhecido por 
“Land Surveyor”. Nos países de língua francesa o termo mais usado é “Géomètre- 
Expert” (França, Bélgica). Outros termos usados são “Geodetic”, “Civil Engineering 
Surveyor”. Na América do Sul são usados os termos: Engenheiro/lngeniero Agrimensor 
(Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolivia,), Ingeniero Topografo (Costa Rica, 
Mexico,), Ingeniero Geodesta (Venezuela), Ingeniero de Geodesia y Catastro 
(Colômbia), Ingeniero Geomensor (Chile)
No Brasil, o profissional com as atribuições descritas pela FIG, são conhecidos 
atualmente como Engenheiro Agrimensor (criado pela Lei 3.144 de 20/05/1957) e 
Engenheiro Cartógrafo (criado em 1965). Antes de 1957, esse profissional era 
conhecido como Engenheiro Geógrafo, Engenheiro de Geodésia e Topografia e 
Agrimensor.
2.3 Atividades do profissional do Cadastro segundo a FIG
As atividades do profissional responsável pelo cadastro segundo a FIG, foram 
apresentadas no documento “Declaração do Cadastro da FIG”, aprovado em 1995 por 
iniciativa da Comissão 7 -  Cadastro e Gerenciamento Territorial (FIG, 1995). A versão 
brasileira dessa Declaração foi apresentada e aprovada, no dia 19/10/2000, no 
Congresso Brasileiro de Cadastro Técnico Multifinalitário (COBRAC 2000) e disponível 
em (FIG, 2000).
O documento destaca numa perspectiva internacional, a importância do cadastro
como um sistema de informações territoriais para o desenvolvimento social e
econômico. Além disso, estabelece diretrizes para o desenvolvimento e manutenção de
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sistemas cadastrais eficientes. Um dos pontos abordados pelo documento refere-se ao 
perfil técnico do profissional responsável pela atividade cadastral.
De acordo com a Declaração do Cadastro da FIG, o papel do profissional 
responsável pelo cadastro (“surveyor”) varia com o propósito e com os diferentes tipos 
de organização do cadastro. Embora existam outras atividades envolvidas na 
administração do cadastro, como o registro do título que é usualmente uma 
responsabilidade de peritos legais, esse profissional tem as seguintes funções 
principais: levantamento cadastral, registro dos levantamentos cadastrais, avaliação 
territorial, planejamento do uso da terra, administração de banco de dados espaciais e 
resolução de disputas territoriais.
2.3.1 Levantamento Cadastral
A atividade de levantamento cadastral implica na definição, identificação, 
demarcação, medição e mapeamento dos limites legais das parcelas, novos ou 
alterados. Essa atividade inclui o processo de re-estabelecimento de limites perdidos e 
a resolução de disputas sobre limites ou outros inferesses. Normalmente existem 
regras específicas para estabelecer as condições de treinamento e as experiências dos 
profissionais que desejam realizar levantamentos cadastrais, uma vez que eles têm
•N.
responsabilidades frente à sociedade. Os levantamentos cadastrais são realizados por 
funcionários do governo, por profissionais autônomos ou por uma combinação dos 
mesmos. Uma certificação especial é requerida e isto pode ser administrado tanto pelo 
estado como por uma entidade profissional.
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2.3.2 Registro dos Levantamentos Cadastrais
Essa atividade inclui a verificação ou análise dos resultados do levantamento 
cadastral e a entrada da informação em livros de registro ou em mapas cadastrais 
indexados. Um identificador único da parcela é designado para cada uma delas. A 
análise pode verificar questões de política territorial (por exemplo, a subdivisão 
contribui para o uso satisfatório e adequado da terra?); questões legais (por exemplo, 
os direitos e restrições no uso da terra); e questões técnicas (por exemplo, foram 
obedecidas as especificações dos levantamentos?). Para diminuir os custos da análise, 
os governos estão dando mais ênfase na qualidade e mais responsabilidade aos 
agrimensores praticantes, para garantir a exatidão dos seus dados e levantamentos de 
campo.
2.3.3 Avaliação Territorial
A avaliação da terra e das edificações é freqüentemente uma função do 
profissional responsável pelo cadastro. Nesse coso, o cadastro é usado como uma 
ferramenta para assegurar a implementação de certas políticas territoriais. O exemplo 
mais comum é a avaliação para tributação. Mas, a avaliação é, também, importante em 
processos como as expropriações e consolidações de terras, onde um levantamento 
sistemático de todas as propriedades pode ser feito para estabelecer valores relativos 
para indenizar os donos das propriedades afetadas. Os levantamentos para subdivisão 
e consolidação, também, podem incluir os custos de construção e manutenção de 
estradas e outras instalações a fim de distribuir esses custos entre os novos 
proprietários.
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2.3.4 Planejamento do Uso da Terra
Quando o cadastro inclui a localização, a subdivisão ou a consolidação inicial da 
terra, o planejamento do uso da terra torna-se um aspecto importante da função do 
profissional responsável pelo,cadastro. Nesses casos, esse profissional é responsável 
pela proteção dos interesses da comunidade e isto pode envolver consultoria pública e 
processos de mediação. O resultado pode ser um novo plano de uso de terra onde 
ocorra conciliação entre os pontos de vista econômico, ambiental e tradicional.
2.3.5 Administração de Banco de Dados
A tecnologia da informação criou uma demanda por especialistas em projeto e 
administração de banco de dados. E num cadastro moderno, o banco de dados 
constitui-se em um importante componente. Assim, são necessários peritos para operar 
e administrar grandes bancos de dados, tanto para informação gráfica como para 
informação textual. Os profissionais responsáveis pelo cadastro assumem portanto, um 
importante papel neste campo de atividade e assim, a formação em sistemas 
computacionais torna-se um componente integrante da educação e dos programas de 
treinamento atuais.
2.3.6 Resolução de Disputas Territoriais
Em alguns países, principalmente no Centro e Norte da Europa, os 
levantamentos cadastrais têm especial significado legal, onde o profissional 
<©
responsável toma decisões relativas às questões territoriais aos quais estão legalmente
ligados. Essas questões podem ser do tipo: deveria ser permitido uma divisão de terra,
\
considerando os interesses tanto dos fomentadores privados como os do público em 
geral?; deveria ser permitida a transferência de terra entre proprietários? quem deveria
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ser compensado por terras expropriadas?; e qual é a interpretação legal correta de 
documentos antigos? Conseqüentemente, o papel do profissional responsável pelo 
cadastro desenvolveu-se de um perito independente num comitê ou num tribunal até 
ter a atual importância.
2.4 A Procuração Pública na atividade cadastral
Segundo o Glossário Geodésia On-line (Philips, 1996), o Agrimensor de 
Procuração Pública é um engenheiro autônomo, formado, especializado e autorizado 
para executar “medições de fé pública” no cadastro oficial de bens imobiliários. Todos 
os países industrializados, com um cadastro público organizado, conhecem estes 
especialistas, que, com a licença das autoridades competentes e legais, têm 
determinados direitos para executar medições, demarcar limites legais e preparar 
documentos e certificados com fé pública. Geralmente, os candidatos para este ofício 
devem ser engenheiros formados em Agrimensura, Geodésia, Cartografia ou 
Topografia com uma formação complementar em todos os órgãos públicos, 
relacionados a bens imobiliários, planejamento urbano e rural, etc., e também com uma 
determinada experiência profissional com base em vários anos de exercício da 
profissão.
A natureza pública da atividade cadastral, bem como a atualidade e necessidade 
de um credenciamento especial para o profissional que atua nessa atividade podem ser 
verificadas na própria criação do GE - Géomètres-Expert Fonciers Européens em 1994 
(ver item 2.1.3), bem como nas discussões promovidas por essa instituição. Algumas 
características do credenciamento desse profissional no âmbito de GE foram 
apresentadas no item 2.2.3.
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2.5 Tendências da atuação do profissional do Cadastro segundo a FIG
Em 1994, a FIG, através do Grupo de Trabalho 7.1 -  Sistemas Cadastrais 
Modernos, integrante da Comissão 7 -  Cadastro e Gerenciamento Territorial, iniciou 
um trabalho objetivando estabelecer diretrizes gerais para o cadastro imobiliário nos 
próximos 20 anos. O projeto foi então denominado de “Cadastre 2014” (FIG, 1998). 
Para a elaboração do documento foram consultados setores responsáveis pelo 
cadastro em cerca de 70 países. Em 1997 foi aprovado o relatório final pela FIG. O 
documento “Cadastro 2014” constitui-se assim num importante subsídio para a reforma 
cadastral em vários países. No documento "Cadastro 2014" discutem-se seis aspectos 
que devem caracterizar um sistema cadastral moderno:
a) O cadastro deve representar a situação completa de um terreno de forma real 
e legal, incluindo as restrições e conveniências públicas e privadas.
b) Não deve haver separação entre a carta cadastral e o registro imobiliário.
c) A carta cadastral pura e simples deve ser substituída por sistemas de 
informações territoriais.
d) O cadastro deve ser automatizado.
e) O cadastro deve envolver os setores público e privado.
f) O cadastro deve ser auto-sustentado economicamente.
O documento "Cadastro 2014" discute também a função do profissional 
responsável pelas atividades cadastrais, destacando as novas perspectivas da atuação 
desse profissional. O documento enfatiza que a atividade cadastral possui tradição nas 
relações que envolvem direitos e restrições da propriedade, e que na maioria dos
28
países, esse profissional assume sem restrições o aspecto técnico dessa atividade. No 
entanto, quanto ao aspecto legal do cadastro, o profissional deve obter uma licença, ou 
uma procuração pública, como prova de que ele é capaz de cumprir a tarefa conforme 
especificado pela sociedade.
Na visão moderna do “Cadastro 2014”, o profissional responsável pelo cadastro 
deve possuir habilidades muito mais amplas do que a medição dos limites de parcelas 
territoriais. Ele deve entender todos os processos envolvidos na determinação e 
definição legal das parcelas territoriais. Deve também conhecer os processos de 
adjudicação e entender todos os princípios de avaliação territorial. Além disso, deve 
administrar sistemas de informações territoriais em todos os seus aspectos físicos e 
legais, e prover essas informações para a sociedade. A Figura 1 apresenta de forma 
esquemática a tendência de perfil do profissional do cadastro.
CIÊNCIAS
GEODÉSICAS
GERENCIAMENTO 
INFORMAÇÕES 
ESPACIAIS
GERENCIAMENTO
TERRITORIAL
Gerenciamento de projetos e empreendimentos no ambiente 
natural ou artificial, e relacionados de forma espacial e legal
Figura 1 -  Tendência do perfil do profissional do Cadastro 
Fonte: Enemark (2000)
O profissional deve entender também as transformações que vêm ocorrendo 
devido ao avanço científico nos campos da eletrônica e da tecnologia da informação. 
Cada vez menos é necessário conhecer os próprios processos de medição, 
praticamente automatizados como o uso de GPS, imagens digitais, estações totais 
robotizadas, etc. Por outro lado, é cada vez maior a necessidade de julgar a
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plausibilidade de qualquer resultado dos processos de medição. Por fim, o profissional 
do cadastro deve ser capaz de entender todas as necessidades da sociedade pelo 
acesso e ocupação territorial, considerando seus aspectos físicos e legais, e as 
conseqüências econômicas e ecológicas. Segundo a FIG, esse profissional deve ser 
um especialista em todos os assuntos relacionados ao território.
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CAPITULO 3 -  ATIVIDADES DO JUIZ COMISSÁRIO DE MEDIÇÕES NO 
PERÍODO IMPERIAL BRASILEIRO
Os objetivos deste Capítulo são: a) realizar um levantamento histórico e 
legislativo da ocupação do território brasileiro enfocando aspectos do registro de 
imóveis e da segurança jurídica da propriedade, b) analisar a Lei 601 / 1850 no que diz 
respeito às atividades de medições de terras, e avaliar o papel desempenhado pelo 
Juiz Comissário de Medições, profissional que atuou como agrimensor de procuração 
pública no Período Imperial brasileiro e, c) levantar e descrever as atividades do Juiz 
Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina a partir de dados coletados no 
Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.
3.1 Aspectos históricos é legislativos da ocupação territorial brasileira
A história da ocupação formal do território brasileiro tem início com a sua 
descoberta pelos portugueses. Com isso, o Rei de Portugal adquiriu sobre o território o 
título originário da posse. A partir daí, o domínio público do território começou a passar 
para o domínio privado por meio de doações, as chamadas Cartas de Sesmarias. Em 
1504 a Ilha de São João ou da Quaresma, atual Fernando de Noronha, foi doada a 
Femão de Noronha. Em 1532 foi realizada a divisão administrativa do território 
brasileiro em 15 Capitanias Hereditárias. O regime de Sesmarias durou até a 
independência do Brasil em 1822. A ocupação passou a ser o único modo de aquisição 
de propriedade no período de 1822 a 1850, fato esse que agravou ainda mais a 
situação fundiária brasileira e cujos reflexos são sentidos até hoje.
Ainda no Período Colonial, existiram alguns dispositivos na tentativa de 
regularizar a situação fundiária no Brasil. O Alvará de 5 de outubro de 1795 tentava, de 
forma mais rígida, estabelecer a obrigatoriedade da medição e demarcação das
sesmarias. O Alvará tentava, e a realidade não permitia, por falta de profissionais de 
medição. Em 10 de dezembro de 1796 surgiu um novo Alvará suspendendo a tal 
exigência. A Provisão de 14 de março de 1822, também mostrava claramente a 
existência do costume da aquisição do domínio da terra pela posse. Segundo esta
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Provisão, as medições e demarcações de sesmarias deviam fazer-se “sem prejudicar 
quaisquer possuidores, que tivessem efetivas culturas no terreno, porquanio eles 
deveriam ser conservados nas suas posses, bastando para título as reais ordens, 
porque as mesmas posses prevaleceriam às sesmarias posteriormente concedidas’’.
A partir de meados do século XIX, iniciou-se no Brasil um processo legislativo 
mais consistente com a aprovação de Leis objetivando a regularização da ocupação do 
território. As transações comerciais foram inicialmente reguladas com as inscrições de 
hipotecas criadas pela Lei Orçamentária 317 / 1843. No entanto, o regime de posse 
dos terrenos devolutos ficou prevalecendo enquanto forma de ocupação das terras 
brasileiras, até a promulgação da Lei 601 de 18/09/1850, a Lei de Terras, que aboliu 
esse regime.
A Lei de Terras de 1850 com o seu Regulamento, o Decreto 1.318/1854, foi um 
marco da legislação territorial no Brasil. Do ponto de vista legal foi um grande avanço 
visando a titulação da propriedade no país, uma vez que regulamentava a 
discriminação e a legalização dos imóveis particulares. Para tanto foram previstos as 
medições das terras e o seu registro. Nas medições das terras foram adotados dois 
procedimentos, um para as terras particulares e outro para as terras devolutas (ver item 
3.2).
O registro das terras possuídas era feito pelos Vigários das Freguesias do 
Império, e por isso ficou conhecido como Registro do Vigário. O registro era baseado
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nas declarações dos possuidores e não estava vinculado às medições das terras. Na 
prática, o Registro do Vigário não teve o sucesso desejado, pois não garantia a 
transmissão do domínio, mas foi reconhecido como prova de propriedade sobre a terra, 
e funcionou como importante fonte de informação e estatística sobre a ocupação do 
território. O Registro do Vigário é considerado como a origem do sistema de registro de 
imóveis no Brasil (Erpen & Paiva, 1998).
No entanto, a garantia da transmissão do domínio sobre a propriedade 
imobiliária só foi obtida com a Lei 1.237 /1864, ou Lei Hipotecária, que instituiu o 
Registro Geral, atraindo os direitos reais imobiliários. Por isso, Carvalho (1997) 
considera a Lei Hipotecária como a origem do Registro de Imóveis. O Registro Geral 
constituiu-se na base jurídica do atual sistema de Registro de Imóveis. Verificou-se, no 
entanto, a completa desvinculação do registro com a discriminação dos imóveis 
baseado em medições. O Registro Geral substituiu o Registro do Vigário, mas os 
processos de medições de terras públicas e particulares estabelecidos pela Lei de 
Terras de 1850 e seu Regulamento de 1854 continuavam em curso.
Apesar disso, com o advento da República em 1889, o sistema imobiliário 
brasileiro continuava confuso, desorganizado e deficiente. Provavelmente, o principal 
motivo desse fracasso da Lei de Terras e do seu Regulamento, deveu-se à resistência 
oferecida pela classe dos proprietários e à fragilidade da burocracia do Governo 
Imperial central e provincial. A implementação da lei seria uma medida contrária aos 
interesses dos grandes proprietários de terras, uma vez que significava a possibilidade 
de controle das autoridades públicas sobre os particulares.
A partir de 1889, com a República, vários dispositivos legais foram introduzidos 
no Brasil como tentativa de regularização da ocupação territorial, a exemplo do
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Registro Torrens em 1890, o Código Civil em 1916, o Estatuto da Terra em 1964, a Lei 
de Registros Públicos de 1973. No entanto, de uma maneira geral, poucos foram os 
avanços verificados nessa área (Brandão et ali, 2000).
O Registro Torrens estabelecido pelo Decreto 451-B de 31/05/1890 foi uma 
tentativa de organizar o setor. O jurista Rui Barbosa, mentor do projeto, justificava o 
sistema Torrens como sendo a “instituição de um processo expurgatório, destinado a 
precisar a propriedade, delimitá-la, e fixar de modo irrevogável, para com todos, os 
direitos do proprietário, autenticando-os em um título público”. Na prática o sistema 
exigia o levantamento cadastral para o registro do imóvel, no entanto não foi
O
implementado de forma plena, de modo que na sua regulamentação através do 
Decreto 955-A de 05/11/1890 tornou-se optativo ao Registro Geral.
A atual sistemática do registro imobiliário foi estabelecida pelo Código Civil 
Brasileiro ou Lei 3.071 de 01/01/1916 (BRASIL, 1916), que incorporou o Registro Geral 
definido pela Lei 1.237 /1864, mudando, no entanto, o nome para Registro de Imóveis. 
Foi mantida a prática do registro sem o necessário levantamento cadastral do imóvel. 
Por dois momentos, o jurista Afrânio de Carvalho tentou corrigir essa omissão da 
legislação. A primeira em 1947 foi uma proposta de estabelecer o cadastro imobiliário 
no projeto de reforma do Registro de Imóveis que não avançou no Congresso Nacional. 
A outra em 1969 foi um ante projeto de lei apresentado ao Governo reorganizando o 
Registro de Imóveis e instituindo o Cadastro, que também não foi considerado 
(Carvalho, 1997).
No que se refere à propriedade rural, o Estatuto da Terra ou Lei 4.504 de 
30/11/1964 (BRASIL, 1964), estabeleceu um cadastro dos imóveis rurais, dispositivo 
que foi reafirmado na Lei 5.868 de 12/12/1972 quando foi criado o Sistema Nacional de
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Cadastro Rural (BRASIL, 1972). Esse sistema tinha uma peculiaridade, mantido até 
hoje, em que o cadastro dos imóveis tem por base a declaração dos proprietários, sem 
nenhuma exigência de levantamento cadastral com medições. Com relação à 
propriedade urbana a Lei 6.766 / 1979 que disciplinou o parcelamento do solo urbano 
também não reconheceu as necessidades de medições cadastrais ou geodésicas 
quando tratou dos projetos de loteamento e desmembramentos, por exemplo. 
Continuaram assim, as incertezas e imprecisões quanto à ocupação do território 
brasileiro.
Com a aprovação da Lei 6.015 de 31/12/1973, ou Lei dos Registros Públicos 
(BRASIL, 1973), o Registro de Imóveis estabelecido pelo Código Civil de 1916 foi 
finalmente regulamentado, mas também não foi reconhecida a necessidade do 
levantamento cadastral do imóvel baseado em medições. Foi instituída a matrícula, 
mas a exigência de especializar o imóvel objeto do registro continuou sendo feita a 
partir de uma descrição textual, factível, portanto, de incertezas e dúvidas.
Recentemente, surge uma nova perspectiva na organização da ocupação 
territorial brasileira. Com a provação da Lei 10.267 de 28/08/2001 (BRASIL, 2001), pela 
primeira vez na história brasileira fica estabelecida na legislação uma clara vinculação 
entre o Registro com o levantamento do imóvel baseado em medições geodésicas. 
Nesse sentido, a Lei cuja aplicação é restrita aos imóveis rurais, cria o Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais -  CNIR, e altera parte dos Artigos 176 e 225 da Lei de 
Registros Públicos 6.015 / 1973, quando trata da identificação do imóvel como um dos 
requisitos da matrícula. Nessa alteração, dá uma nova redação ao item 3) e acrescenta 
os § 3o e § 4o como seguem:
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação:
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a - se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da 
denominação e de suas características, confrontações, localização e 
área;
b - se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, 
logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.
§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento 
de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II 
do § 1o será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por 
profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica -  ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico 
Brasileiro e com precisão posicionai a ser fixada pelo INCRA, garantida a 
isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja 
somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.
§ 4o A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obrigatória para 
efetivação de registro, em qualquer situação de transferência de imóvel 
. rural, nos prazos fixados por ato do Poder Executivo. "(NR)
3.2 Medições de terras na Lei 601 /1850 (Lei de Terras)
A Lei de Terras 601 /1850 e o seu Regulamento, o Decreto 1.318 de 30/01/1854, 
reconheceram as medições de terras como fundamentais no processo de regularização 
da ocupação do território brasileiro. Sob esse ponto de vista esses dois documentos 
legais foram analisados nesta pesquisa. O objetivo foi resgatar a importância histórica 
desse período, destacando o fato de ter sido na prática o único momento da história 
brasileira que conviveu com um sistema de organização territorial baseado no 
levantamento da propriedade imobiliária com medições, inclusive designando os 
procedimentos e os profissionais responsáveis por essa tarefa.
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O processo de discussão formal da Lei 601 /1850 iniciou-se em outubro de 1843 
quando foi levado ao Senado o Projeto n9 94. Após sete anos de adiamentos, 
apresentação de substitutivos e nomeação de comissões, o Projeto foi aprovado pelo 
Senado e pela Câmara em 18 de setembro de 1850, transformando-se na Lei 601. 
Passou então a ser denominada e conhecida por Lei de Terras, ou Lei de Terras e 
Imigração, ou ainda, Lei de Terras Devolutas. A Lei de Terras de 1850 foi uma resposta 
jurídica à realidade fundiária do Brasil. As principais regras estabelecidas foram 
(BRASIL, 1850):
a) Proibição da aquisição de terras devolutas por outro título que não fosse a 
compra (Art. 1).
b) Caracterização das terras devolutas (Art. 3).
c) Revalidação das Sesmarias ocupadas e cultivadas (Art. 4).
d) Legitimação das posses mansas e pacíficas (Art. 5).
e) Definição de que o Governo marcaria os prazos para as medições das terras 
adquiridas por Sesmarias ou por posse e designaria e instruiria as pessoas para 
executarem as medições (Art. 7).
f) Perda dos direitos aos possuidores de terras que deixassem de proceder as 
medições (Art. 8).
g) Definição de que o Governo promoveria a separação das terras de domínio 
público do particular (Art. 10).
h) Definição de que o Governo promoveria o registro das terras possuídas (Art.
13).
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i) Definição de diretrizes quanto ao destino das terras devolutas - para reservas 
indígenas e povoamentos (Art. 12), para a venda (Art. 14), para projetos de colonização 
(Art. 18).
j) Criação da Repartição Geral das Terras Públicas (Art. 21) com a função de 
gerenciar todo o processo relacionado com as terras devolutas incluindo sua medição, 
divisão, descrição e destinação.
A Lei de Terras foi regulamentada pelo Decreto 1.318 de 30/01/1854, 
conhecido como Regulamento de 1854. A Figura 2 ilustra os três braços do 
Regulamento de 1854 citados abaixo, e a forma como essas instâncias se 
relacionavam. Foram eles:
a) As normas de funcionamento e competências da Repartição Geral das 
Terras Públicas e os procedimentos relacionados às medições das terras públicas 
e as formas de venda e destinação dessas terras, a cargo do Governo Central. Os 
principais procedimentos relacionados às medições foram abordados no item 
3.2.1.
b) O modo prático de extremar o domínio público do particular e os 
procedimentos relacionados às medições das terras possuídas por particulares, a 
cargo do Governo Provincial. Os principais procedimentos relacionados às 
medições foram abordados no item 3.2.2.
c) Os procedimentos para o registro das terras possuídas, a cargo do Poder 
da Paróquia Católica, através dos Vigários das Freguesias, e por isso ficou 
conhecido como Registro do Vigário (ver item 3.1).
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Figura 2 -  Processo de medição de terras pelo Decreto 1.318 de 30/01/1854 
(Regulamento de 1854) - Fonte: Silva(1996)
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3.2.1 As medições das terras públicas
No que se refere às medições e todos os demais procedimentos relacionados às 
terras públicas, o Regulamento de 1854 estabeleceu que a Repartição Geral das 
Terras Públicas criada pela Lei de Terras 601 / 1850 seria o órgão gestor do processo. 
De acordo com o Artigo 1o, essa repartição seria composta por um Diretor Geral das 
Terras Públicas, um Chefe da Repartição, um Fiscal, um Oficial Maior, dois Oficiais, 
quatro Amanuenses (funcionário responsável pela correspondência e cópia de 
documentos),, um porteiro e um contínuo, sendo que o Oficial e o Amanuense seriam 
hábeis em desenho topográfico.
As funções da Repartição Geral das Terras Públicas foram definidas no Artigo 
3o, o que incluía a elaboração de especificações técnicas das medições.
Art. 3.3 Compete á Repartição Geral das Terras Publicas:
§ 1° Dirigir a medição, divisão, e descripção das terras devolutas, e 
prover sobre a sua conservação.
§ 2 °  Organisar hum Regulamento especial para as medições, no qual 
indique o modo prático de proceder á ellas, e quaes as informações, que 
devem conter os memoriaes, de que trata o Art. 16 deste Regulamento.
O Artigo 10 definiu que as Províncias onde existissem terras devolutas seriam 
divididas em tantos distritos de medição quantos necessários, dependendo da 
quantidade de terras devolutas existentes e da urgência em se proceder à sua 
medição. O Artigo 11 definiu a equipe técnica de cada distrito de medição:
Art. 11. Em cada districto haverá hum Inspector Geral das medições, ao 
qual serão subordinados tantos Escreventes, Desenhadores, e 
Agrimensores, quanto convier. O Inspector Geral será nomeado pelo 
Governo, sob proposta do Director Geral. Os Escreventes, Desenhadores,
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e Agrimensores serão nomeados pelo Inspector Geral, com approvação 
do Presidente da Província.
Ò Artigo 14 definiu o responsável técnico pelas medições, e o Artigo 16 
caracterizou o procedimento técnico que seria desenvolvido.
Art. 14. O Inspector he o responsável pela exactidão das medições; o 
trabalho dos Agrimensores lhe será portanto submettido; e sendo por elle 
approvado, procederá formação dos mappas de cada hum dos territorios 
medidos.
Art. 16. Estes mappas serão acompanhados de memoriaes, contendo as 
notas descriptivas do terreno medido, e todas as outras indicações, que 
deverem ser feitas em conformidade do Regulamento Especial das 
medições.
Foram previstos até punições para quem destruíssem os marcos de medições, 
conforme consta no Artigo 108:
Art. 108. Todas as pessoas, que arrancarem marcos, e estacas 
divisórias, ou destruírem os signaes, números, e declarações, que se 
gravarem nos ditos marcos, ou estacas, e em arvores, pedras nativas,
&c., serão punidas com a multa de duzentos mil réis, alêm das penas 
á que estiverem sujeitas pelas Leis em vigor.
3.2.2 O Juiz Comissário de Medições
Pelo Regulamento de 1854, a medição e demarcação das terras particulares 
tinham mecanismos diferentes das medições das terras públicas. O processo estava 
diretamente subordinado aos Presidentes de Províncias, e iniciava-se com a 
identificação das posses (Artigo 28).
Art. 28. Logo que for publicado o presente Regulamento, os Presidentes 
das Províncias exigirão dos Juizes de Direito, dos Juizes Municipaes,
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Delegados, Subdelegados, e Juizes de Paz informação circunstanciada 
sobre a existencia, ou não existencia em suas Comarcas, Termos e 
Districtos de posses sujeitas á legitimação, e de sesmarias, ou outras 
concessões do Governo Geral, ou Provincial sujeitas á revalidação na 
fórma dos Arts. 24, 25, 26 e 27.
Obtidas essas informações, os Presidentes das Províncias nomeariam um Juiz 
Comissário de Medições para cada um dos municípios em que existissem propriedades 
a serem regularizadas (Artigo 30) e marcaria os prazos para as medições (Artigo 32).
Art. 30. Obtidas as necessárias informações, os Presidentes das 
Provincias nomearão para cada hum dos Municípios, em que existirem 
sesmarias, ou outras concessões do Governo Geral, ou Provincial, 
sujeitas á revalidação, ou posses sujeitas á legitimação, hum Juiz 
Commissário de medições.
Art. 32. Feita a nomeação dos Juizes Commissarios das medições, o 
Presidente da Província marcará o prazo, em que deverão ser medidas as 
terras adquiridas por posses sujeitas a legitimação, ou por sesmarias, ou 
outras concessões, que estejão por medir, e sujeitas á revalidação, 
marcando maior ou menor prazo, segundo as circunmstancias do 
Município, e o maior ou menor numero de posses, e sesmarias sujeitas á 
legitimação, e revalidação, que ahi existirem.
Os Artigos 34 e 35 do Regulamento de 1854 definiram as competências do 
Juiz Comissário de Medições e a qualificação de sua equipe técnica.
Art. 34. Os Juizes Commissarios das medições são os competentes:
1° Para proceder á medição, e demc,reação das sesmarias, ou 
concessões do governo Geral, ou Provincial, sujeitas á revalidação, e das 
posses sujeitas á legitimação.
2.9 Para nomear os seus respectivos Escrivães, e os Agrimensores, que 
com elles devem proceder ás medições, e demarcações.
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Art. 35. Os Agrimensores serão pessoas habilitadas por qualquer Escola 
nacional, ou estrangeira, reconhecida pelos respectivos Governos, e em 
que se ensine topographia. Na falta de título competente serão habilitados 
por exame feito por dous Officiaes do Corpo de Engenheiros, ou por duas 
pessoas, que tenhão o curso completo da escola Militar, sendo os 
Examinadores nomeados pelos Presidentes das Províncias.
A força legal e a natureza pública da atividade do Juiz Comissário de 
Medições podem ser verificadas nos Artigos 38 e 39:
Art. 38. No dia assignado para a medição, reunidos no lugar o Juiz 
Commissario, Escrivão e Agrimensor, e os demais empregados na 
medição, deferirá o Juiz juramento ao Escrivão, e Agrimensor, se já o não 
tiverem recebidos; e fará lavrar termo, do qual conste a fixação dos 
editaes, e entrega das cartas de citação aos confrontantes.
Art. 39. Immediatamente declarará aberta a audiência, e ouvirá a parte, e 
os confrontantes, decidindo administrativamente, e sem recurso 
immediato, os requerimentos tanto verbaes, como escriptos, que lhe 
forem apresentados.
O Juiz Comissário de Medição era a figura central de todo o processo de 
regularização de propriedades em situação ilegal. Esse profissional com procuração 
pública, responsável pelas medições de terras, atuou no Brasil por aproximadamente 
40 anos até o início do Período Republicano. No entanto, essa sistemática não 
resolveu o problema de regularização fundiária no Brasil. O problema não era 
técnico. Silva (1996) argumentou que o ponto fraco de todo o sistema era o fato de 
que a iniciativa primeira que desencadearia todo o processo de demarcação de terras 
estava nas mãos dos particulares. Ou seja, para dar início ao processo de medição de 
terras, era necessário esperar o requerimento de solicitação por parte dos particulares, 
conforme exigência do Artigo 36.
43
3.3 Atividade do Juiz Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina
O Juiz Comissário de Medições foi criado pelo Decreto 1.318 / 1854 que 
regulamentou a Lei 601 / 1850 (Lei de Terras), com abrangência em todo o território 
brasileiro. No Estado de Santa Catarina as atividades desse profissional iniciaram-se 
em 1856, prolongando-se até 1892.
O levantamento dos dados relativos aos trabalhos desenvolvidos pelos Juizes 
Comissários de Medições no Estado de Santa Catarina, foi realizado no Arquivo 
Público do Estado de Santa Catarina nos meses de abril a junho de 2001. A pesquisa 
foi realizada nos seguintes documentos disponíveis:
a) 11 volumes encadernados relativos aos Ofícios dos Juizes Comissários para
•3
o Presidente da Província, no período de 1856 a 1897.
b) 4 volumes encadernados relativos ao Protocolo de Audiência de Juizes 
Comissários, no período de 1870 a 1882.
c) 1 volume encadernado relativo aos Registros do Presidente da Província para 
os Juizes Comissários, no período de 1870 a 1875.
d) Atos do Presidente da Província de Santa Catarina no período de 1854 a
1897.
Além desses, encontram-se disponíveis no Arquivo Público do Estado de Santa 
Catarina, documentos relativos às Concessões de Terras no período de 1836 a 1923 e 
ao Registro do Vigário de 1850 a 1860, totalizando 63 volumes encadernados. Esse 
material não foi pesquisado neste trabalho.
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Na documentação pesquisada, verificou-se que no período de 1856 à 1892, 
foram realizadas 163 nomeações de Juizes Comissários de Medições que atuaram em 
diversos municípios no Estado de Santa Catarina. Essas nomeações tinham um prazo 
limitado entre 06 meses a 01 ano. Muitas vezes ocorriam prorrogações desse prazo por 
vários períodos. Estes Juizes eram responsáveis pelos trabalhos de medições de 
terras requeridas, demarcações, legitimações de posses, revalidação das sesmarias e 
outras concessões do Governo Geral ou Provincial.
Os Juizes Comissários de Medições eram nomeados para exercer suas 
atividades em um ou mais municípios, ou então para resolver um determinado conflito. 
Na pesquisa realizada verificou-se que os Juizes Comissários eram Engenheiros ou 
Agrimensores, porém a maior parte da documentação pesquisada não citava a 
qualificação profissional. A Tabela 1 mostra em ordem cronológica a quantidade de 
Juizes Comissários de Medições e os municípios de atuação no Estado de Santa 
Catarina.
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ANO DA 
NOMEAÇÃO
Nu DE JUIZES 
NOMEADOS
MUNICÍPIOS DE ATUAÇAO
1856 3 Laguna, São Francisco, Lages
1857 2 Desterro, Porto Bello
1860 1 Laguna
1861 1 Laguna
1862 5 Laguna, São José, Itajahy, São Francisco, Lages
1863 3 Itajahy, São Francisco, Lages
1864 4 Itajahy, São Francisco, Lages, Laguna
1865 3 Laguna, Tijucas, São Francisco
1866 3 Laguna, Tijucas, São Francisco
1870 1 Laguna
1871 3 Laguna, Itajahy, Lages
1872 6 Laguna, São José, Itajahy, São Francisco, Joinville, Lages
1873 8 Itajahy, São Francisco, Lages, Desterro, Laguna, São José, Tijucas, 
São Miguel
1874 5 Laguna, Lages, Tijucas, Itajahy, São Francisco
1875 5 Desterro, Laguna, São Miguel, Lages, Curitybanos
1876 6 (Laguna e Tubarão), São José, (São Miguel e Tijucas), Itajahy, 
Joinville, (Lages e Curitybanos)
1877 7 (Laguna e Tubarão ), São José, (São Miguel e Tijucas), itajahy, São 
Francisco, Lages, Curitybanos
1878 6 (Laguna e Tubarão), (São Miguel e Tijucas), Itajahy, São Francisco, 
Lages, Curitybanos
1879 7 Laguna, São José, (São Miguel e Tijucas), Itajahy, São Francisco, 
Lages, Curitybanos
1880 7 (Laguna e Tubarão), São José, (São Miguel e Tijucas), Lages,, 
Curitybanos, Itajahy, (São Francisco, Joinville e Paraty)
1881 6 (São Francisco, Joinville e Paraty), (São Miguel e Tijucas), (Laguna e 
Tubarão), São José, Lages, Curitybanos
1882 6 Lages, Curitybanos, (Laguna e Tubarão) São José, (Itajahy e 
Blumenau), (São Francisco, Joinville e Paraty)
1883 6 Lages, Curitybanos, (Laguna e Tubarão), São José, (Itajahy e 
Blumenau), (Joinville e Paraty)
1884 6 (Laguna e Tubarão), São José, (Itajahy e Blumenau), (Joinville e 
Paraty), Zona Contestada, Curitybanos
1885 9 Laguna, (Araranguá e Urussanga), São José, (Itajahy e Blumenau), 
(São Francisco e Joinville e Paraty), (São Bento -  Zona Contestada), 
Zona Contestada, Lages, Curitybanos
1886 7 Laguna, São José, Tijucas, Itajahy, (São Francisco, Joinville e 
Paraty), (São Bento -  Zona Contestada), Lages.
1887 6 (Laguna e Tubarão), São José, Tijucas, Itajahy, Joinville, (São Bento 
-  Zona Contestada),
1888 7 São José, Itajahy, Lages, Campos Novos, Araranguá, (São Bento -  
Zona Contestada), Curitybanos
1889 7 (Laguna e Tubarão), São José, Zona Contestada, Itajahy, Lages, 
Curitybanos, Campos Novos,
1890 8 São José, (Tubarão e Araranguá), Lages, Curitybanos, Itajahy, São 
Francisco, (Joinville e Paraty), Zona Contestada
1891 7 (zona dos municípios de Tijucas, Itajahy e Brusque), (Joinville e 
Paraty), São José, (Tubarão e Araranguá), Lages, Curitybanos, 
Campos Novos
1892 2 São José, Campos Novos
Tabela 1 -  Atuação do Juiz Comissário de Medições no Estado de Santa Catarina
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As Figuras 3 a 9 mostram exemplos de documentos que comprovam as 
atividades desenvolvidas pelos Juizes Comissários de Medições no Estado de Santa 
Catarina. Para facilitar a leitura desses documentos, os textos foram transcritos e 
apresentados logo abaixo de cada um deles.
A Figura 3 mostra um exemplo de documento de nomeação de Juiz Comissário 
de Medições pelo Governo Provincial. A Figura 4 mostra um exemplo de documento de 
exoneração de um Juiz Comissário de Medições. A Figura 5 mostra um exemplo de 
nomeação de um Escrivão de Comissão de Medição. As Figuras 6, 7 e 8 mostram 
exemplos de Relatórios de trabalhos realizados por Juiz Comissário de Medições 
encaminhados ao Presidente da Província.
Verifica-se que os Relatórios dos trabalhos realizados pelos Juizes Comissários 
de Medições em Santa Catarina eram bastante resumidos constando normalmente o 
nome do requerente da medição, o local, o tipo da ocupação (sesmaria, concessão ou 
posse), o perímetro e a área em braças quadradas. Em alguns casos vinham 
acompanhados das plantas dos levantamentos.
Por fim, a Figura 9 mostra um exemplo de planta de levantamento realizada por 
um Juiz Comissário de Medições. Na documentação pesquisada, não foi localizada 
nenhuma indicação das características técnicas das medições.
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“Ato de 27 de fevereiro de 1874, exonerando, a seu pedido, o cidadão Henrique Frederico 
Braga do cargo de Juiz Commissário do Município de São José.
Província de Santa Catharina
Palácio da Presidência, 27 de Fevereiro de 1874.
O Presidente da Província, attendendo ao que requereu o cidadão Henrique Frederico Braga,
Juiz Commissário do Município de São José
Neste sentido expeção-se as communicações devidas.
(assinatura)”
Figura 4 — Documento de exoneração de Juiz Comissário de Medições em 
Santa Catarina.
Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina.
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“Relação dos trabalhos de revalidação e legitimação das posses e Sesmarias sujeitas a estas 
formalidades, feitas durante o prazo de seis meses, contados de junho até novembro do 
corrente anno; e do número de concessões e posses que existindo ainda por medir, compete- 
me como Juiz Comissário informar a V.Exa, segundo o Artigo 56 do Regulamento de 30 de 
janeiro de 1854.
(segue a relação dos “trabalhos feitos’’, discriminando o requerente e a área do imóvel em 
braças quadradas).
Existindo ainda em meu poder 16 requerimentos de diversos particulares, que requererão 
(requereram) medição, sendo parte concessões e parte posses que se achão (acham) neste 
juízo por medir.
Cidade do Desterro (atual Florianópolis) em 24 de Dezembro de 1860.
D. Eugênio Frederico
Juiz Comissário do Município da Laguna”.
Figura 6 -  Exemplo (a) de Relatório de Juiz Comissário de Medições 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina
51

Figura 9 -  Exemplo de planta de levantamento realizado por Juiz Comissário de 
Medições em Santa Catarina.
Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina
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CAPÍTULO 4 - ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NO 
CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL
N e s t e  C a p í t u lo ,  s ã o  a v a l ia d a s  a s  a t r i b u i ç õ e s  d o s  p r o f i s s io n a is  d e  n í v e l  s u p e r i o r  
q u e  f a z e m  p a r t e  d o  s is t e m a  C O N F E A  /  C R E A  e  q u e  d e s e n v o lv e m  a lg u m a  a t i v i d a d e  
r e l a c io n a d a  a o  C a d a s t r o  I m o b i l iá r io  n o  B r a s i l .  A  a n á l i s e  d a s  c o m p e t ê n c ia s  d e s s e s  
p r o f i s s io n a i s  c o n s id e r o u  o s  a s p e c t o s  t é c n i c o s  e  h i s t ó r i c o s ,  e  t e v e  p o r  f i n a l id a d e  v e r i f i c a r  
s u a s  d e f i c i ê n c ia s  e  p o t e n c ia l i d a d e s  p a r a  e x e r c e r  a t i v i d a d e s  c a d a s t r a i s .
4.1 O sistema CONFEA / CREA
N o  B r a s i l ,  o  p r im e i r o  d i s p o s i t i v o  le g a l  o b je t i v a n d o  r e g u la r  o  e x e r c í c io  d a s  
p r o f i s s õ e s  d e  e n g e n h e i r o ,  d e  a r q u i t e t o  e  d e  a g r im e n s o r ,  f o i  e s t a b e le c id o  a t r a v é s  d o  
D e c r e t o  F e d e r a l  2 3 . 5 6 9  d e  11 d e  d e z e m b r o  d e  1 9 3 3  ( B R A S I L ,  1 9 3 3 ) .  E s s e  D e c r e t o  
c o n s t i t u iu - s e  n u m  m a r c o  n a  h i s t ó r ia  d a  r e g u la m e n t a ç ã o  p r o f i s s io n a l  e  t é c n ic a  n o  B r a s i l .  
C o m  e le  f o r a m  c r i a d o s  o  C o n s e lh o  F e d e r a l  d e  E n g e n h a r ia  e  A r q u i t e t u r a ,  e  o s  
C o n s e lh o s  R e g io n a is  d e  E n g e n h a r ia  e  A r q u i t e t u r a .
A t u a lm e n t e ,  o s  e x e r c í c io s  d a s  p r o f i s s õ e s  d e  e n g e n h e i r o ,  a r q u i t e t o  e  a g r ô n o m o  
s ã o  r e g u la d o s  p e la  L e i  5 . 1 9 4  d e  2 4  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 6 6  ( B R A S I L ,  1 9 6 6 ) .  C o m  e la  
f o r a m  e s t a b e l e c id a s  a s  c o m p e t ê n c ia s  d o  C o n s e lh o  F e d e r a l  d e  E n g e n h a r ia ,  A r q u i t e t u r a  
e  A g r o n o m ia  ( C O N F E A )  e  d o s  C o n s e lh o s  R e g io n a is  d e  E n g e n h a r ia ,  A r q u i t e t u r a  e  
A g r o n o m ia  ( C R E A ’s )  c o m o  r e s p o n s á v e i s  p e la  v e r i f i c a ç ã o  e  f i s c a l i z a ç ã o  d o  e x e r c í c i o  e  
a t i v i d a d e s  d a s  p r o f i s s õ e s  r e g u la d a s .  A t r a v é s  R e s o lu ç ã o  2 1 8  d e  2 9  d e  j u n h o  d e  1 9 7 3  
( C O N F E A ,  1 9 7 3 ) ,  o  C O N F E A  r e g u la m e n t o u  a  L e i  5 . 1 9 4  /  6 6  n o  q u e  d iz  r e s p e i t o  à  
d i s c r im in a ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s  d a s  d i f e r e n t e s  m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a i s  q u e  r e p r e s e n t a .
54
E m  s u a  c o n c e p ç ã o  a t u a l ,  o  s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A ,  r e p r e s e n t a  a lé m  d o s  
e n g e n h e i r o s ,  a r q u i t e t o s  e  a g r ô n o m o s ,  t a m b é m  o s  g e ó lo g o s ,  g e ó g r a f o s ,  
m e t e o r o l o g i s t a s  e  o s  t e c n ó lo g o s  d e s s a s  m o d a l id a d e s ,  t é c n ic o s  i n d u s t r i a i s  e  a g r í c o la s  e  
s u a s  e s p e c ia l i z a ç õ e s ,  n u m  t o t a l  d e  c e n t e n a s  d e  t í t u l o s  p r o f i s s io n a is .  A s  a t i v i d a d e s  d o  
s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A  e n v o l v e m  t o d a s  a s  q u e s t õ e s  r e la c io n a d a s  à s  a t r ib u i ç õ e s  
p r o f i s s io n a i s ,  à  f i s c a l i z a ç ã o  d o  e x e r c í c i o  p r o f i s s io n a l ,  à  f o r m a ç ã o  e  a p e r f e i ç o a m e n t o  
p r o f i s s io n a l ,  e  à  r e s p o n s a b i l i d a d e  p r o f i s s io n a l .
A  A n o t a ç ã o  d e  R e s p o n s a b i l i d a d e  T é c n i c a  -  A R T  é  o  d o c u m e n t o  q u e  d e f in e  p a r a  
o s  e f e i t o s  le g a is  o s  r e s p o n s á v e i s  t é c n i c o s  p o r  u m a  o b r a  o u  s e r v i ç o  e  v a le  c o m o  
c o n t r a t o  e n t r e  a s  p a r t e s ,  c a r a c t e r i z a n d o  d i r e i t o s  e  o b r ig a ç õ e s .  S e u  r e g is t r o  é  o b r ig a t ó r io  
p a r a  o  d e s e m p e n h o  d e  q u a l q u e r  a t i v i d a d e  p r o f i s s io n a l  n a s  á r e a s  d a  E n g e n h a r ia ,  
A r q u i t e t u r a  e  A g r o n o m ia ,  c o n f o r m e  d e t e r m in a  a  L e i  F e d e r a l  6 . 4 9 6  d e  0 7  d e  d e z e m b r o  
d e  1 9 7 7 ,  in c lu s i v e  p a r a  o  d e s e m p e n h o  d e  c a r g o  o u  f u n ç ã o  t é c n ic a .  A  A R T  é  u m  
in s t r u m e n t o  b á s ic o  p a r a  a  f i s c a l i z a ç ã o  d o  e x e r c í c io  i l e g a l  d a  p r o f i s s ã o ,  p e r m i t in d o  
i d e n t i f i c a r  s e  u m a  o b r a  o u  s e r v i ç o  e s t á  s e n d o  r e a l i z a d o  p o r  u m  p r o f i s s io n a l  h a b i l i t a d o .
A t u a lm e n t e ,  o  s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A  p o s s u i  o  r e g is t r o  d e  c e r c a  d e  8 5 0  m i l  
p r o f i s s io n a i s  q u e  r e s p o n d e m  p o r  c e r c a  d e  7 0 %  d o  P IB  b r a s i le i r o .  E s s e s  p r o f i s s io n a i s  
m o v im e n t a m  u m  m e r c a d o  d e  t r a b a lh o  c a d a  v e z  m a is  a c i r r a d o  e  e x ig e n t e  n a s  
e s p e c ia l i z a ç õ e s  e  c o n h e c im e n t o s  d a  t e c n o lo g ia ,  a l im e n t a d a  in t e n s a m e n t e  p e la s  
d e s c o b e r t a s  t é c n ic a s  e  c ie n t í f i c a s  d o  h o m e m .  O u t r a s  in f o r m a ç õ e s  s o b r e  o  s i s t e m a  
C O N F E A  /  C R E A  p o d e m  s e r  a c e s s a d a s  e m :  < h t t p : / / w w w . c o n f e a . o r q . b r > .
4.2 Histórico das atribuições dos profissionais do sistema CONFEA / CREA
N o  â m b i t o  d a s  m o d a l i d a d e s  p r o f i s s io n a i s  r e g u la d a s  p e lo  s is t e m a  C O N F E A  /
C R E A ,  a s  a t i v i d a d e s  d e  c o m p e t ê n c ia  d e  c a d a  c a t e g o r i a  s ã o  d i s c r im in a d a s  p e la
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s e g u in t e  le g is la ç ã o  v ig e n t e :  L e i  4 . 0 7 6  /  1 9 6 2  ( B R A S I L ,  1 9 6 2 )  q u e  d e f in iu  a s  a t r ib u i ç õ e s  
d o  G e ó lo g o ,  L e i  6 . 6 6 4  /  1 9 7 9  ( B R A S I L ,  1 9 7 9 )  q u e  d e f in iu  a s  a t r ib u i ç õ e s  d o  G e ó g r a f o ,  
D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  d e  1 1 / 1 2 / 1 9 3 3  ( B R A S I L ,  1 9 3 3 )  q u e  r e g u lo u  o  e x e r c í c io  d a s  p r o f i s s õ e s  
d e  e n g e n h e i r o ,  d e  a r q u i t e t o  e  d e  a g r im e n s o r ,  R e s o lu ç ã o  2 1 8  d e  2 9 / 0 6 / 1 9 7 3  ( C O N F E A ,  
1 9 7 3 )  q u e  d i s c r im in o u  a t i v i d a d e s  d a s  d i f e r e n t e s  m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a is  d a  
E n g e n h a r ia ,  A r q u i t e t u r a  e  A g r o n o m ia ,  e  o u t r a s  R e s o lu ç õ e s  d o  C O N F E A  a p r o v a d a s  
p a r a  r e g u la r  d e t e r m in a d a s  a t i v i d a d e s  e  n o v a s  m o d a l i d a d e s  p r o f i s s io n a is .
A s  a t r ib u i ç õ e s  d o  G e ó lo g o  e  d o  G e ó g r a f o  s ã o  d e f in id a s  p e la s  r e s p e c t iv a s  L e is .  
A s  a t r ib u i ç õ e s  d o s  E n g e n h e i r o s ,  A g r ô n o m o s  e  A r q u i t e t o s  s ã o  d e f in i d a s  d a  s e g u in t e  
m a n e i r a :  o s  f o r m a d o s  e  a q u e le s  m a t r i c u la d o s  n o s  r e s p e c t i v o s  c u r s o s  a t é  a  p u b l i c a ç ã o  
d a  R e s o lu ç ã o  2 1 8  d e  2 9 / 0 6 / 1 9 7 3  p o s s u e m  a t r i b u i ç õ e s  d e f in id a s  p e lo  D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  /  
1 9 3 3 ;  e n q u a n t o  q u e  a q u e le s  f o r m a d o s  a p ó s  a  p u b l i c a ç ã o  d a  R e s o lu ç ã o  2 1 8  d e  
2 9 / 0 6 / 1 9 7 3  p o s s u e m  a t r ib u i ç õ e s  d e f i n i d a s  p o r  e s s a  R e s o lu ç ã o .
A  d e f in i ç ã o  d a s  a t r ib u i ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  d a s  v á r ia s  m o d a l id a d e s  in t e g r a n t e s  d o  
s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A ,  é  u m  a s s u n t o  b a s t a n t e  p o lê m ic o .  M u i t a s  v e z e s ,  t e r  a  
a t r i b u i ç ã o  le g a l  n ã o  s ig n i f i c a  t e r  a  h a b i l i d a d e  n e c e s s á r ia  p a r a  e x e c u t a r  d e t e r m in a d a  
a t i v i d a d e .  A  d e f in i ç ã o  d e  a t r ib u i ç õ e s  d e  c a d a  m o d a l i d a d e  p r o f i s s io n a l  é  u m a  q u e s t ã o  
c o m p le x a ,  o n d e  n ã o  s ó  o s  a s p e c t o s  t é c n i c o s  s ã o  e n v o lv id o s ,  m a s  t a m b é m  a q u e le s  d e  
n a t u r e z a  c u l t u r a l  e  p o l í t i c a .
A  s u p e r p o s i ç ã o  d e  a t r ib u i ç õ e s  é  u m a  r e a l id a d e  o b s e r v a d a  e m  p r a t i c a m e n t e  
t o d a s  a s  m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a i s  d o  s is t e m a  C O N F E A  /  C R E A .  E s s e  f a t o  p o d e  s e r  
a n a l i s a d o  s o b  v á r io s  a s p e c t o s .  N o  p a s s a d o ,  a  p r i n c ip a l  e x p l i c a ç ã o  p o d ia  s e r  a t r ib u í d a  à  
c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  t é c n i c o s  h a b i l i t a d o s  p a r a  o  e x e r c í c io  d a s  a t i v i d a d e s  
n e c e s s á r ia s  a o  d e s e n v o lv im e n t o  d o  p a í s .  A t u a lm e n t e ,  a lé m  d o  r e f le x o  h is t ó r ic o  d a  f a l t a
56
d e  p r o f i s s io n a is ,  e s s a  e x p l i c a ç ã o  p o d e  s e r  a t r i b u í d a  p e la  s i s t e m á t i c a  d e  d e f i n i ç ã o  d e  
c o m p e t ê n c ia s  p r o f i s s io n a i s  a d o t a d o  p e lo  C O N F E A .  A l i a d o  a  is s o ,  v e r i f i c o u - s e  t a m b é m  
a  d e f in i ç ã o  d e  a t r i b u i ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  a t r a v é s  d e  L e is  F e d e r a is ,  o u  s e ja ,  f o r a  d o  
â m b i t o  d e  d i s c u s s ã o  d o  s is t e m a  C O N F E A  /  C R E A .  E s p e c i f i c a m e n t e ,  e s s e  ú l t im o  c a s o  
r e f e r e - s e  a o  G e ó lo g o  n a  L e i  4 . 0 7 6  / 1 9 6 2 ,  e  a o  G e ó g r a f o  n a  L e i  6 . 6 6 4  /  1 9 7 9 .
H is t o r i c a m e n t e ,  a  c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  n a  á r e a  t e c n o ló g ic a  f e z  p a r t e  d a  
r e a l id a d e  b r a s i le i r a .  O b s e r v a - s e ,  n o  e n t a n t o ,  q u e  n a s  ú l t im a s  d é c a d a s  e s s e  q u a d r o  t e m  
m e lh o r a d o ,  m a s  a i n d a  n ã o  é  s u f i c i e n t e  p a r a  a t e n d e r  a  d e m a n d a  p a r a  o  
d e s e n v o lv im e n t o  e m  m u i t a s  á r e a s .  D e s d e  a  a p r o v a ç ã o  d o  p r im e i r o  d o c u m e n t o  le g a l  
q u e  r e g u lo u  n o  B r a s i l  o  e x e r c í c io  d a s  p r o f i s s õ e s  d e  e n g e n h e i r o ,  d e  a r q u i t e t o  e  d e  
a g r im e n s o r ,  o  D e c r e t o  F e d e r a l  2 3 . 5 6 9  d e  1 1 / 1 2 / 1 9 3 3 ,  e s s a  q u e s t ã o  f o i  r e c o n h e c id a .  O  
P a r á g r a f o  Ú n ic o  d o  A r t ig o  5 o d o  r e f e r i d o  D e c r e t o  e s c la r e c e :
Art. 5 -  - S ó  poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades 
competentes e só terão valor juríd ico os estudos, plantas, projetos, laudos 
e quaisquer outros trabalhos de Engenharia, Arquitetura e Agrimensura, 
quer públicos, quer particulares, de que forem autores profissionais 
habilitados de acordo com este Decreto, e as obras decorrentes desses 
trabalhos também só poderão ser executadas po r profissionais habilitados 
na forma deste Decreto.
Parágrafo único - A critério do Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura, e enquanto em dado município não houver profissionais 
habilitados na forma deste Decreto, poderão ser permitidas, a título 
precário, as funções e atos previstos neste Artigo a pessoas de 
idoneidade reconhecida.
A  c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  n o  B r a s i l ,  e x ig iu  u m a  f o r m a ç ã o  p o l i t é c n ic a  d o s  
e n g e n h e i r o s  a t é  a  p r im e i r a  m e t a d e  d o  s é c u lo  X X .  E s s e  f a t o  d e t e r m in o u  a  in t e n s a  
s u p e r p o s iç ã o  d e  a t r i b u i ç õ e s  v e r i f i c a d a s  e n t r e  a  m a io r ia  d a s  e s p e c ia l i z a ç õ e s
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p r o f i s s io n a i s  d e f in i d a s  n o  D e c r e t o  F e d e r a l  2 3 . 5 6 9  d e  1 1 / 1 2 / 1 9 3 3 .  E s s e  m o d e lo  f o i  
n e c e s s á r io  p a r a  o  m o m e n t o  h i s t ó r i c o  d o  B r a s i l  a t é  d é c a d a  d e  1 9 6 0 .  A  p a r t i r  d e  e n t ã o ,  a  
r e a l id a d e  d a  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  n a  á r e a  t e c n o ló g i c a  m u d o u  s u b s t a n c ia lm e n t e ,  c o m  o  
a u m e n t o  s ig n i f i c a t i v o  d e  i n s t i t u i ç õ e s  e  d e  c u r s o s  e  c o n s e q ü e n t e m e n t e  d e  p r o f i s s io n a i s  
n o  m e r c a d o .  A s  e s p e c ia l i d a d e s  n a  á r e a  d a  e n g e n h a r ia  t a m b é m  a m p l ia r a m - s e  b a s t a n t e .  
C o m  is s o ,  o  e n g e n h e i r o  d e  f o r m a ç ã o  p o l i t é c n ic a  f o i  s u b s t i t u í d o  p e lo  e n g e n h e i r o  d e  
f o r m a ç ã o  e s p e c ia l i z a d a .
N e s s a  n o v a  r e a l id a d e ,  s u r g iu  a  L e i  5 . 1 9 4  d e  2 4 / 1 2 / 1 9 6 6 ,  q u e  r e g u lo u  o  e x e r c í c io  
d a s  p r o f i s s õ e s  d e  E n g e n h e i r o ,  A r q u i t e t o  e  E n g e n h e i r o - A g r ô n o m o .  C o m  a  R e s o lu ç ã o  
2 1 8  d e  2 9 / 0 6 / 1 9 7 3 ,  o  C O N F E A  d i s c r im in o u  a s  a t i v i d a d e s  d a s  d i f e r e n t e s  m o d a l id a d e s  
p r o f i s s io n a i s  d a  E n g e n h a r ia ,  A r q u i t e t u r a  e  A g r o n o m ia .  N o  e n t a n t o ,  a  n o v a  le g is la ç ã o  
n ã o  r e s o lv e u  a  q u e s t ã o  d e  s u p e r p o s i ç õ e s  d e  a t r ib u i ç õ e s  p r o f i s s io n a is .  A  e x p l i c a ç ã o  
d e s s e  f a t o  p o d e  s e r  a t r ib u í d a  p e la  s i s t e m á t i c a  a d o t a d a  p e lo  C O N F E A ,  q u e  d e  u m a  
m a n e i r a  g e r a l ,  r e g u la m e n t a  a s  a t r i b u i ç õ e s  p e lo  q u e  c o n s t a  n o  c u r r í c u lo  a c a d ê m ic o  d a  
m o d a l i d a d e  p r o f i s s io n a l .  A  L e i  5 . 1 9 4  /  1 9 6 6  ( B R A S I L ,  1 9 6 6 )  e s t a b e le c e  e s s a  
s is t e m á t i c a ,  c o n f o r m e  c o n s t a  n o s  A r t i g o s  t r a n s c r i t o s  a b a ix o :
Art. 7 °  -  As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do 
arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:
Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos 
poderão exercer qualquer outra atividade que, po r sua natureza, se inclua 
no âmbito de suas profissões.
Art. 10 - Cabe às Congregações das escolas e faculdades de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia indicar ao Conselho Federal, em função dos
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títulos apreciados através da formação profissional, em termos genéricos, 
as características dos profissionais po r elas diplomados.
Art. 1 1 - 0  Conselho Federal organizará e manterá atualizada a relação 
dos títulos concedidos pelas escolas e faculdades, bem como seus cursos 
e currículos, com a indicação das suas características.
N e s s e  m e s m o  s e n t id o ,  a  R e s o lu ç ã o  2 1 8  /  1 9 7 3  d o  C O N F E A  e s c la r e c e  a  
q u e s t ã o  e m  s e u  A r t ig o  2 5 :
Art. 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além  
daquelas que lhe competem, pelas características de seu currículo 
escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que 
contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam  
acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma modalidade.
A  r e a l id a d e  a t u a l  j á  e x ig e  u m a  n o v a  d e f in i ç ã o  p a r a  a s  a t r ib u i ç õ e s  p r o f i s s io n a is ,  
p r i n c ip a lm e n t e  d e v id o  à  f l e x i b i l i z a ç ã o  d a  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  p a r a  o  e n s in o  s u p e r i o r  
e s t a b e le c id a  p e la  a t u a l  L e i  d e  D i r e t r i z e s  e  B a s e s  d a  E d u c a ç ã o  n o  B r a s i l  ( L D B ) ,  o u  L e i  
9 . 3 9 4  d e  2 0  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 9 6  ( B R A S I L ,  1 9 9 6 ) .  E s s a  n o v a  o r i e n t a ç ã o ,  c o n f o r m e  
d i s c u t id o  n o  C a p í t u lo  5 ,  a in d a  e s t á  s e n d o  im p le m e n t a d a  e  r e g u la m e n t a d a .  D e  u m a  
m a n e i r a  g e r a l ,  a  n o v a  L D B  v a lo r i z a  o  p e r f i l  d a  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l ,  o  q u e  
n e c e s s a r ia m e n t e  e x ig i r á  m u d a n ç a s  n a  d e f in i ç ã o  d a s  a t r ib u i ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  
e s t a b e le c id a s  p e lo  C O N F E A ,  c e n t r a d o  b a s ic a m e n t e  n a s  d i s c ip l in a s  d o  c u r r í c u l o  
e s c o la r .
4.3 Atribuições dos profissionais do sistema CONFEA / CREA nas atividades 
relacionadas ao Cadastro Imobiliário
N o  B r a s i l  n ã o  e x i s t e  le g is l a ç ã o  e s p e c í f i c a  v o l t a d a  p a r a  a  r e g u la m e n t a ç ã o  d a s  
a t i v i d a d e s  r e l a c io n a d a s  a o  C a d a s t r o  I m o b i l iá r io .  A s s im ,  c o m o  o  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  
e n v o lv e  n e c e s s a r ia m e n t e  a  m e d iç ã o  d o  im ó v e l ,  o b s e r v a - s e  q u e  p r a t i c a m e n t e  t o d o s  o s
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p r o f i s s io n a i s  q u e  p o s s u e m  a t r ib u i ç õ e s  r e l a c io n a d a s  a  l e v a n t a m e n t o s  t o p o g r á f i c o s ,  
a t u a m  n e s s a  a t i v i d a d e .  A  T a b e la  2  a p r e s e n t a ,  à  lu z  d a  le g is la ç ã o  v ig e n t e ,  a s  
m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a i s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  in t e g r a n t e s  d o  s is t e m a  C O N F E A  /  C R E A  
c o m  a s  r e s p e c t i v a s  a t r ib u i ç õ e s  e m  s e i s  a t i v i d a d e s  r e la c io n a d a s  d i r e t a  o u  in d i r e t a m e n t e  
c o m  o  C a d a s t r o  d e  I m ó v e is .  A s  s e i s  a t i v i d a d e s  r e l a c io n a d a s  f o r a m :
a )  S e r v i ç o s  G e o d é s i c o s  -  e x p l í c i t a s  n a  l e g is l a ç ã o  c i t a d a  n a  T a b e la  2 .
b )  S e r v i ç o s  T o p o g r á f i c o s  -  d e  a c o r d o  c o m  a  D e c is ã o  N o r m a t iv a  4 7  /  1 9 9 2  d o  
C O N F E A .
c )  L e v a n t a m e n t o s  A e r o f o t o g r a m é t r i c o s  -  d e  a c o r d o  c o m  a  D e c is ã o  N o r m a t iv a  4 7  
/  1 9 9 2  d o  C O N F E A .
d )  D e s m e m b r a m e n t o s  e  R e m e m b r a m e n t o  -  d e  a c o r d o  c o m  a  D e c is ã o  N o r m a t iv a  
4 7 /  1 9 9 2  d o  C O N F E A .
e )  P la n e ja m e n t o  G e r a l  /  P r o je t o s  d e  L o t e a m e n t o  -  d e  a c o r d o  c o m  a  D e c is ã o  
N o r m a t i v a  4 7  /  1 9 9 2  d o  C O N F E A .
f )  A v a l ia ç ã o  d e  I m ó v e is  -  d e  a c o r d o  c o m  a  R e s o lu ç ã o  3 4 5  /  1 9 9 0  d o  C O N F E A .
V e r i f i c o u - s e  q u e  n e m  t o d a s  a s  a t i v i d a d e s  f o r a m  d i s c r im in a d a s  d e  f o r m a  e x p l i c i t a  
n a  le g is la ç ã o  c i t a d a  p a r a  t o d a s  a s  m o d a l i d a d e s  p r o f i s s io n a i s .  A  R e s o lu ç ã o  3 4 5  /  1 9 9 0  
( C O N F E A ,  1 9 9 0 )  d e f in i u  c o m o  a t r ib u i ç ã o  d e  t o d o s  o s  p r o f i s s io n a i s  d o  s is t e m a  a  
a t i v i d a d e  d e  a v a l ia ç ã o  d e  im ó v e is  n o  â m b i t o  d e  c a d a  p r o f i s s ã o .  A  D e c is ã o  N o r m a t i v a  
4 7  d e  1 6  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 9 2  ( C O N F E A ,  1 9 9 2 ) ,  a p r o v a d a  p e lo  C O N F E A  e s t a b e le c e u  
a s  c o m p e t ê n c ia s  c o r r e s p o n d e n t e s  a  d e z e n o v e  a t i v i d a d e s  r e la c io n a d a s  a o  
p a r c e la m e n t o  d o  s o lo ,  o b je t o  d a  L e i  6 . 7 6 6 / 1 9 7 9  ( B R A S I L ,  1 9 7 9 ) .
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A s  s e i s  a t i v i d a d e s  a c im a  c i t a d a s  f o r a m  d i s c r im in a d a s  n a  le g is la ç ã o  b r a s i le i r a  
v ig e n t e  s o b r e  a t r i b u i ç õ e s  p r o f i s s io n a is ,  e  p r e v is t a s  c o m o  a t i v i d a d e s  d o  C a d a s t r o  
I m o b i l i á r io  s e g u n d o  a s  o r i e n t a ç õ e s  d a  F IG ,  c o n f o r m e  a b o r d a d o  n o  C a p í t u lo  2 .  N o  
e n t a n t o ,  n e m  t o d a s  a s  a t i v i d a d e s  c a d a s t r a i s  a p o n t a d a s  p e la  F IG  f o r a m  c i t a d a s  n a  
le g is l a ç ã o  b r a s i le i r a .  O b s e r v o u - s e  p e la  T a b e la  2  q u e  a s  a t i v i d a d e s  q u e  p o s s u e m  u m a  
r e la ç ã o  d i r e t a  o u  in d i r e t a  c o m  o  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  p o d e m  s e r  e x e c u t a d a s  p o r  u m a  
g r a n d e  v a r i e d a d e  d e  m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a i s .  N o  i t e m  4 . 4  f o r a m  a n a l i s a d a s  a s  
c o m p e t ê n c ia s  p r o f i s s io n a i s  n e s s a s  a t i v i d a d e s .
E m  r e la ç ã o  à s  a t i v i d a d e s  c i t a d a s ,  e  d e n t r e  a s  p r o f i s s õ e s  r e la c io n a d a s ,  o s  
s e g u in t e s  p r o f i s s io n a i s  m a t r i c u la d o s  e m  in s t i t u i ç õ e s  d e  e n s in o  a n t e s  d a  a p r o v a ç ã o  d a  
R e s o lu ç ã o  2 1 8  d e  2 9 / 0 6 / 1 9 7 3  d o  C O N F E A  p o s s u e m  a t r ib u i ç õ e s  r e g u la d a s  p e lo  
D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  /  1 9 3 3 :  A g r im e n s o r ,  A r q u i t e t o  o u  E n g .  A r q u i t e t o ,  E n g .  C iv i l ,  E n g .  d e  
F o r t i f i c a ç ã o  e  C o n s t r u ç ã o ,  E n g .  G e ó g r a f o ,  E n g .  d e  M in a s ,  E n g .  E le t r i c is t a ,  E n g .  
I n d u s t r ia l ,  E n g .  M e c â n ic o  E le t r i c is t a .  E m  r e la ç ã o  à s  m e s m a s  a t iv i d a d e s ,  o s  s e g u in t e s  
p r o f i s s io n a i s  f o r m a d o s  a p ó s  a  R e s o lu ç ã o  2 1 8  /  1 9 7 3  p o s s u e m  a t r ib u i ç õ e s  r e g u la d a s  
p o r  e s s a  n o r m a :  A r q u i t e t o ,  E n g .  A g r im e n s o r ,  A g r ô n o m o  o u  E n g .  A g r ô n o m o ,  E n g .  
C a r t ó g r a f o ,  E n g .  C iv i l ,  E n g .  d e  F o r t i f i c a ç ã o  e  C o n s t r u ç ã o ,  E n g .  d e  G e o d é s ia  e  
T o p o g r a f i a ,  E n g .  G e ó g r a f o ,  E n g .  d e  M in a s ,  E n g .  F lo r e s t a l  e  U r b a n is t a .
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4.4 Análise das atribuições profissionais em atividades relacionadas ao Cadastro 
Imobiliário
A s  a t r i b u i ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  d i s c r im in a d a s  n a  T a b e la  2  f o r a m  e s t a b e le c id a s  p o r  
l e g is l a ç ã o  f e d e r a l .  A  m a t é r i a ,  o b je t o  d e  L e is  e  D e c r e t o s  F e d e r a is ,  a lé m  d e  R e s o lu ç õ e s  
d o  C O N F E A ,  é  a n a l i s a d a  n e s t e  t r a b a lh o ,  s o b  o  p o n t o  d e  v is t a  t é c n ic o ,  h i s t ó r i c o  e  
p o l í t i c o .  D e  u m a  m a n e i r a  g e r a l ,  v e r i f i c a - s e  u m a  g r a n d e  v a r i e d a d e  d e  p r o f i s s io n a i s  
e x e r c e n d o  a t i v i d a d e s  r e l a c io n a d a s  a o  C a d a s t r o  d e  I m ó v e is  n o  B r a s i l .  A  e x p l i c a ç ã o  
d e s s e  f a t o  p o d e  s e r  d e m o n s t r a d a  h i s t o r i c a m e n t e .
A lé m  d o s  a s p e c t o s  g e r a i s  d i s c u t id o s  n o  i t e m  4 . 2 ,  n o  q u e  s e  r e f e r e m  
e s p e c i f i c a m e n t e  à s  a t i v i d a d e s  d e  m e d iç ã o  e  p o s ic io n a m e n t o s ,  o u t r a s  p e c u l ia r i d a d e s  
d e v e m  s e r  c o n s id e r a d a s .  A  c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  é  u m  a s p e c t o  a t é  h o je  n ã o  
r e s o lv id o  d e  f o r m a  s u f i c i e n t e ,  c o n f o r m e  d i s c u t id o  n o  i t e m  4 . 5 .  A s  c a r a c t e r í s t i c a s  n a  
f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  d e s s e  p r o f i s s io n a l  t a m b é m  c o n t r i b u í r a m  p a r a  d e f i n i r  o  a t u a l  
q u a d r o  a p r e s e n t a d o  n e s t e  t r a b a lh o .  E s s e  a s p e c t o  é  d i s c u t id o  n o  i t e m  5 . 3 .
A t u a lm e n t e ,  n o  B r a s i l  i d e n t i f i c a m - s e  o s  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  e  o s  
E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  c o m o  o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e s s a  e s p e c ia l i d a d e  p r o f i s s io n a l  e m  
n í v e l  s u p e r i o r .  O  e n t e n d im e n t o  h i s t ó r i c o  d a  c o n s o l i d a ç ã o  d e s s e s  p r o f i s s io n a i s  n o  
m e r c a d o  d e  t r a b a lh o ,  e x p l i c a  s u a s  a t u a ç õ e s  t é c n i c a s  e  p o l í t i c a s .  J u s t i f i c a  t a m b é m  a  
v a r i e d a d e  d e  p r o f i s s io n a i s  a t u a n d o  e m  a t i v i d a d e s  e s p e c í f i c a s  d o  p e r f i l  p r o f i s s io n a l  d o s  
a t u a is  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  e  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s .  A  le g is la ç ã o  v ig e n t e  
r e f e r e n t e  à s  a t r i b u i ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  d e m o n s t r a  e s s a  r e a l id a d e .  A t é  a  d é c a d a  d e  1 9 6 0 ,  
p r o f i s s io n a i s  d e  v á r ia s  m o d a l id a d e s ,  p r i n c ip a lm e n t e  E n g e n h e i r o s  d e  f o r m a ç ã o  
p o l i t é c n ic a ,  e  o u t r o s  d e  e d u c a ç ã o  in f o r m a l  a t u a v a m  c o m o  a g r im e n s o r e s .
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E m  a lg u m a s  a t i v i d a d e s  e  p a r a  d e t e r m in a d a s  m o d a l id a d e s  p r o f i s s io n a i s ,  a  
le g is l a ç ã o  d e f i n e  a s  a t r ib u i ç õ e s  d e  f o r m a  c la r a  e  e x p l í c i t a .  E m  o u t r o s  c a s o s ,  n o  e n t a n t o ,  
a  le g is la ç ã o  é  d ú b ia .
N o  q u e  s e  r e f e r e  à s  a t i v i d a d e s  d e  m e d iç õ e s  e  p o s ic io n a m e n t o s ,  o  D e c r e t o  
2 3 . 5 6 9  /  1 9 3 3  v á l id o  p a r a  o s  p r o f i s s io n a i s  m a t r i c u la d o s  a t é  a  a p r o v a ç ã o  d a  R e s o lu ç ã o  
2 1 8  d e  2 9 / 0 6 / 1 9 7 3 ,  d e f in iu  a  c o m p e t ê n c ia  p a r a  e x e r c e r  “ t r a b a lh o s  t o p o g r á f i c o s  e  
g e o d é s i c o s ”  e  a s  r e la c io n a d a s  a t i v i d a d e s  d e  “ v is t o r i a s  e  a r b i t r a m e n t o s ” , a o s  s e g u in t e s  
p r o f i s s io n a is :  E n g e n h e i r o  C iv i l  ( A r t .  2 8 ) ,  E n g e n h e i r o  I n d u s t r ia l  ( A r t .  3 1 ) ,  E n g e n h e i r o  
M e c â n ic o  E le t r i c i s t a  ( A r t .  3 2 ) ,  E n g e n h e i r o  E le t r i c i s t a  ( A r t .  3 3 ) ,  E n g e n h e i r o  G e ó g r a f o  o u  
G e ó g r a f o  ( A r t .  3 5 ) .
N o  D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  /  1 9 3 3  a  a t r i b u i ç ã o  d o  A g r im e n s o r  f o i  d e f in id a  p e lo  A r t i g o  3 6 ,  
s e n d o  r e s t r i t o  a o s  “ t r a b a lh o s  t o p o g r á f i c o s ”  e  à s  “ v i s t o r i a s  e  a r b i t r a m e n t o s  r e la t i v o s  à  
a g r im e n s u r a ” . O  A r t ig o  3 7  p e r m i t iu  a o  E n g e n h e i r o  A g r ô n o m o  o u  A g r ô n o m o  o  “ e x e r c í c i o  
d a  p r o f i s s ã o  d e  a g r im e n s o r ” , q u e  j á  t i n h a  s id o  p r e v is t o  n o  A r t ig o  1 0  d o  D e c r e t o  2 3 . 1 9 6  
d e  1 2 / 1 0 / 1 9 3 3 ,  q u e  r e g u lo u  o  e x e r c í c i o  d a  p r o f i s s ã o  a g r o n ô m ic a .
A  a t r i b u i ç õ e s  d o  G e ó lo g o  e  d o  G e ó g r a f o  f o r a m  d e f in id a s  a t r a v é s  d e  L e is  
e s p e c í f i c a s .  A  L e i  4 . 0 7 6  /  1 9 6 2  d e f in iu  e x p l i c i t a m e n t e  c o m o  a t r ib u i ç ã o  d o  G e ó lo g o  o s  
“ t r a b a lh o s  t o p o g r á f i c o s  e  g e o d é s ic o s ” .
A  R e s o lu ç ã o  2 1 8  /  1 9 7 3  d o  C O N F E A  c a r a c t e r i z o u  d e  f o r m a  m a is  e s p e c í f i c a  a s  
a t r ib u i ç õ e s  d o s  p r o f i s s io n a i s  q u e  r e p r e s e n t a .  A s s im ,  f o r a m  d e f in i d a s  e x p l i c i t a m e n t e  a s  
a t i v i d a d e s  d e  l e v a n t a m e n t o s  t o p o g r á f i c o s ,  g e o d é s ic o s  e  a e r o f o t o g r a m é t r i c o s  c o m o  
a t r ib u i ç õ e s  d e  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  ( A r t .  4 )  e  d e  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  ( A r t .
6 ) .  A  R e s o lu ç ã o  3 4 5  /  1 9 9 0  d e f in e  e x p l i c i t a m e n t e  a  a t iv i d a d e  d e  “ a v a l ia ç ã o  d e  im ó v e is ”
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c o m o  a t r ib u i ç ã o  d e  t o d o s  o s  p r o f i s s io n a i s  d o  s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A ,  n o  â m b i t o  d e  
c a d a  p r o f i s s ã o .
C o m  e x c e ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s  d e  “ s e r v i ç o s  g e o d é s ic o s ”  e  “ a v a l ia ç ã o  d e  im ó v e is ” , 
a s  d e m a i s  a t i v i d a d e s  c i t a d a s  n a  T a b e la  2 ,  o u  s e ja ,  s e r v iç o s  t o p o g r á f i c o s ,  
l e v a n t a m e n t o s  a e r o f o t o g r a m é t r i c o s ,  d e s m e m b r a m e n t o  e  r e m e m b r a m e n t o ,  e  
p l a n e ja m e n t o  g e r a l  -  p r o je t o  d e  lo t e a m e n t o ,  t i v e r a m  s u a s  a t r ib u i ç õ e s  d e f in i d a s  
c o n f o r m e  a  D e c is ã o  N o r m a t iv a  4 7  d e  1 6 / 1 2 / 1 9 9 2  d o  C O N F E A ,  d i s c ip l in a n d o  a t i v i d a d e s  
r e l a c io n a d a s  a o  p a r c e la m e n t o  d o  s o lo .
4.5 Atuação profissional dos Engenheiros Agrimensores e dos Engenheiros 
Cartográfos
N o  B r a s i l ,  o s  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  e  o s  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  s ã o  o s  
p r o f i s s io n a i s  q u e  p o s s u e m  f o r m a ç ã o  e  a t u a ç ã o  v o l t a d a s  e s p e c i f i c a m e n t e  p a r a  a s  
a t i v i d a d e s  r e l a c io n a d a s  c o m  a s  C iê n c ia s  G e o d é s i c a s ,  e n t r e  a s  q u a is  in c lu i - s e  o  
C a d a s t r o  I m o b i l iá r io .  A p e s a r  d a s  o r i g e n s  d i s t i n t a s ,  a s  d u a s  p r o f i s s õ e s  p o s s u e m  n a  
a t u a l i d a d e  f o r m a ç õ e s  a c a d ê m ic a s  ( v e r  i t e m  5 . 3 )  e  a t u a ç õ e s  p r o f i s s io n a i s  m u i t o  
p r ó x im a s .
A  o r i g e m  d o s  a t u a i s  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  r e m o n t a  à  a t u a ç ã o  d e  
a g r im e n s o r e s  c o m  e d u c a ç ã o  in f o r m a l ,  d e s d e  o s  p r im e i r o s  a n o s  d e  c o l o n iz a ç ã o  d o  
B r a s i l .  A  L e i  6 0 1  /  1 8 5 0  in s t i t u c io n a l i z o u  a  a t i v i d a d e  d e s ig n a n d o  p r o f i s s io n a i s  
r e s p o n s á v e i s  e  c a r a c t e r i z a n d o  o  J u i z  C o m is s á r i o  d e  M e d iç õ e s  ( v e r  i t e m  3 . 2 . 2 ) .  O  
D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  /  1 9 3 3  d e f in i u  o  A g r im e n s o r  c o m o  u m a  p r o f i s s ã o .  A  f o r m a ç ã o  d e  
A g r i m e n s o r e s  e m  n í v e l  s u p e r i o r  f o i  i n s t i t u c io n a l i z a d a  s o m e n t e  e m  1 9 5 7 .
A  o r i g e m  d o s  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  n o  B r a s i l  f o i  m a r c a d a  p e la  e d u c a ç ã o
f o r m a l  d o s  e n g e n h e i r o s  m i l i t a r e s  n o  s é c u lo  X I X .  I n i c ia lm e n t e  f o r a m  d e n o m in a d o s  d e
6 5
E n g e n h e i r o s  G e ó g r a f o s  e  T o p ó g r a f o s  e m  1 8 1 0  f o r m a d o s  p e la  A c a d e m i a  R e a l  M i l i t a r .  A  
i n s t i t u i ç ã o  m i l i t a r  e  o  c u r s o  s o f r e r a m  v á r i a s  t r a n s f o r m a ç õ e s .  A  p a r t i r  d e  1 9 4 1  f o r a m  
d e n o m in a d o s  d e  E n g e n h e i r o s  d e  G e o d é s ia  e  T o p o g r a f i a .  A  f o r m a ç ã o  d e  E n g e n h e i r o s  
C a r t ó g r a f o s  e m  in s t i t u i ç ã o  d e  e n s in o  c iv i l  o c o r r e u  a  p a r t i r  d e  1 9 6 5 .
D u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  p o d e m  s e r  o b s e r v a d a s  n a  a t u a ç ã o  p r o f i s s io n a l  d o s  
E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  e  d o s  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  n o  B r a s i l .  A  p r im e i r a  é  u m a  
c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  a t u a n d o  n o  m e r c a d o ,  a  o u t r a  é  a  d i s t r i b u iç ã o  h e t e r o g ê n e a  
d e s s e s  p r o f i s s io n a i s  n o s  E s t a d o s  b r a s i le i r o s .
A  c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  n a s  a t i v i d a d e s  d e  m e d iç ã o  d e  t e r r a s  f o i  d o c u m e n t a d a  
d e s d e  o  P e r í o d o  C o lo n ia l .  P o r  e x e m p lo ,  o  A l v a r á  d e  5  d e  o u t u b r o  d e  1 7 9 5  t e n t a v a ,  d e  
f o r m a  r í g id a ,  e s t a b e le c e r  a  o b r ig a t o r i e d a d e  d a  m e d iç ã o  e  d e m a r c a ç ã o  d a s  s e s m a r ia s .  
N o  e n t a n t o ,  e m  1 0  d e  d e z e m b r o  d e  1 7 9 6  u m  n o v o  A lv a r á  s u s p e n d e u  t a l  e x ig ê n c ia ,  
a l e g a n d o  q u e  a  r e a l id a d e  n ã o  p e r m i t ia  o  c u m p r im e n t o  d o  A lv a r á  d e  1 7 9 5 ,  p o r  f a l t a  d e  
p r o f i s s io n a i s  d e  m e d iç ã o .  N o  P e r í o d o  I m p e r ia l ,  a  f a l t a  d e  p r o f i s s io n a i s  t a m b é m  f o i  u m  
d o s  m o t iv o s  a l e g a d o s  p a r a  a  l im i t a d a  a t u a ç ã o  d o  J u i z  C o m is s á r io  d e  M e d iç õ e s  ( S i l v a ,  
1 9 9 6 ) .  E s s e  p r o f i s s io n a l  a t u o u  n o  B r a s i l  c o m o  a g r im e n s o r  d e  p r o c u r a ç ã o  p ú b l ic a ,  
d u r a n t e  t o d a  a  s e g u n d a  m e t a d e  d o  s é c u lo  X I X ,  c o n f o r m e  a b o r d a d o  n o  C a p í t u lo  3 .  N a  
a t u a l i d a d e ,  a  c a r ê n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  d e s s a  e s p e c ia l i d a d e  p o d e  s e r  a v a l ia d a  a  p a r t i r  
d a  p e q u e n a  q u a n t i d a d e  d e  p r o f i s s io n a i s  n o  m e r c a d o  e  d a  g r a n d e  q u a n t i d a d e  d e  
p r o f i s s io n a i s  d e  o u t r a s  á r e a s  a t u a n d o  e m  a t i v i d a d e s  q u e  d e v e r ia m  s e r  d e  a t r ib u i ç ã o  
e s p e c í f i c a  d o s  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s  e  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s .
A  q u a n t i d a d e  l im i t a d a  e  a  d i s t r i b u i ç ã o  h e t e r o g ê n e a  d o s  p r o f i s s io n a i s  d e s s a  á r e a  
n o  m e r c a d o  d e  t r a b a lh o  p o d e m  s e r  v e r i f i c a d a s  a  p a r t i r  d o s  d a d o s  d o  C a d a s t r o  N a c io n a l  
d e  P r o f i s s i o n a i s  d o  S is t e m a  C O N F E A  /  C R E A .  N o  d ia  0 7 / 0 8 / 2 0 0 1  e s t a v a m  r e g is t r a d o s
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n a  m o d a l id a d e  A g r im e n s u r a ,  6 . 7 1 3  p r o f i s s io n a i s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  e  7 . 1 0 7  p r o f i s s io n a i s  
d e  n í v e l  m é d io  ( C O N F E A ,  2 0 0 1 ) .  A  F ig u r a  1 0  m o s t r a  a  d i s t r i b u iç ã o  d o s  p r o f i s s io n a i s  d a  
m o d a l id a d e  A g r i m e n s u r a  p o r  E s t a d o  b r a s i le i r o ,  e m  v a lo r e s  a b s o lu t o s .
4500-rl
Figura 10 -  D istribu ição  dos p ro fiss iona is  da m odalidade Agrim ensura reg is trados  
em 07/08/2001 no sistem a CONFEA /  CREA. Fonte: CONFEA
N a  e s t r u t u r a  d o  C O N F E A  /  C R E A ,  p a r a  a  c o m p o s iç ã o  d a s  C â m a r a s  
E s p e c ia l i z a d a s ,  o s  p r o f i s s io n a i s  s ã o  a g r u p a d o s  e m  o i t o  m o d a l id a d e s :  A g r o n o m ia ,  
A r q u i t e t u r a ,  e  s e i s  m o d a l i d a d e s  d e  E n g e n h a r ia  -  C iv i l ,  E lé t r i c a ,  M e c â n ic a  e  M e t a lu r g ia ,  
Q u í m ic a ,  G e o lo g ia  e  M in a s ,  e  A g r im e n s u r a .  A  m o d a l id a d e  A g r im e n s u r a  é  c o m p o s t a  
d o s  s e g u in t e s  p r o f i s s io n a i s :  E n g e n h e i r o s  A g r im e n s o r e s ,  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s ,  
E n g e n h e i r o s  d e  G e o d é s ia  e  T o p o g r a f i a ,  G e ó g r a f o s ,  e  p r o f i s s io n a is  d e  n í v e l  t é c n i c o  d e  
á r e a s  a f in s .
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ICAPÍTULO 5 - FORMAÇÃO ACADÊMICA DOS PROFISSIONAIS DE 
NÍVEL SUPERIOR QUE ATUAM NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO 
BRASIL
N e s t e  C a p í t u lo ,  a v a l ia - s e  a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  d o s  p r o f i s s io n a i s  d e  n í v e l  
s u p e r i o r  q u e  f a z e m  p a r t e  d o  s i s t e m a  C O N F E A  /  C R E A  e  q u e  d e s e n v o lv e m  a lg u m a  
a t i v i d a d e  r e l a c io n a d a  a o  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  n o  B r a s i l .  A  a n á l is e  f o i  b a s e a d a  n o s  
c o n t e ú d o s  c u r r i c u la r e s  m í n im o s  d e  c a d a  c u r s o ,  d e f in i d a  p e lo  M in is t é r io  d a  E d u c a ç ã o .  
E s p e c i f i c a m e n t e ,  a v a l ia - s e  a  f o r m a ç ã o  n o  B r a s i l  d o s  p r o f i s s io n a is  E n g e n h e i r o s  
A g r im e n s o r e s  e  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s .
5.1 Histórico da formação acadêmica dos profissionais de Engenharia no Brasil
A  h i s t ó r ia  d a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  a  n í v e l  in s t i t u c io n a l ,  d o s  p r o f i s s io n a i s  d e  
e n g e n h a r ia  n o  B r a s i l  i n ic io u  c o m  a  C a r t a  R é g ia  d e  1 5 / 0 1 / 1 6 9 9  d o  R e i  d e  P o r t u g a l  p a r a  
o  G o v e r n a d o r  d o  R io  d e  J a n e i r o ,  d e t e r m in a n d o  a  c r ia ç ã o  d e  u m a  “ a u la ”  d e  f o r t i f i c a ç ã o ,  
" p a r a  q u e  a s s im  p o s s a  n e s s a  m e s m a  C o n q u is t a  h a v e r  e n g e n h e i r o s " .  O  e n s in o  e r a  
c e r t a m e n t e  p r e c á r io  e  n ã o  s e  c o n h e c e m  p r o g r a m a  e  d u r a ç ã o  d o s  e s t u d o s ,  q u e  
p r e p a r a v a ,  c o n ju n t a m e n t e ,  e n g e n h e i r o s  m i l i t a r e s  ( o u  f o r t i f i c a d o r e s )  e  a r t i l h e i r o s .
E m  1 7 3 8  a  “ A u l a ”  d e  f o r t i f i c a ç ã o  c o n s o l id o u - s e  n a  A u la  d o  T e r ç o  -  d e p o is  
R e g im e n t o  -  d e  A r t i l h a r i a  d o  R io  d e  J a n e i r o .  O  c u r s o  e r a  o b r ig a t ó r io  p a r a  a  p r o m o ç ã o  
d e  o f ic i a is ,  t i n h a  a  d u r a ç ã o  m í n im a  d e  c in c o  a n o s ,  m a s  n ã o  s e  c o n h e c e  s e u  p r o g r a m a  
d e  e s t u d o s .  N a  s e g u n d a  m e t a d e  d o  s é c u lo  X V I I I  o  c u r s o  p a s s o u  a  s e r  c i t a d o  c o m o  
A c a d e m i a  M i l i t a r .  E m  1 7 9 2  a  A c a d e m i a  M i l i t a r  f o i  r e m o d e la d a  s e n d o  in s t i t u í d a  a  R e a l  
A c a d e m i a  d e  A r t i l h a r ia ,  F o r t i f i c a ç ã o  e  D e s e n h o .  O  c u r s o  a d m i t ia  m i l i t a r e s  e  c iv i s  e  
d u r a v a ,  s e is  a n o s .  O  ú l t im o  a n o  e r a  o b r ig a t ó r io  p a r a  " o s  q u e  q u is e r e m  s e g u i r  a  
p r o f i s s ã o  d e  E n g e n h e i r o s " .
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A  R e a l  A c a d e m ia  d e  A r t i l h a r ia ,  F o r t i f i c a ç ã o  e  D e s e n h o  f o i  t r a n s f o r m a d a  e m  
A c a d e m ia  R e a l  M i l i t a r ,  p o r  C a r t a  R é g ia  e m  0 4  d e  d e z e m b r o  d e  1 8 1 0  d o  P r í n c i p e  
R e g e n t e  D .  J o ã o  V I  a m p l ia n d o  o s  e s t u d o s  p a r a  s e t e  a n o s .  A lé m  d o  e n s in o  p r o f i s s io n a l  
d e  a r t i l h a r i a  e  e n g e n h a r ia  m i l i t a r ,  m a n t e v e - s e  o  d e  e n g e n h a r ia  c iv i l  e  a c r e s c e n t a r a m  o  
e n s in o  " d e  c iê n c ia s  m a t e m á t ic a s  e  d e  c iê n c ia  d e  o b s e r v a ç ã o ” . O s  e s t u d o s  a b r a n g ia m ,  
d e n t r e  o u t r a  d i s c ip l in a s ,  c á l c u lo  in f i n i t e s im a l ,  g e o m e t r i a  d e s c r i t iv a ,  a s t r o n o m ia ,  
g e o d é s ia  e  g e o g r a f ia .
A  C a r t a  R é g ia  e m  0 4  d e  d e z e m b r o  d e  1 8 1 0 ,  f o i  o  p r im e i r o  r e g is t r o  in s t i t u c io n a l  
d e  c r ia ç ã o  d e  u m  c u r s o  e m  e n g e n h a r ia  d e  m e d iç õ e s  e  p o s ic io n a m e n t o s  n o  B r a s i l ,  
c o n f o r m e  v e r i f i c a - s e  n o  e x t r a t o  t r a n s c r i t o  a b a i x o :
“...que se estabeleça no Brasil, e na Minha atual Corte e Cidade do Rio de 
Janeiro, um curso regular das Ciências Exatas e de Observação, assim  
como de todas aquelas que são aplicações das mesmas aos estudos 
militares e práticos, que formam a Ciência M ilitar em todos os seus 
difíceis e interessantes ramos, de maneira que dos Meus Cursos de 
Estudos se formem hábeis Oficiais de Artilharia, Engenharia e ainda 
mesmo oficiais da classe de Engenheiros Geógrafos e Topógrafos, que 
possam também ter o útil emprego de dirigir objetos administrativos de 
Minas, de Caminhos, Portos, Canais, Pontes e Calçadas”.
E m  2 5  d e  a b r i l  d e  1 8 7 4 ,  a t r a v é s  d o  D e c r e t o  5 . 6 0 0 ,  f o i  c r ia d a  a  E s c o la  P o l i t é c n ic a  
d o  R io  d e  J a n e i r o .  T a m b é m  n o  s e g u n d o  I m p é r io ,  f o i  c r ia d a  a  E s c o la  d e  M in a s  d e  O u r o  
P r e t o ,  e m  1 2  d e  o u t u b r o  d e  1 8 7 6 ;  a  E s c o la  d e  E n g e n h a r ia  d e  S ã o  P a u lo  e m  1 8 9 4 ;  a  
E s c o la  d e  E n g e n h a r ia  d e  P e r n a m b u c o  e m  1 8 9 5 ;  a  E s c o la  d e  E n g e n h a r ia  d o  R io  
G r a n d e  d o  S u l  e m  1 8 9 6  e  E s c o la  d e  E n g e n h a r ia  d a  B a h ia  e m  1 8 9 7 .
E m  1 9 4 6 ,  c o n t a b i l i z a v a - s e  n o  B r a s i l  a p e n a s  1 5  in s t i t u iç õ e s  d e  e n s in o  e m  
e n g e n h a r ia .  A  p a r t i r  d a  S e g u n d a  G u e r r a  M u n d ia l  o c o r r e u  u m  a u m e n t o  t a n t o  n o  n ú m e r o
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d e  in s t i t u i ç õ e s  q u a n t o  n o  n ú m e r o  d e  c u r s o s ,  m o d a l id a d e s ,  o u  h a b i l i t a ç õ e s  o f e r e c id a s .  
C o m  a  R e f o r m a  U n iv e r s i t á r ia  im p le m e n t a d a  n o  r e g im e  m i l i t a r  b r a s i le i r o  n o  f in a l  d a  
d é c a d a  d e  1 9 6 0  o c o r r e u  u m  c r e s c im e n t o  m a is  a c e le r a d o .  E m  1 9 7 4 ,  c o n t a b i l i z a v a - s e  
c e r c a  d e  2 2 0  c u r s o s  d e  e n g e n h a r ia  n o  B r a s i l  ( M E C ,  1 9 7 7 ) .  C o m  a  f l e x i b i l i z a ç ã o  
o c o r r id a  a p ó s  a  L e i  9 . 3 9 4  /  1 9 9 6  ( B R A S I L ,  1 9 9 6 ) ,  a  d in â m ic a  d e  s u r g im e n t o  d e  n o v o s  
c u r s o s  t o r n o u - s e  c a d a  v e z  m a io r .  E m  3 0 / 0 4 / 1 9 9 9  r e g is t r a r a m - s e  n o  B r a s i l  6 9 0  c u r s o s  
d e  e n g e n h a r ia  c o n s id e r a n d o  t o d a s  a s  e s p e c ia l i d a d e s  ( I N E P ,  2 0 0 0 ) .
O s  d a d o s  a p r e s e n t a d o s  r e f e r e n t e s  a o  e n s in o  d a  e n g e n h a r ia  n o  B r a s i l ,  a p e s a r  d e  
s u c in t o s ,  p e r m i t e m  a v a l i a r  o  d e s a f io  e n f r e n t a d o  p e lo  p a í s  p a r a  p r e p a r a r  p r o f i s s io n a is ,  
e m  p r o p o r ç ã o  a d e q u a d a  p a r a  s a t i s f a z e r  a s  e x i g ê n c ia s  c a d a  v e z  m a is  c o m p le x a s  q u e  
d e c o r r e m  d o  p r ó p r io  d e s e n v o lv im e n t o  t e c n o ló g ic o .  V e r i f i c a - s e ,  e n t r e t a n t o ,  q u e  
i n e x is t e m  d e f i n i ç õ e s  c la r a s  e  p r e c is a s  a  r e s p e i t o  d o s  v á r io s  n í v e is  d e  p r o f i s s io n a i s  
e n v o lv id o s ,  n ã o  h a v e n d o  m e s m o  u m a  t e n t a t i v a  d e  c o n c e i t u a ç ã o  a b r a n g e n t e  e  
h a r m ô n ic a  q u e  le v e  e m  c o n t a  a  n a t u r e z a  d a  p r ó p r ia  p r o f i s s ã o ,  e  a s  c o n d i ç õ e s  
p e c u l ia r e s  e x i s t e n t e s  n o  p a í s .
5.2 Formação acadêmica dos profissionais do sistema CONFEA / CREA que 
atuam no Cadastro im obiliário
N o  i t e m  5 . 1 ,  a p r e s e n t a - s e  u m  r e s u m o  h i s t ó r i c o  d o  e n s in o  d a  e n g e n h a r ia  n o  
B r a s i l .  N o  q u e  s e  r e f e r e  a o s  p r o f i s s io n a i s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  e s p e c ia l i z a d o s  e m  m e d iç õ e s  
e  p o s ic io n a m e n t o s ,  v e r i f i c a - s e  q u e  s o m e n t e  a  p a r t i r  d a  d é c a d a  d e  1 9 6 0  é  q u e  f o r a m  
in s t i t u í d o s  c u r s o s  r e g u la r e s  n o  B r a s i l .  A n t e s  d is s o ,  o s  c u r s o s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  
e x i s t e n t e s  n e s s a  e s p e c ia l i d a d e  s e r v ia m  a p e n a s  p a r a  a s  n e c e s s id a d e s  m i l i t a r e s .  P o r  
e s s e  m o t iv o ,  o b s e r v a - s e  q u e  p r o f i s s io n a i s  d e  v á r i a s  m o d a l id a d e s  a t u a m  e m  a t i v i d a d e s  
r e l a c io n a d a s  à s  m e d iç õ e s ,  p o s ic io n a m e n t o s ,  le v a n t a m e n t o s  t o p o g r á f i c o s  e  g e o d é s ic o s ,
m a p e a m e n t o s ,  e  t a m b é m  C a d a s t r o  d e  I m ó v e is .
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N o  C a p í t u lo  4 ,  a  T a b e la  2  m o s t r a  a s  p r o f i s s õ e s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  n o  B r a s i l  q u e  
p o s s u e m  a t r i b u i ç õ e s  p a r a  e x e c u t a r  a t i v i d a d e s  q u e  t ê m  a lg u m a  r e la ç ã o  c o m  o  C a d a s t r o  
I m o b i l iá r io .  D a s  p r o f i s s õ e s  a p r e s e n t a d a s  n ã o  f o r a m  a v a l ia d a s  q u a n t o  à  f o r m a ç ã o  
a c a d ê m ic a :  E n g  A r q u i t e t o ,  E n g  d e  G e o d é s ia  e  T o p o g r a f i a ,  e  E n g .  G e ó g r a f o .  E s s a s  
p r o f i s s õ e s  f o r a m  e x t in t a s  e  n ã o  p o s s u e m  c e n t r o  d e  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  n a  a t u a l i d a d e ,  
a p e s a r  d e  e x i s t i r e m  p r o f i s s io n a i s  c o m  r e g is t r o  n o  s is t e m a  C O N F E A  /  C R E A .  T a m b é m  
n ã o  f o r a m  a v a l ia d o s  o s  E n g .  E le t r i c is t a ,  E n g .  M e c â n ic o  e  E n g .  I n d u s t r ia l ,  p r o f i s s õ e s  
q u e  p o s s u e m  p e r f i l  p r o f i s s io n a l  a t u a l  d i f e r e n t e  d a  é p o c a  d o  D e c r e t o  2 3 . 5 6 9  /  1 9 3 3 ,  
q u a n d o  p o s s u í a m  u m a  f o r m a ç ã o  p o l i t é c n ic a  e  a t u a v a m  e m  a t i v i d a d e s  r e la c io n a d a s  à  
l e v a n t a m e n t o s  t o p o g r á f i c o s  e  g e o d é s ic o s .
N e s t e  t r a b a lh o  e n t ã o ,  a v a l ia - s e  a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  d a s  p r o f i s s õ e s  q u e  
p o s s u e m  a t r i b u i ç õ e s  e m  p e lo  m e n o s  u m a  a t i v i d a d e  r e la c io n a d a  c o m  o  C a d a s t r o  d e  
I m ó v e is ,  e  q u e  d i s p õ e  d e  a lg u m a  in s t i t u i ç ã o  d e  e n s in o  s u p e r i o r  a u t o r i z a d a  e  e m  
f u n c io n a m e n t o  n a  a t u a l i d a d e .  O s  s e g u in t e s  c u r s o s  a v a l ia d o s  s ã o :  A g r o n o m ia ,  
A r q u i t e t u r a  e  U r b a n is m o ,  E n g e n h a r ia  A g r í c o la ,  E n g e n h a r ia  d e  A g r im e n s u r a ,  
E n g e n h a r ia  C a r t o g r á f i c a ,  E n g e n h a r ia  C iv i l ,  E n g e n h a r ia  d e  M in a s ,  E n g e n h a r ia  F lo r e s t a l ,  
G e o g r a f ia  e  G e o lo g ia .  A lé m  d e s s e s ,  s ã o  a v a l ia d o s  t a m b é m  o s  c u r s o s  d e  E n g e n h a r ia  
S a n i t á r i a  e  E n g e n h a r ia  A m b ie n t a l .
A  a v a l i a ç ã o  d a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  d o s  c u r s o s  c i t a d o s  a c im a  e  a p r e s e n t a d o s  
n o  i t e m  5 .2 .1  f o i  f e i t a  a  p a r t i r  d o s  c o n t e ú d o s  c u r r i c u la r e s  m í n im o s  e s t a b e le c id o s  p e la  
le g is la ç ã o  v ig e n t e  p a r a  o s  c u r s o s  u n iv e r s i t á r io s  n o  B r a s i l  e  d e f in i d o s  p e lo  e x t in t o  
C o n s e lh o  F e d e r a l  d e  E d u c a ç ã o .  A  p a r t i r  d o  C u r r í c u lo  M í n im o ,  c a d a  in s t i t u iç ã o  d e f in e  o  
C u r r í c u lo  P le n o  d o s  c u r s o s  c o m  o  e n f o q u e  d e s e ja d o .
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O  m o d e lo  d e  e d u c a ç ã o  s u p e r i o r  c o m  b a s e  e m  c o n t e ú d o s  c u r r i c u la r e s  m í n im o s  
d e f i n i d o s  p o r  d i s c ip l in a s  /  m a t é r i a s  d e  c o n h e c im e n t o  f o i  e s t a b e le c id o  p e la  p r im e i r a  v e z  
n o  B r a s i l  p e la  L e i  d e  D i r e t r i z e s  e  B a s e s  d a  E d u c a ç ã o  N a c io n a l  e m  1 9 6 1 .  N a  r e f o r m a  
U n iv e r s i t á r ia  im p le m e n t a d a  a  p a r t i r  d a  L e i  5 . 5 4 0  / 1 9 6 8  o  m o d e lo  d e  c u r r í c u lo s  m í n im o s  
p a r a  o s  c u r s o  d e  g r a d u a ç ã o  f o i  m a n t id o .  A  d é c a d a  d e  1 9 7 0  c a r a c t e r i z o u - s e  p e la s  
d i s c u s s õ e s  e  d e f i n i ç õ e s  d e s s e s  c u r r í c u l o s  m í n im o s .  A  a t u a l  L e i  d e  D i r e t r i z e s  e  B a s e s  
d a  E d u c a ç ã o  n o  B r a s i l  ( L D B ) ,  o u  L e i  9 . 3 9 4 ,  d e  2 0  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 9 6  a l t e r o u  o  
m o d e lo  d e  e d u c a ç ã o  s u p e r i o r  b a s e a d o  e m  c u r r í c u l o s  m í n im o s  p e lo  d e  d i r e t r i z e s  
c u r r i c u la r e s .  N o  e n t a n t o ,  e s s a  n o v a  o r i e n t a ç ã o ,  a i n d a  e s t á  s e n d o  im p le m e n t a d a ,  
c o n f o r m e  d i s c u t id o  n o  i t e m  5 . 2 . 3 .
5.2.1 Currículos mínimos avaliados
O s  c u r r í c u l o s  m í n im o s  a v a l ia d o s ,  d e f i n i d o s  p e la  le g is la ç ã o  v ig e n t e ,  r e f e r e m - s e  
a o s  c u r s o s  q u e  f o r m a m  p r o f i s s io n a i s  q u e  p o s s u e m  a t r ib u i ç õ e s  p a r a  e x e r c e r  a t i v i d a d e s  
c o m  a lg u m a  r e la ç ã o  c o m  o  C a d a s t r o  I m o b i l iá r io .  N a  T a b e la  3  s ã o  a p r e s e n t a d a s  a p e n a s  
a s  m a t é r i a s  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  r e l a c io n a d a s  c o m  t a is  a t iv i d a d e s .  N a  T a b e la  4  s ã o  
d i s c r im in a d o s  o s  c o n t e ú d o s  m í n im o s  e s t a b e le c id o s  p a r a  e s s a s  m a t é r i a s  d o s  c u r s o s  
c i t a d o s .
O  p e r f i l  p r o f i s s io n a l  d e  c a d a  c u r s o  p o d e  s e r  c a r a c t e r i z a d o  p e la s  m a t é r ia s  d e  
f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  e s p e c í f i c a .  N a  T a b e la  3 ,  a  c o m p a r a ç ã o  e n t r e  o  n ú m e r o  d e  
m a t é r ia s  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  e s p e c í f i c a  c o m  a s  m a t é r ia s  r e la c io n a d a s  a o  
C a d a s t r o  I m o b i l iá r io ,  s e r v e  c o m o  in d ic a d o r ,  d o  p e r f i l  p a r a  c a d a  c u r s o .
O  p a d r ã o  e s t a b e le c id o  p e lo  M E C  n a  d e f i n i ç ã o  d o s  c u r r í c u lo s  m í n im o s  p a r a  o s
c u r s o s  d e  g r a d u a ç ã o ,  d i s c r im in o u  a s  m a t é r i a s  d e  f o r m a ç ã o  b á s ic a ,  d e  f o r m a ç ã o  g e r a l ,
d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  g e r a l ,  e  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  e s p e c í f i c a .  F o r a m
7 2
e s t a b e le c id o s  t a m b é m  c r i t é r i o s  p a r a  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  
e s p e c í f i c a  c o m p le m e n t a r  s e m ,  n o  e n t a n t o ,  d i s c r im in á - la s .
A  R e s o lu ç ã o  4 8  /  1 9 7 6  d o  C F E  ( M E C ,  1 9 7 6 )  e s t a b e le c e u  o s  c u r r í c u lo s  m í n im o s  
d o s  c u r s o s  d e  e n g e n h a r ia  e m  g e r a l .  C o n f o r m e  o r i e n t a ç ã o  d e s s a  R e s o lu ç ã o ,  a s  
m a t é r i a s  d e  f o r m a ç ã o  p r o f i s s io n a l  c o m p le m e n t a r  d e v e r ã o  s e  c o n s t i t u i r  e m  e x t e n s ã o  o u  
d e s d o b r a m e n t o  d a s  m a t é r i a s  a n t e r io r e s  o u  s e r ã o  o u t r a s  m a t é r ia s  d e  c a r á t e r  
p r o f i s s io n a l  e s p e c í f i c o ,  a  c r i t é r i o  d o s  e l a b o r a d o r e s  d o s  c u r r í c u l o s  p le n o s  d o s  c u r s o s  d e  
g r a d u a ç ã o .
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O
CURSO NO RM A-CFE/M EC
MATÉRIAS 
RELACIONADAS COM 
CADASTRO IMOBILIÁRIO
N. DE 
MATÉRIAS 
DE FORM. 
PROFIS.
AGRONOMIA Resolução 6 de 11/04/1984 - CFE • Topografia 14
ARQUITETURA 
E URBANISMO
Portaria 1770 de 21/12/1994 - MEC • Topografia
• Planejamento Urbano
9
ENGENHARIA
AGRÍCOLA
Resolução 7 de 11/04/1984 - CFE • Topografia 11
ENGENHARIA
AMBIENTAL
Portaria 1.693 de 05/12/1994 - MEC
• Cartografia
• Legislação e Direito 
Ambiental
• Planejamento Ambiental
14
ENGENHARIA
CARTOGRÁFICA
Resolução. 08 /1979 -  CFE 
Parecer 1.057 de 31/07/1979 - CFE
• Topografia
• Geodésia
• Astronomia
• Fotogrametria
• Interpretação de imagens
• Sensoriamento Remoto
• Representação Cartográfica
• Materiais Cartográficos
12
ENGENHARIA
CIVIL
Resolução 48 de 27/04/1976 - CFE • Topografia 10
ENGENHARIA
DE ...
AGRIMENSURA
Resolução 02 /1985 -  CFE 
Farecer 85 de 26/02/1985
• Topografia
• Geodésia
• Astronomia de Campo
• Fotogrametria e 
Fotoidentificação
• Cartografia
• Desenho Topográfico e 
Cartográfico
• Loteamento
• Cadastro Técnico Municipal
14
ENGENHARIA 
DE MINAS
Resolução 48 de 27/04/1976 - CFE • Topografia 8
ENGENHARIA
FLORESTAL
Resolução 8 de 11/04/1984 - CFE • Topografia 13
ENGENHARIA
SANITÁRIA
Resolução 02 de 16/02/1977 - CFE • Topografia 13
GEOGRAFIA Res. s/n de 19/12/1962 - CFE 
Parecer 4 12 /19 6 2 -CFE
• Cartografia 8
GEOLOGIA
Resolução 39 /1975 -  CFE 
Parecer 1 de 20/01/1975 - CFE
• Topografia e Desenho 
Geológico
• Fotogeologia
15
Tabela 3 -  Matérias de formação profissional definidas pelos currículos mínimos de 
cursos de nível superior relacionados com o Cadastro Imobiliário.
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5.2.2 Análise da formação acadêmica dos profissionais que atuam no 
Cadastro Imobiliário
Analisando-se os currículos mínimos atuais definidos pelo CFE / MEC para os 
curso de nível superior relacionados no item 5.2.1, no que se refere à formação 
acadêmica de profissionais para atuar no Cadastro Imobiliário, verifica-se:
a) Os cursos Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica são os que 
possuem um perfil de formação profissional voltado para as atividades de medição, 
posicionamentos e representação espacial. Nessas atividades, os currículos mínimos 
dos dois cursos apresentam cerca de 60% do conteúdo da formação profissional e 
100% do conteúdo da formação profissional específica, com um mínimo de 800 horas.
b) O curso de Engenharia de Agrimensura é o que apresenta um perfil de 
formação profissional mais direcionado às atividades de Cadastro Imobiliário. É o único 
que no currículo mínimo consta matéria específica denominada “Cadastro Técnico 
Municipal”. Além disso, o Parecer 85/85 do CFE que aprovou a Resolução 02 / 1985 
CFE (MEC, 1985), quando tratou das matérias de formação profissional complementar 
recomendadas para o curso de Engenharia de Agrimensura, sugeriu dentre outras: 
Direito e Legislação de Terras, Agrimensura Legal, Cadastro Técnico para o Registro 
Imobiliário, e Avaliações.
c) O curso de Engenharia Cartográfica possui no currículo pleno o conteúdo em 
Cadastro ou Levantamento Cadastral em cinco cursos (IME, UERJ, UFPE, UFPR, 
UFRGS) dos seis existentes.
d) Os demais cursos avaliados não possuem perfil de formação profissional 
voltado para as atividades de medição e representação espacial. Os currículos 
mínimos desses cursos apresentam menos de 10% dos conteúdos da formação
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p r o f i s s io n a l  e m  m a t é r i a s  n e s s a  e s p e c ia l i d a d e .  G e r a lm e n t e  p o s s u e m  a  m a t é r i a  
T o p o g r a f i a  e / o u  o u t r a ( s )  a f in s  c o m o  c o n t e ú d o  d e  f u n d a m e n t a ç ã o  p a r a  a s  f o r m a ç õ e s  
e s p e c í f i c a s  c o r r e s p o n d e n t e s .  O  c u r r í c u lo  p l e n o  d e s s a s  m o d a l id a d e s  p o d e  a p r e s e n t a r  
e m  a lg u n s  c u r s o s  o u t r a s  m a t é r ia s  c o r r e la t a s  -  f o t o g r a m e t r ia ,  c a r t o g r a f ia ,  g e o d é s ia ,  
g e o p r o c e s s a m e n t o ,  e t c .
e )  T o d o s  o s  c u r s o s  d a  E n g e n h a r ia ,  e  t a m b é m  A g r o n o m ia  e  G e o lo g ia  p o s s u e m  
f o r t e  f o r m a ç ã o  b á s i c a  e m  m a t e m á t i c a ,  e s t a t í s t i c a  e  f í s i c a .  T o d o s  e le s ,  c o m  e x c e ç ã o  d a  
G e o lo g ia  p o s s u e m  c o n t e ú d o s  g e r a i s  e m  d i r e i t o  e  a d m in is t r a ç ã o .
f )  O s  c u r s o s  d a  G e o g r a f i a  e  A r q u i t e t u r a  e  U r b a n is m o  p o s s u e m  f r a c a  f o r m a ç ã o  
b á s ic a  e m  m a t e m á t i c a ,  e s t a t í s t i c a  e  f í s i c a ,  e  f o r t e  f o r m a ç ã o  e m  p la n e ja m e n t o  g e r a l .
5.2.3 Diretrizes curriculares pela atual LDB -  Lei 9.394 / 1996
A  p a r t i r  d a  a p r o v a ç ã o  d a  a t u a l  L D B  -  L e i  9 . 3 9 4  d e  2 0  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 9 6  
( B R A S I L ,  1 9 9 6 ) ,  i n i c io u - s e  o  p r o c e s s o  d e  e l a b o r a ç ã o  d a s  d i r e t r i z e s  c u r r i c u la r e s  d o s  
c u r s o s  d e  g r a d u a ç ã o .  A s  D i r e t r i z e s  C u r r i c u l a r e s  o b je t i v a m  c o n f e r i r  u m a  m a io r  
a u t o n o m ia  à s  I n s t i t u i ç õ e s  d e  E n s in o  S u p e r i o r  n a  d e f i n i ç ã o  d o s  c u r r í c u lo s  d e  s e u s  
c u r s o s .  D e s t a  f o r m a ,  a o  in v é s  d o  s is t e m a  d e  c u r r í c u l o s  m í n im o s  c o m  o  d e t a lh a m e n t o  
d a s  m a t é r i a s  q u e  d e v e m  c o m p o r  c a d a  c u r s o ,  p r e t e n d e - s e  e s t a b e le c e r  l i n h a s  g e r a i s  
c a p a z e s  d e  d e f i n i r  q u a i s  a s  c o m p e t ê n c ia s  e  h a b i l i d a d e s  q u e  s e  d e s e ja  d e s e n v o lv e r  n o s  
m e s m o s .  E s p e r a - s e ,  a s s im ,  o r g a n iz a r  u m  m o d e lo  c a p a z  d e  a d a p t a r - s e  à s  d i n â m ic a s  
c o n d i ç õ e s  d e  p e r f i l  p r o f i s s io n a l  e x ig id o  p e la  s o c i e d a d e ,  o n d e  a  g r a d u a ç ã o  p a s s a  a  t e r  
u m  p a p e l  d e  f o r m a ç ã o  in ic ia l  n o  p r o c e s s o  c o n t í n u o  d e  e d u c a ç ã o  p e r m a n e n t e  q u e  é  
in e r e n t e  a o  m u n d o  d o  t r a b a lh o .
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O processo de elaboração das Diretrizes Curriculares iniciou-se com o Edital 4 
de 10/12/97 quando o MEC convocou as instituições de ensino superior para 
elaborarem as propostas preliminares, recomendando a participação da comunidade 
interessada -  associações científicas, associações profissionais, setores empresariais, 
etc. Cerca de 1.200 propostas de diretrizes curriculares foram apresentadas pelas 
instituições de ensino. O MEC sistematizou-as em áreas de conhecimento, e promoveu 
posteriormente novas discussões em cada área específica. No momento, as propostas 
finais estão tramitando para aprovação e homologação pelo Conselho Nacional de 
Educação / Ministério da Educação e podem ser acessadas em: <www.mec.qov.br>.
Dos cursos avaliados neste trabalho, foram elaboradas proposta finais de 
Diretrizes Curriculares para as seguintes áreas envolvendo vários cursos: Arquitetura, 
Ciências Agrárias, Engenharia, Geografia, Geologia. Quanto aos conteúdos 
profissionalizantes relacionados às atividades de Cadastro Imobiliário, as propostas de 
Diretrizes Curriculares das áreas citadas apontam os conhecimentos e habilidades 
requeridas para o exercício profissional (Tabela 5).
Area / Cursos Núcleo de conteúdos profissionalizante
Arquitetura Planejamento Urbano e Regional, e Topografia
Ciências Agrária -  Agronomia, 
Eng. Agrícola, Eng. Florestal
Cartografia e Geoprocessamento
Engenharia
Trata apenas do ciclo comum das engenharias. Não 
aborda as diretrizes profissionais específicas das 
várias habilitações da engenharia. Define um elenco 
de 53 conteúdos profissionais gerais, dentre eles 
Geoprocessamento, e Topografia e Geodésia.
Geografia
(aprovada pelo MEC em 03/04/2001)
Estabelece diretrizes gerais envolvendo dentre 
outros, o tratamento e produção da informação 
geográfica, a elaboração de mapas temáticos.
Geologia Geoprocessamento -  fotogeologia e sensoriamento 
remoto
Tabela 5 -  Propostas de Diretrizes Curriculares
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D a s  p r o p o s t a s  d e  D i r e t r i z e s  C u r r i c u l a r e s  d a s  á r e a s  c i t a d a s  n a  T a b e la  5 ,  a p e n a s  
o  d e  G e o g r a f ia  f o i  a p r o v a d a  e  h o m o lo g a d a  p e lo  M E C .  A s  d e m a is  a in d a  e s t ã o  e m  
p r o c e s s o  d e  d i s c u s s ã o  n o  â m b i t o  d o  M E C .  N o  c a s o  d a s  D i r e t r i z e s  C u r r i c u l a r e s  d e  
G e o g r a f ia ,  o b s e r v o u - s e  q u e  o  d o c u m e n t o  a p r o v a d o  p e lo  M E C  f o i  m a is  g e n e r a l i s t a  q u e  
a  p r o p o s t a  f i n a l  b a s e a d a  n a s  d i s c u s s õ e s  r e a l i z a d a s  p e la s  in s t i t u iç õ e s  d e  e n s in o .  P o r  
e x e m p lo ,  n a  p r o p o s t a  d a s  in s t i t u i ç õ e s  d e  e n s in o  f o r a m  e s t a b e le c id a s  in c lu s i v e  a s  
c o m p e t ê n c ia s  d o  G e ó g r a f o ,  q u e  d e n t r e  o u t r a s ,  p r e v ia  h a b i l id a d e s  p a r a  “ d e s e n v o lv e r ,  
e x e c u t a r  a t i v i d a d e s  l i g a d a s  a o  c a d a s t r o  u r b a n o  e  r u r a l ” .
5.3 Formação acadêmica da Engenharia de Agrimensura e da Engenharia 
Cartográfica
N o  B r a s i l ,  o s  E n g e n h e i r o s  A g r i m e n s o r e s  e  o s  E n g e n h e i r o s  C a r t ó g r a f o s  s ã o  
o s  p r o f i s s i o n a i s  q u e  p o s s u e m  u m a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m i c a  c o m  p e r f i l  v o l t a d o  p a r a  a s  
a t i v i d a d e s  r e l a c i o n a d a s  c o m  a s  c i ê n c i a s  g e o d é s i c a s ,  e n t r e  a s  q u a i s  i n c l u i - s e  o  
C a d a s t r o  I m o b i l i á r i o .  A p e s a r  d e  t e r e m  u m a  h i s t ó r i a  c o m  o r i g e n s  d i s t i n t a s ,  e  
c o n c e p ç õ e s  d e  c u r r í c u l o s  m í n i m o s  d i f e r e n t e s ,  a s  d u a s  p r o f i s s õ e s  p o s s u e m  n a  
a t u a l i d a d e  f o r m a ç õ e s  a c a d ê m i c a s  m u i t o  p r ó x im a s .
5.3.1 A Engenharia de Agrimensura
C o n f o r m e  f o i  d i s c u t id o  n o  i t e m  4 . 5 ,  a  o r i g e m  d a  E n g e n h a r ia  d e  A g r im e n s u r a  n o  
B r a s i l  r e m o n t a  à  a t u a ç ã o  d e  a g r im e n s o r e s  c o m  e d u c a ç ã o  in f o r m a l ,  d e s d e  o s  p r im e i r o s  
a n o s  d e  c o l o n iz a ç ã o  d o  B r a s i l .  N o  P e r í o d o  I m p e r ia l ,  a  L e i  6 0 1  /  1 8 5 0  o u  L e i  d e  T e r r a s  
e s t a b e le c e u  c r i t é r i o s  p a r a  a s  m e d iç õ e s  d a s  t e r r a s  d e v o lu t a s  e  p a r a  a s  t e r r a s  
p a r t i c u la r e s ,  i n s t i t u c io n a l i z a n d o  a  a t i v i d a d e  d o  a g r im e n s o r  a t r a v é s  d a  c r i a ç ã o  d e  
in s t i t u i ç õ e s  e  d e s ig n a ç ã o  d e  p r o f i s s io n a i s  r e s p o n s á v e i s  p e la s  m e d iç õ e s .
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Com o Decreto 23.569 / 1933 a agrimensura foi definida como uma profissão. 
Nessa época, profissionais de várias modalidades, principalmente engenheiros de 
formação politécnica, e outros de educação informal atuavam como agrimensores. A 
Lei 3.144 de 20/05/1957 instituiu no Brasil o Curso Superior de Agrimensura que foi 
regulamentado pelo Decreto 53.943 de 03/06/1964 caracterizando o profissional 
Engenheiro Agrimensor.
Atualmente, o curso de Engenharia de Agrimensura no Brasil é ministrado em 11 
instituições de ensino conforme mostra a Tabela 6.
I n s t i t u i ç ã o M u n ic í p i o
E E E M - B A  -  P a r t i c u la r S a l v a d o r  -  B A
F a c .  In t .  L o g a t t i  -  P a r t i c u la r A r a r a q u a r a  -  S P
F E A M I G  -  P a r t i c u la r B e lo  H o r iz o n t e  -  M G
F E A P  -  P a r t i c u la r P i r a s s u n u n g a  -  S P
U A M  -  P a r t i c u la r S ã o  P a u lo  -  S P
U F A L  -  P ú b l i c a M a c e ió  -  A L
U F P I  -  P ú b l i c a T e r e s i n a  -  P I
U F R R J  -  P ú b l i c a S e r o p é d ic a  -  R J
U F V  -  P ú b l i c a V iç o s a  -  M G
U N E S C  -  P a r t i c u la r C r i c iú m a  -  S C
U N I D E R P  -  P a r t i c u la r C a m p o  G r a n d e  -  M S
Tabela 6 -  Cursos de Engenharia de Agrimensura no Brasil
O Parecer 85 / 1985 do CFE aprovou a Resolução 02 / 1985 do CFE (MEC, 
1985) que definiu o currículo mínimo do curso de Engenharia de Agrimensura. Nesse 
Parecer, foi caracterizado o perfil da formação profissional dos Engenheiros 
Agrimensores, tendo como base e como princípio de suas atividades a definição de 
posições através de processos de medições. Foram definidos também os campos de 
atuação do Engenheiro Agrimensor, no âmbito municipal e no campo mais amplo da 
engenharia. Destaca-se o seguinte trecho da exposição de motivos constantes no 
referido Parecer:
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“No âmbito municipal, necessita-se de Engenheiro Agrimensor para a 
elaboração de mapas cadastrais, visando a reunião do acervo 
cartográfico de cada município, a implantação de apoio terrestre para o 
aerolevantamento e de pontos de amarração para o levantamento 
topográfico, a elaboração de cadastro técnico e de planos para 
loteamento e implantação de núcleos urbanos, o julgamento e aprovação 
de todos os levantamentos topográficos municipais, o mapeamento 
especial com o mapeamento cadastral representando as propriedades 
imobiliárias, o trabalho de sua atividade profissional para execução do 
planejamento rodoviário dos municípios e dos seus serviços públicos 
(água, esgoto, iluminação, linhas de transmissão de energia, e afins), a 
prestação de assistência a profissionais autônomos para cumprimento de 
normas técnicas na elaboração de plantas topográficas. ”
No Parecer 85 / 1985 foram sugeridas algumas matérias de complementação 
para integralização do currículo mínimo dos cursos de Engenharia de Agrimensura. 
Essas matérias teriam caráter profissional específico, a critério das instituições de 
ensino elaboradoras dos currículos plenos. Dentre as matérias sugeridas, constam:
a) Direito e Legislação de Terras -  Da posse. Conceito. Espécies e 
qualificação da posse, feitos da posse. Da propriedade. Noção, aquisição 
da propriedade imóvel, usucapião. Direito de vizinhança, uso nocivo da 
propriedade, árvores limítrofes, passagem forçada, águas. Limites entre 
prédios, direito de construir. Perda da propriedade imóvel, desapropriação 
do condomínio em edifícios. Incorporações. Direitos reais sobre coisas 
alheias, servidões prediais, usufruto, uso, habilitação, promessa 
irretratável de venda. Direitos reais de garantia, penhor, espécies, 
hipotecas. Códigos de minas, política legislativa, conceitos básicos, 
jazidas, pesquisa, lavra, servidões, direito de preferência do proprietário, 
faiscação e garimpagem, águas minerais. Código Florestal. Estudo da 
Terra, sucessão, sucessão legítima, sucessão testamentária, inventários e 
partilhas. Ação discriminatória, perícias judiciais, legislação federal 
relacionada á terra.
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b )  Agrimensura L e g a l-  T é c n i c a s  e  m é t o d o s  d e  id e n t i f i c a ç ã o  d e  d iv is a s  e  
a t o s  d e  p o s s e  n a s  p r o p r ie d a d e s  im o b i l i á r i a s .  R e a v iv e n t a ç ã o  d e  r u m o s  
p a r a  d e t e r m in a ç ã o  d e  d i v i s a s .  P r o c e d im e n t o s  t é c n ic o s  n a s  a ç õ e s  
d e m a r c a t ó r ia s ,  a ç õ e s  d e s a p r o p r i a t ó r i a s  n a s  p a r t i lh a s ,  n a s  d iv is a s  d e  
t e r r a s ,  n o  u s u c a p iã o ,  n a s  a ç õ e s  d i s c r im in a t ó r i a s  e  d e m a is  a ç õ e s  ju d ic ia i s  
o b je t o s  d e  l i t í g io s  d e  t e r r a s .  P e r í c ia s ,  a v a l i a ç õ e s  e  la u d o s .
c )  Cadastro Técnico para o Registro Imobiliário -  E v o lu ç ã o  h i s t ó r i c a  d o  
r e g is t r o  d a s  p r o p r ie d a d e s  im ó v e is  n o  B r a s i l .  T é c n i c a s  e  m é t o d o s  p a r a  a  
le i t u r a  e  in t e r p r e t a ç ã o  d e  d o c u m e n t a ç ã o  im o b i l i á r i a .  L e g is la ç ã o  d e  r e g is t r o  
d e  im ó v e is .  C a d a s t r o  p ú b l i c o  d a s  p r o p r ie d a d e s  im ó v e is  e m  o u t r o s  p a í s e s .  
C o m p a r a ç ã o  c o m  o s  s is t e m a s  v ig e n t e s  n o  B r a s i l .  S is t e m a s  d e  r e g is t r o  
p ú b l i c o  d a s  p r o p r ie d a d e s  im ó v e is .  N o r m a t i z a ç ã o ,  g e o id e n t i f i c a ç ã o  e  
e s c a la s  a d e q u a d a s  à  d e n s id a d e  d e  o c u p a ç ã o .
d )  Avaliações  -  C o n c e i t o s  d e  v a lo r :  V a l o r  e c o n ô m ic o ,  v a l o r  p o t e n c ia l  e  
v a l o r  d e  m e r c a d o .  C r i t é r io s  d e  a v a l ia ç ã o :  M é t o d o  c o m p a r a t i v o ,  m é t o d o  d e  
c u r s o  e  m é t o d o  d e  r e n d a .  M a t e m á t i c a  f i n a n c e i r a  a p l i c a d a  à s  a v a l ia ç õ e s .  
F o n t e s  d e  in f o r m a ç ã o .  A v a l i a ç õ e s  d e  t e r r e n o s  e  b e n f e i t o r ia s  r u r a is .  P la n t a  
g e n é r ic a  d e  v a l o r e s  d e  t e r r e n o s  p a r a  t r ib u t a ç ã o .  A v a l ia ç ã o  p a r a  
a r b i t r a m e n t o  d e  a lu g u é is .  A v a l i a ç õ e s  p a r a  d e s a p r o p r i a ç õ e s .  V a lo r i z a ç ã o  
im o b i l i á r i a .  L a u d o  d e  a v a l ia ç õ e s .  A v a l ia ç õ e s  d e  t e r r e n o s  e  e d i f i c a ç õ e s  
u r b a n a s .
5.3.2 A Engenharia Cartográfica
A  o r ig e m  d a  E n g e n h a r ia  C a r t o g r á f i c a  f o i  c a r a c t e r i z a d a  p e la  e d u c a ç ã o  f o r m a l  d o s  
e n g e n h e i r o s  m i l i t a r e s  n o  s é c u lo  X I X .  I n i c ia lm e n t e  f o r a m  d e n o m in a d o s  d e  E n g e n h e i r o s  
G e ó g r a f o s  e  T o p ó g r a f o s  e m  1 . 8 1 0  f o r m a d o s  p e la  A c a d e m ia  R e a l  M i l i t a r .  A  p a r t i r  d a í ,  a  
in s t i t u i ç ã o  m i l i t a r  e  o  c u r s o  s o f r e r a m  v á r ia s  t r a n s f o r m a ç õ e s .  A  f o r m a ç ã o  d e  
E n g e n h e i r o s  G e ó g r a f o s  p a s s o u  a  s e r  r e a l i z a d a  n a  E s c o la  S u p e r i o r  d e  G u e r r a  e  E s c o la  
A s t r o n ô m ic a  e  d e  E n g e n h a r ia  G e o g r á f i c a  ( 1 8 9 0 ) ,  e  d e p o is  n a  E s c o la  M i l i t a r  d o  B r a s i l  
( 1 8 9 8 ) ,  n a  E s c o la  d e  E s t a d o - M a io r  ( 1 9 0 5 ) ,  n o  I n s t i t u t o  G e o g r á f i c o  M i l i t a r  ( 1 9 3 0 ) ,  n a
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Escola de Geógrafos do Exército (1940). Em 1941, na Escola Técnica do Exército, o 
curso passa a formar Engenheiros de Geodésia e Topografia. Em 1960 a instituição 
passou a ter o atual nome - Instituto Militar de Engenharia (IME). Em 1980 o curso no 
IME passou a denominar-se de Engenharia Cartográfica. No entanto, a formação de 
Engenheiros Cartógrafos em instituição civil de ensino, ocorreu em 1965 no Rio de 
Janeiro.
Atualmente, o curso de Engenharia Cartográfica no Brasil é ministrado em 6 
instituições de ensino conforme mostra a Tabela 7.
Instituição Município
IME - Pública Rio de Janeiro -  RJ
UERJ - Pública Rio de Janeiro -  RJ
UFPE - Pública Recife -  PE
UFPR - Pública Curitiba -  PR
UFRGS - Pública Porto Alegre -  RS
UNESP - Pública Presidente Prudente -  SP
Tabela 7 -  Cursos de Engenharia Cartográfica no Brasil
O Parecer 1.057 / 1979 do CFE aprovou a Resolução 08 /1979 do CFE (MEC, 
1979) que definiu o currículo mínimo do curso de Engenharia Cartográfica. Nesse 
Parecer, foi caracterizado o perfil da formação profissional dos Engenheiros 
Cartógrafos. Destacam-se os seguintes trechos da exposição de motivos constantes no 
referido Parecer:
“A formação de Engenheiros Cartógrafos no Brasil tem seguido a 
orientação da Associação Cartográfica Internacional (ACI), reconhecida 
po r todos os países do mundo, especialmente para a escolha de matérias 
e disciplinas dos cursos de graduação”.
A referida associação internacional define a Cartografia como sendo ‘‘o 
conjunto de estudos e operações científicas, artísticas e técnicas, que, 
tendo p o r base os resultados das observações obtidas pelos métodos e 
processos diretos, indiretos ou subsidiários de levantamento ou da
83
exploração de uma documentação existente, destinam-se a elaboração e
a preparação de mapas, plantas e outras formas de expressão, assim
como a sua utilização”.
De conformidade com essa definição, o Parecer 1.057 / 1979, estabeleceu três 
fases distintas para o desenvolvimento dos trabalhos cartográficos: a coleta de dados, 
o processamento e interpretação de dados, e a visualização e reprodução das 
informações.
A fase de Coleta de Dados pode ser realizada no campo ou com a utilização de 
plataforma aérea (aeronaves e satélites) ou de embarcações, bem como em gabinete 
quando se trate de documentação pré-existente. O engenheiro cartógrafo, pela sua 
formação, deverá estar capacitado a planejar, organizar, especificar, projetar, orientar, 
dirigir e fiscalizar a execução de:
a) redes geodésicas e de seus adensamentos;
b) astronomia de posição;
c) apoio topográfico e coleta de topônimos necessários à elaboração de cartas 
de qualquer espécie;
d) redes gravimétricas, e de seus adensamentos, visando o estudo e a 
determinação da forma e dimensões da Terra e de seu campo gravitacional;
e) aquisição direta, indireta ou subsidiária de todos os dados e informações a 
serem utilizados, na preparação de cartas de qualquer espécie, incluídos o 
levantamento fotogramétrico e o sensoriamento remoto.
Na fase de Processamento e Interpretação dos Dados, feita em gabinete, os 
dados coletados são filtrados, hierarquizados e processados, de maneira a se tornarem
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informações de natureza técnico-científica definida. O Engenheiro Cartógrafo deverá 
também ter uma formação que o habilite a planejar, organizar, especificar, projetar, 
orientar, dirigir e fiscalizar a execução de:
a) processamento de dados referentes ao cálculo e ajustamento de 
triangulações, poligonações, nivelamento, determinações gravimétricas, triangulações 
fotogramétricas e todos aqueles procedimentos necessários à transformação digital ou 
Analógica dos dados coletados bem como sua compatibilização para emprego na 
elaboração de cartas de qualquer espécie;
b) interpretação de imagens em formação fotográfica, ou codificadas por outros 
processos empregando procedimentos visuais ou digitais, necessária à elaboração de 
cartas de qualquer espécie.
A fase de visualização e reprodução das informações consta do processo e 
preparo para a impressão e reprodução dos originais cartográficos. O engenheiro 
cartógrafo deverá estar apto, pela sua formação, a planejar, organizar, especificar, 
projetar, orientar, dirigir e fiscalizar o preparo para a impressão e a reprodução de 
originais cartográficos de qualquer espécie, incluindo os dados marginais 
esclarecedores do conteúdo da documentação cartográfica, e o sistema de projeção, a 
escala, os símbolos e convenções, os títulos e legendas, assim como os elementos 
relativos ao acabamento e à apresentação final, tais como molduras, cores, formato, 
corte, material, tiragem, dobragem, embalagem e distribuição.
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CAPÍTULO 6 -  PROPOSTA DE PERFIL PROFISSIONAL PARA ATUAR 
NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL
O s  o b je t i v o s  d e s t e  C a p í t u lo  s ã o :  a )  c a r a c t e r i z a r  o  le v a n t a m e n t o  c a d a s t r a l  c o m o  
p r in c ip a l  a t i v i d a d e  d o  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  n o  B r a s i l ;  b )  d e f i n i r  u m  m o d e lo  d e  p e r f i l  
p r o f i s s io n a l  p a r a  a t u a r  e m  a t i v i d a d e s  c a d a s t r a i s  n o  B r a s i l ;  c )  c o m p a r a r  o  p e r f i l  t é c n ic o  
d o s  p r o f i s s io n a i s  q u e  a t u a m  e m  a t i v i d a d e s  c a d a s t r a i s  n o  B r a s i l  c o m  o  m o d e lo  d e  p e r f i l  
p r o p o s t o ;  d )  d e f i n i r  a ç õ e s  p a r a  a d e q u a r  o  p r o f i s s io n a l  q u e  a t u a  n o  B r a s i l  a  e x e r c e r  
a t i v i d a d e s  d e  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  p a r a  f i n s  d e  R e g is t r o  P ú b l i c o .
6.1 Atividades do Cadastro Imobiliário
N o  i t e m  2 . 3  s ã o  a p r e s e n t a d a s  a s  a t i v i d a d e s  d e s e n v o lv i d a s  p e lo  p r o f i s s io n a l  
r e s p o n s á v e l  p e lo  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  s e g u n d o  a  F IG .  A s  a t i v i d a d e s  r e la c io n a d a s  
f o r a m :  l e v a n t a m e n t o  c a d a s t r a l ,  r e g is t r o  d o s  l e v a n t a m e n t o s  c a d a s t r a i s ,  a v a l ia ç ã o  
t e r r i t o r i a l ,  p l a n e ja m e n t o  d o  u s o  d a  t e r r a ,  a d m in i s t r a ç ã o  d e  b a n c o  d e  d a d o s  e  r e s o lu ç ã o  
d e  d i s p u t a s  t e r r i t o r i a i s .  E s s a s  a t i v i d a d e s  f o r a m  s e le c io n a d a s  a  p a r t i r  d a  a n á l i s e  d o s  
p r i n c ip a i s  s i s t e m a s  c a d a s t r a i s  d o  m u n d o ,  8  c o n s t i t u e m - s e  n u m a  r e f e r ê n c ia  a m p la  
b a s e a d a  e m  r e a l id a d e s  d i v e r s a s .  N a  p r á t i c a  n e m  t o d a s  a t i v i d a d e s  c i t a d a s  s ã o  
d e s e n v o lv i d a s  e m  u m  s is t e m a  c a d a s t r a l  e s p e c í f i c o .
A  r e a l id a d e  b r a s i le i r a  n o  q u e  s e  r e f e r e  à s  c a r a c t e r í s t i c a s  d a  s u a  e s t r u t u r a  
c a d a s t r a l  é  b a s t a n t e  p e c u l ia r :
a )  N ã o  e x i s t e  u m a  c u l t u r a  c a d a s t r a l  c o n s o l id a d a .
b )  O  r e g is t r o  le g a l  d o s  im ó v e is  é  r e a l i z a d o  s e m  e x ig ê n c ia  d e  u m  le v a n t a m e n t o  
c a d a s t r a l .  N o  e n t a n t o ,  e s s a  s i t u a ç ã o  p o d e  m e l h o r a r  a o  m e n o s  q u a n t o  a o  R e g is t r o  d e  
I m ó v e is  r u r a is  c o m  a  r e c e n t e  a p r o v a ç ã o  d a  L e i  1 0 . 2 6 7  e m  2 8 / 0 8 / 2 0 0 1  ( B R A S I L ,  2 0 0 1 ) .
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Essa nova Lei exige um levantamento das coordenadas dos pontos que definem os 
limites dos imóveis com exatidão posicionai definida, com referência ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e executado por profissional habilitado.
c) No próprio meio técnico / profissional ocorre uma confusão entre o 
levantamento topográfico e o levantamento cadastral. O levantamento topográfico 
refere-se ã determinação das feições existentes na superfície terrestre. O levantamento 
cadastral refere-se à determinação dos limites legais dos imóveis. Portanto, são 
levantamentos distintos.
d) Profissionais de áreas diversas atuam em atividades relacionadas ao 
Cadastro Imobiliário, conforme demonstrado no item 4.3.
Considerando essa realidade, buscou-se caracterizar de forma específica o 
levantamento cadastral como principal atividade do Cadastro Imobiliário para fins de 
Registro Público no Brasil. Assim, o levantamento cadastral de um imóvel consiste em:
a) Definir os limites legais do imóvel, que nem sempre coincide com os limites 
físicos delimitados pela ocupação.
b) Identificar no campo os limites legais do imóvel.
c) Demarcar, se necessário, os limites legais do imóvel.
e) Realizar a medição dos limites legais do imóvel, obedecendo as 
especificações técnicas exigidas.
f) Restabelecer limites perdidos ou danificados.
g) Resolver as disputas de limites.
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h )  C a lc u l a r  á r e a s  o u  o u t r a s  g r a n d e z a s  c o n s id e r a n d o  o s  l im i t e s  le g a is  d o s  
im ó v e is .
i)  R e a l i z a r  o u t r a s  m e d iç õ e s  t é c n i c a s  r e l a c io n a d a s  o u  a m a r r a d a s  a o s  l im i t e s  
le g a is  d e  im ó v e is .
6.2 Modelo de perfil profissional adequado para a atividade cadastral
O  m o d e lo  d e  p e r f i l  p r o f i s s io n a l  p r o p o s t o  n e s t a  p e s q u is a  p a r a  e x e r c e r  a t i v i d a d e s  
d o  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  n o  B r a s i l ,  f o i  e s t a b e le c id o  c o m  ê n f a s e  n o  c o n t e ú d o  t é c n i c o  d o s  
c o n h e c im e n t o s  n e c e s s á r io s  p a r a  a  f o r m a ç ã o  a c a d ê m ic a  d e s s e  p r o f i s s io n a l  e  n a  
c a r a c t e r i z a ç ã o  d e  u m  p r o f i s s io n a l  c o m  p r o c u r a ç ã o  p ú b l ic a .  E s s e  m o d e lo  d e  p e r f i l  
p r o f i s s io n a l  f o i  c o n c e b id o  a  p a r t i r  d a  a v a l ia ç ã o  in t e g r a d a  d e  q u a t r o  a s p e c t o s :
a )  A s  n e c e s s id a d e s  d e  u m  p r o f i s s io n a l  c o m  h a b i l i d a d e s  e s p e c í f i c a s  p a r a  
d e s e n v o lv e r  a s  a t i v i d a d e s  r e c o n h e c id a s  n o  i t e m  6 .1  r e f e r e n t e s  a o  L e v a n t a m e n t o  
C a d a s t r a l  p a r a  f i n s  d e  R e g is t r o  P ú b l i c o  n o  B r a s i l .
b )  A s  n e c e s s id a d e s  r e c o n h e c id a s  p o r  p e s q u is a d o r e s  b r a s i le i r o s  n o  q u e  s e  r e f e r e  
à  f o r m a ç ã o  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  p a r a  a s  a t i v i d a d e s  d o  C a d a s t r o  I m o b i l iá r io .  N e s s e  
s e n t id o ,  P h i l i p s  ( 1 9 9 6 )  d e m o n s t r o u  q u e  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p e la s  a t i v i d a d e s  d o  
C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  d e v e  r e c a i r  s o b r e  o  p r o f i s s io n a l  c o m  f o r m a ç ã o  e m  “ g e o d é s ia  
c a d a s t r a l ”  e  c o n h e c im e n t o s  e m  n o r m a s  t é c n i c a s  e  le g is la ç ã o  r e l a c io n a d a s  a o  
le v a n t a m e n t o  e  r e g is t r o  d e  im ó v e is .  C a r n e i r o  ( 2 0 0 0 )  c o n s t a t o u  q u e  n o s  s e t o r e s  
r e s p o n s á v e i s  p e lo  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  e m  m u n ic í p i o s  b r a s i le i r o s  h á  u m a  c a r ê n c ia  d e  
p r o f i s s io n a i s  t é c n i c o s  c a p a c i t a d o s  e  u m a  p r e d o m in â n c ia  d e  p r o f i s s io n a i s  
a d m in i s t r a t i v o s  e  q u e  n o s  m u n ic í p i o s  o n d e  e x i s t e  a o  m e n o s  u m  p r o f i s s io n a l  d a  á r e a  
t e c n o ló g i c a  o  c a d a s t r o  é  m a is  e f i c i e n t e .  P o r  s u a  v e z ,  S i l v a  e t  a l i  ( 1 9 9 8 )  s a l ie n t a r a m  q u e
o gerenciamento legal dos limites de propriedade exige profissionais melhor 
qualificados, sendo necessário adaptar os currículos dos cursos profissionais de 
graduação na área de ciências geodésicas.
c) A realidade brasileira no que se refere à demanda de serviços cadastrais, cuja 
tendência de crescimento decorre do próprio desenvolvimento do país e da 
necessidade de organização da ocupação do território. Essa situação foi percebida 
pela Lei 10.267 de 28/08/2001, que pela primeira vez na história do país pretende 
estabelecer um Cadastro Nacional de Imóveis Rurais com base em levantamentos 
cadastrais com precisão definida e referenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro, e 
com exigência da responsabilidade técnica de profissional habilitado.
d) As discussões e recomendações promovidas por pesquisadores e por 
organizações profissionais relacionadas ao Cadastro a nível internacional tais como a 
FIG, o CLGE e o GE, apresentadas em várias publicações -  FIG (1995), FIG (1998), 
Allan (1995), Mattsson (2000), Plimmer (2000), Márkus (2000), Belaga (1999). Esse 
aspecto foi sistematizado no Capítulo 2 desta pesquisa, e objetivou identificar as 
tendências internacionais na formação do profissional do Cadastro.
O perfil desejado para o profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário no 
Brasil, conforme mostrado na Figura 11, deve compreender uma sólida formação 
técnico-científica que o capacite a não somente executar suas habilidades específicas, 
mas também a absorver e desenvolver novas tecnologias, atuar de forma crítica e 
criativa na identificação e resolução de problemas considerando seus aspectos 
políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, possuir visão ética e humanística 
no atendimento às demandas da sociedade, possuir espírito de liderança e capacidade 
de atuar em equipe multidisciplinar.
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6.2.1 Conteúdo técnico da formação acadêmica do modelo de perfil 
profissional
A atividade cadastral é eminentemente tecnológica e oriunda das Ciências 
Geodésicas, mas exige a aplicação de conhecimentos específicos da área do Direito. 
Assim, propõe-se que o modelo de perfil profissional considerado adequado para o 
exercício das atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário para fins de Registro 
Público no Brasil, deve ter uma formação acadêmica com base nas seguintes áreas de 
conhecimentos: Ciências Geodésicas, Gerenciamento e Legislação Territorial, e 
Sistemas de Informações Territoriais.
As três áreas de conhecimentos devem integrar-se de forma transdisciplinar de 
modo que os conhecimentos de cada área específica relacionem-se mutuamente e o 
resultado seja um profissional que dê respostas aos problemas específicos, mas com 
uma visão ampla de todos os aspectos influentes relacionados ao Cadastro Imobiliário. 
Na prática, a formação desse profissional deve priorizar o desenvolvimento de projetos 
integrados de Cadastro Imobiliário e não o ensino de disciplinas isoladas. A Figura 11 
apresenta de forma esquemática a transdisciplinaridade desejada na formação do 
profissional do Cadastro Imobiliário.
A divisão das áreas de conhecimentos em sub-áreas específicas teve a 
finalidade de facilitar o entendimento das características técnicas de cada área e não 
caracterizar disciplinas ou matérias isoladas. Por isso, optou-se em não discriminar os 
conteúdos específicos em ementas, súmulas ou programas, e nem definir cargas 
horárias. Essas tarefas, por suas complexidades, devem ser desenvolvidas a partir de 
uma ampla consulta à comunidade envolvida, e dependem das características e das 
condições locais.
90
Portanto, a proposta apresentada de conteúdo técnico da formação acadêmica 
do modelo de perfil para o profissional do Cadastro Imobiliário no Brasil, não teve a 
pretensão de ser conclusiva ou completa. Assim, essa proposta deve ser analisada 
como uma diretriz básica para a formação acadêmica desse profissional.
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Figura 11 -  Transdisciplinaridade na formação do profissional do Cadastro
A formação na área de Ciências Geodésicas refere-se ao estudo teórico e à 
aplicação dos métodos de medição e posicionamentos na atividade cadastral. Os 
conhecimentos básicos necessários devem constar de Matemática, Física e Estatística. 
Os conhecimentos específicos devem constar de Levantamento Cadastral, 
Levantamento Geodésico, Levantamento Topográfico, Mapeamento Fotogramétrico e 
Sensoriamento Remoto, e Cartografia.
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A formação na área de Gerenciamento e Legislação Territorial refere-se à 
aplicação de conhecimentos jurídicos e dos métodos de planejamento e de 
administração nas questões territoriais. Os conhecimentos básicos devem constar de 
Direito e Administração. Os conhecimentos específicos devem constar de Sistemas 
Cadastrais, Sistemas de Registro Territorial, Legislação Territorial, Avaliação Territorial, 
e Planejamento Territorial.
A formação na área de Sistemas de Informações Territoriais refere-se ao 
desenvolvimento e aplicação dos sistemas de informações geográficas (G1S) no 
gerenciamento territorial utilizando-se tecnologias de geoprocessamento. Os 
conhecimentos básicos devem constar de Informática e Banco de Dados. Os 
conhecimentos específicos devem constar da utilização de Sistemas de Informações 
Territoriais.
6.2.2 Caracterização da Procuração Pública
Para demonstrar a necessidade de uma procuração pública para o exercício da 
atividade de Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público, torna-se imprescindível 
compreender alguns aspectos relacionados à função do Registro de Imóveis no Brasil. 
A legislação relacionada ao tema é o Código Civil Brasileiro ou Lei 3.071 / 1916 
(BRASIL, 1916) e a Lei de Registros Públicos ou Lei 6.015 / 1973 (BRASIL, 1973). 
Uma vasta literatura trata da matéria, a exemplo de Carvalho (1997), Ceneviva (1997), 
Orlandi Neto (1999), Dip (1998), dentre outros.
De uma maneira geral, os Registros Públicos se destinam à autenticidade e 
segurança dos atos jurídicos. Assim, o registro autêntico é aquele praticado por 
profissional que possui atribuição legal de lavrá-lo. Enquanto o registro não for lavrado,
o fato de que se origina pode existir, mas não há segurança jurídica em sua existência.
92
Os sistemas de Registro de Imóveis não são iguais em todos os países do 
mundo. Cada um deles caracteriza-se pela adoção ou não de determinados princípios. 
O princípio da segurança jurídica consiste na própria razão de existência do Registro 
de Imóveis e significa uma garantia de segurança ao detentor de direito ou verdadeiro 
titular da propriedade.
Para cumprir sua função, o Registro de Imóveis deve atender também ao 
princípio da especialidade. Esse princípio estabelece que todo imóvel registrado deve 
estar perfeitamente descrito e caracterizado de modo a ser possível individualizá-lo e 
extremá-lo de quaisquer outros. Observa-se, no entanto, que o Registro de Imóveis 
brasileiro não dispõe de instrumentos eficazes para cumprir esse princípio. A técnica 
utilizada, a especialidade literal, consiste numa descrição textual dos limites dos 
imóveis. Essa descrição, por mais detalhada que seja, não consegue caracterizar com 
precisão os imóveis. O Cadastro Imobiliário, portanto, pode servir como garantia do 
princípio da especialidade do Registro de Imóveis.
Um outro aspecto que o Cadastro Imobiliário pode contribuir no aperfeiçoamento 
do Registro de Imóveis brasileiro consiste na possibilidade da adoção da fé pública 
registrai. Foi comentado que o Registro de Imóveis tem por finalidade garantir a 
segurança jurídica ao verdadeiro titular da propriedade. No entanto, a segurança a um 
eventual adquirente do imóvel ou segurança do comércio, pode ou não ser garantido 
pelo Registro. Quando o Registro garante a segurança do comércio, diz-se que adota o 
princípio da fé pública.
Carvalho (1997) explicou o antagonismo entre a segurança jurídica e a 
segurança do comércio -  “Ao verdadeiro proprietário e a quantos dele hajam obtido 
direitos reais lim itados importa que não se realize nenhuma mudança juríd ico-real
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sobre o imóvel sem a sua vontade; ao adquirente importa que a aquisição feita não se 
frustre po r motivos que ele ignora. Se se garantir incondicionalmente o verdadeiro 
proprietário, o adquirente que haja feito a sua aquisição a quem só aparentemente 
tinha aquela qualidade ficará irremediavelmente prejudicado. Como compor esses dois 
interesses, se cada um dos quais exclui necessariamente o outro?”
O  p r ó p r io  C a r v a lh o  ( 1 9 9 7 )  d e u  a  f ó r m u la  p a r a  a  c o n v i v ê n c ia  -  “Essa composição 
de interesses antagônicos, essa fórmula de convivência, foi encontrada no Código Civil 
alemão, na adoção simultânea dos dois referidos princípios de direito material, porque  
ali o abrandamento da segurança jurídica pela segurança do comércio pode descansar 
em um registro fundiário, po r meio do qual as transmissões e onerações de imóveis se 
operam de tal modo que tende a existir sempre plena correspondência entre a situação 
real e a situação registrada. Desta maneira, o problema deixa virtualmente de existir, 
de vez que o adquirente faz sempre uma aquisição regular ao verdadeiro proprietário, 
deixando de haver insegurança para qualquer deles: a segurança é comum. “
P o r t a n t o ,  c a s o  o c o r r a  u m a  c o r r e s p o n d ê n c ia  e n t r e  a  s i t u a ç ã o  r e a l  e  a  s i t u a ç ã o  
r e g is t r a d a ,  o  R e g is t r o  d e  I m ó v e is  p o d e  s e r  d o t a d o  d e  f é  p ú b l ic a ,  g a r a n t i n d o  a s s im ,  a  
s e g u r a n ç a  p a r a  o  a d q u i r e n t e  d e  u m  im ó v e l .  P a r a  t a n t o ,  é  n e c e s s á r io ,  m a s  n ã o  
s u f i c i e n t e ,  a  e x i s t ê n c i a  d e  u m  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io  c o m p le t o  e  c o n f iá v e l .  N o  B r a s i l ,  o  
R e g is t r o  d e  I m ó v e is  n ã o  p o s s u i  f é  p ú b l i c a  p o r  q u e  n ã o  a s s e g u r a  a o  a d q u i r e n t e  d e  b o a -  
f é  a  s u a  t i t u la r id a d e  e  o  m o d o  d e  s e r  f í s i c o  d o  s e u  im ó v e l .  O u  s e ja ,  o  r e g is t r o  n ã o  
g a r a n t e  a o  a d q u i r e n t e  q u e  o  im ó v e l  r e g is t r a d o  f i c o u  s e n d o  m e s m o  s e u ,  n e m  a s s e g u r a  
s e u  c o n t o r n o  f í s i c o .  S ã o  o s  d o is  p o n t o s  n e g a t i v o s  d o  R e g is t r o  d e  I m ó v e is  n o  B r a s i l ,  
i
O  C a d a s t r o  I m o b i l i á r io ,  e n t ã o ,  c o n s t i t u i - s e  n a  b a s e  m a i s  s ó l id a  d o  p r i n c í p io  d e  f é  
p ú b l i c a  d o  R e g is t r o  d e  I m ó v e is ,  f a z e n d o  c o in c id i r  a  d e s c r i ç ã o  e  a  im a g e m  d o  im ó v e l ,  e
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estanca a maioria das questões no âmbito do registro, as quais versam sobre os limites 
do imóvel. O Cadastro Imobiliário possui, portanto, duas características de igual 
importância. Uma relacionada ao aspecto técnico das medições, e a outra relacionada
à garantia jurídica dessas medições.
i
A responsabilidade técnica pelas medições realizadas num levantamento 
cadastral é garantida pela fiscalização profissional, que no caso é desempenhado no 
Brasil pelo sistema CONFEA / CREA, através da exigência da ART -  Anotação de 
Responsabilidade Técnica. No entanto, a responsabilidade jurídica pelo Cadastro 
Imobiliário, o que inclui a definição legal dos limites dos imóveis, somente pode ser 
garantida através de uma Procuração Pública ou uma licença delegada pelo Poder 
Público para o exercício dessa atividade.
Portanto o profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário para fins de 
Registros Públicos deve ter uma Procuração Pública, com suporte legal similar aos 
Registradores e Notários. Para essas atividades a Constituição Federal do Brasil 
dispõe no seu “Artigo 236  -  Os serviços notariais e de registro são exercidos em  
caráter particular, po r delegação do Poder Público”.
6.3 Comparação do perfil técnico dos profissionais que atuam em atividades 
cadastrais no Brasil com o modelo de perfil proposto
Com o objetivo de avaliar a qualificação técnica dos profissionais de nível 
superior que atuam com Cadastro Imobiliário no Brasil, comparou-se o perfil da 
formação acadêmica desses profissionais com o modelo de perfil profissional proposto. 
A formação acadêmica dos profissionais que atuam no Cadastro Imobiliário foi 
realizada com base nos currículos mínimos definidos pelo CFE / MEC, e mostrada no 
Capítulo 5. O modelo de perfil profissional proposto para atuar no Cadastro Imobiliário
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no Brasil foi mostrado no item 6.1. A Tabela 8 apresenta uma síntese dessa 
comparação.
Como a comparação da formação acadêmica foi realizada a partir dos 
currículos mínimos, então a avaliação deve ser considerada de forma ampla, ou 
seja, não pode ser direcionada a um curso específico de determinada instituição 
de ensino. Evidentemente que alguns cursos isoladamente podem contemplar uma 
formação mais ampla do que aquela apresentada na Tabela 8.
Analisando a comparação entre os perfis profissionais apresentados na Tabela 8 
verificou-se que:
a) No Brasil, de uma maneira geral, a formação dos diversos profissionais, nas 
carreiras técnicas de engenharia e geociências, não contemplam totalmente as 
necessidades do profissional adequado para atuar nas atividades de Cadastro 
Imobiliário.
b) Os cursos que apresentaram um perfil mais próximo do modelo proposto para 
o profissional do Cadastro Imobiliário foram os de Engenharia de Agrimensura e o de 
Engenharia Cartográfica. Os dois cursos praticamente contemplam a formação 
necessária na área de Ciências Geodésicas, no entanto são restritivos na área de 
Gerenciamento e Legislação Territorial. Essa área é contemplada parcialmente 
somente pelo curso de Engenharia de Agrimensura que apresenta formação específica 
em Cadastro Técnico Municipal e Loteamento, com abordagens em legislação 
territorial. A Engenharia Cartográfica possui currículo mínimo voltado para elaboração 
de cartas ou mapas, porém observa-se que a realidade do mercado tem aproximado os 
profissionais formados e os currículos plenos às atividades de levantamentos.
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c) Os conteúdos em Topografia, Fotogrametria ou Cartografia que constam na 
formação dos cursos avaliados, exceto Engenharia Cartográfica e Engenharia de 
Agrimensura, não constituem em formação profissional específica, mas, fazem parte da 
formação complementar.
d) O conteúdo em informática e suas aplicações não constam nos currículos 
mínimos dos cursos implementados em sua maioria na década de 1970. No entanto, 
atualmente essa formação é contemplada pela maioria dos cursos da área tecnológica, 
no âmbito de cada especialidade. Com relação especificamente à formação em 
Geoprocessamento / Sistemas de Informações Geográficas, as diretrizes curriculares, 
em discussão, dos cursos avaliados identificam esse conteúdo como necessário à 
formação profissional. As diretrizes curriculares dos cursos de Engenharia de 
Agrimensura e Engenharia Cartográfica identificam essa área como de formação 
profissional específica.
e) Os currículos plenos atuais da maioria dos cursos de Engenharia de 
Agrimensura e de Engenharia Cartográfica, ampliam a formação profissional nas áreas 
relacionadas ao Cadastro Imobiliário. Essa tendência foi verificada também nas 
diretrizes curriculares em discussão dos dois cursos.
f) O conteúdo parcial em Legislação Territorial atribuído ao curso de Engenharia 
Ambiental refere-se ao Direito Ambiental.
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6.4 Ações para adequar o profissional que atua no Brasil a exercer 
atividades cadastrais
Foram identificadas a seguir algumas ações que podem ser implementadas para 
adequar a atuação do profissional de nível superior em atividades cadastrais no Brasil. 
Na definição dessas ações, considerou-se o modelo proposto para o perfil do 
profissional apresentado no item 6.2, e a comparação da formação acadêmica dos 
profissionais que atuam no Cadastro Imobiliário com o do modelo proposto, 
apresentado no item 6.3. As ações propostas foram:
a) Adaptar os atuais currículos plenos dos cursos de Engenharia de Agrimensura 
e de Engenharia Cartográfica, incorporando os conteúdos indicados na formação do 
modelo de perfil profissional proposto no item 6.2.
b) Criar novos cursos de graduação em Engenharia de Agrimensura e em 
Engenharia Cartográfica tendo por base o modelo de perfil profissional proposto no 
item 6.2.
c) Criar cursos de especialização ou mestrado profissionalizante, com enfoque 
na formação de profissional de execução na especialidade de Cadastro Imobiliário 
tendo por base o modelo de perfil profissional proposto no item 6.2. Preferencialmente 
esses cursos seriam freqüentados por Engenheiros Agrimensores e Engenheiros 
Cartógrafos.
d) Incluir na legislação brasileira dispositivos discriminando a atividade de 
levantamento cadastral conforme abordagem feita no item 6.1, e atribuindo a 
competência profissional específica para os Engenheiros Agrimensores e Engenheiros 
Cartógrafos e para os Técnicos de nível médio de áreas afins.
i
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è) Incluir na legislação brasileira dispositivos criando uma licença especial com 
procuração pública como uma exigência para o exercício profissional em atividades de 
Cadastro Imobiliário para fins de Registro Públicos. Esse credenciamento deve ser 
concedido a Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos mediante 
treinamento específico. Devem ser estabelecidos critérios definindo a instituição 
credenciadora, as condições de treinamento e o nível de experiência dos profissionais.
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Este trabalho aborda aspectos relacionados ao aperfeiçoamento dos recursos 
humanos específicos para atuar em atividades de Cadastro Imobiliário no Brasil. Esse 
tema consiste em uma das questões a ser resolvida para possibilitar a transformação 
do atual e precário Cadastro brasileiro em um sistema moderno; que seja eficiente, 
simples, completo, único e confiável.
A atividade cadastral possui um enfoque tecnológico com ênfase nas Ciências 
Geodésicas. No entanto, as particularidades do Cadastro Imobiliário para fins de 
Registro Público, envolvendo conhecimentos específicos da geodésia e do direito, 
exigem um profissional com habilitação própria.
A recente aprovação da Lei 10.267 em 28/08/2001 pode promover uma grande 
mudança na estrutura cadastral brasileira uma vez que reconhece a necessidade do 
levantamento do imóvel para o seu Registro Público. A Lei está restrita aos imóveis 
rurais, o que limita sua abrangência, porém espera-se uma eficácia na sua aplicação. 
Isso por que ela incorpora determinados aspectos do levantamento cadastral dos 
imóveis que qualifica e especializa sua execução, a exemplo da exigência de 
determinação das coordenadas dos pontos limites dos imóveis com tolerância 
posicionai definida e referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro. Além disso, exige 
também que os levantamentos sejam realizados por profissionais habilitados para essa 
atividade.
7.1 Conclusões
No que se refere aos objetivos desta pesquisa, de uma maneira geral, este 
trabalho demonstra que o perfil do profissional de nível superior, adequado para atuar
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em atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário no Brasil deve ter as seguintes 
características:
a) Para satisfazer as necessidades tecnológicas exigidas pelo Cadastro 
Imobiliário, o profissional deve ter uma formação técnica compatível aos atuais 
Engenheiros Agrimensores ou Engenheiros Cartógrafos, acrescida com a qualificação 
em levantamento cadastral, gerenciamento e legislação territorial e sistemas de 
informações territoriais.
b) Para satisfazer as necessidades do Registro de Imóveis o Cadastro 
Imobiliário deve ser de natureza pública e dotado de força legal e para tanto, o 
profissional responsável pelo levantamento cadastral deve ser credenciado com uma 
Procuração Pública.
De forma específica, a partir das análises das atribuições profissionais e das 
formações acadêmicas dos cursos das áreas de engenharia e geociências que 
possuem alguma abordagem em geo-medições, bem como considerando a realidade 
internacional do profissional que atua no Cadastro, o trabalho demonstrou que:
a) A nível internacional o profissional que atua em atividades cadastrais possui 
uma formação tecnológica em ciências geodésicas e qualificação especializada em 
atividades cadastrais.
b) Em muitos países é exigida uma licença ou autorização para o exercício 
profissional em atividades cadastrais, e esse credenciamento pode ser feito 
diretamente pelo poder público ou através de organizações profissionais.
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c) No Brasil não existem cursos de nível universitário voltado para atender todas 
as necessidades do Cadastro Imobiliário. Essas necessidades referem-se 
especificamente ao levantamento cadastral.
d) Os profissionais que possuem uma formação mais próxima para atender as 
necessidades do Cadastro Imobiliário são os Engenheiros Agrimensores e os 
Engenheiros Cartógrafos.
e) Não há uma ênfase para a formação de Engenheiros Agrimensores ou 
Engenheiros Cartógrafos para exercer atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário. 
Nas condições atuais, é necessária uma reformulação na formação acadêmica e na 
forma de atuação desses profissionais.
f) Verificou-se que em termos quantitativos, os profissionais disponibilizados 
pelas instituições de ensino em Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica 
formam um contingente técnico insuficiente para atender à demanda dos serviços 
cadastrais no país. Isso faz com que a execução destes serviços seja realizada por 
profissionais de outras áreas, sem uma qualificação adequada.
g) A recente discussão em torno da unificação dos Engenheiros Agrimensores 
com os Engenheiros Cartógrafos no Brasil pode favorecer o fortalecimento das 
profissões, bem como o redirecionamento da formação do profissional das ciências 
geodésicas no Brasil.
h) Dentre os cursos avaliados, em alguns casos não há coerência entre a 
formação acadêmica definida pelos currículos mínimos estabelecidos pelo CFE / MEC 
com as atribuições profissionais definidas por legislação federal através de Leis 
ordinárias e por Resoluções do CONFEA. As atribuições devem ser definidas em
função do perfil da formação profissional, e não a partir de disciplinas do currículo.
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7.2 Recomendações
Como recomendações para o desenvolvimento de pesquisas futuras 
relacionadas aos profissionais do Cadastro Imobiliário no Brasil, e como propostas de 
ações visando o aperfeiçoamento dos recursos humanos nessa área, sugere-se:
a) Avaliar a demanda de serviços cadastrais no Brasil.
b) Avaliar a capacidade de mão de obra (profissionais) disponível para as 
atividades de Cadastro Imobiliário no Brasil.
c) Avaliar os cursos de nível médio na área de geodésia e afins (Técnico em 
Agrimensura, Técnico em Topografia, etc), analisando o enfoque deles e propondo, se 
necessário, adaptações visando adequá-los às atividades relacionadas ao Cadastro 
Imobiliário. A necessidade dessa avaliação é bastante atual devido a tendência de 
criação de novos cursos de nível médio no Brasil, principalmente após a reformulação 
proposta dada pela Resolução 4 de 8/12/1999 do MEC que definiu as Diretrizes 
Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico, criando as áreas 
profissionais, dentre ela a Geomática.
d) Propor que o Decreto regulamentador da Lei 10.267 / 2001 a ser aprovado até 
junho/2002 estabeleça que o profissional responsável pelo levantamento cadastral seja
o Engenheiro Agrimensor ou o Engenheiro Cartógrafo.
e) Propor a inserção no novo Código Civil Brasileiro que entrará em vigência no 
ano 2003, de dispositivos legais visando o estabelecimento do Cadastro Imobiliário 
com suporte em medições geodésicas como forma de aperfeiçoar a organização da 
ocupação territorial, caracterizando a natureza pública desse Cadastro.
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f) Propor o estabelecimento de uma Lei de Cadastro Público de Bens 
Imobiliários para o Brasil adaptada à realidade social, tecnológica e jurídica do país, 
definindo dentre outros aspectos: a integração com o Registro de Imóveis, a cobertura 
completa por todo o território brasileiro, as diretrizes das especificações técnicas do 
levantamento cadastral, os recursos humanos necessários para a atividade cadastral 
que deve incorporar as sugestões deste trabalho.
g) Realizar pesquisas históricas nos Arquivos Públicos Estaduais e em outras 
fontes, sobre as medioões realizadas no território brasileiro, como forma de resgatar a 
atuação do profissional de geo-medições no país, a exemplo dos trabalhos realizados 
pelo Juiz Comissário de Medições no Período Imperial Brasileiro.
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